
   

 

 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90003/2026 
 

CONTRATANTE (UASG) 

(180203 - COMANDO DE BOMBEIROS METROPOLITANO) 
 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
reforma, readequação e modernização da Academia do Comando de 
Bombeiros Metropolitano, localizada no Complexo CCB/CBM. O projeto 
contempla intervenções nos ambientes da academia e sanitários, incluindo 
serviços civis, hidráulicos, elétricos, revestimentos, divisórias, esquadrias, 
climatização, iluminação, pintura e demais adequações necessárias previstas 
no Projeto Básico e Termo de Referência. 
 
 
 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 329.224,35 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 29/10/2026 às 08h (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço global 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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COMANDO DE BOMBEIROS METROPOLITANO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2026 

(Processo Administrativo nº 57.00464230/2026-77) 

 

Torna-se público que o(a) Comando de Bombeiros Metropolitano por meio do(a) 

Seção de Finanças, Logística e Patrimônio, sediado(a) Praça Clóvis Beviláqua, 421 – Centro/São 

Paulo-SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais normas da 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus 

Anexos, observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este 

instrumento. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada para execução 

dos serviços de reforma, readequação e modernização da Academia do Comando de Bombeiros 

Metropolitano, localizada no Complexo CCB/CBM. O projeto contempla intervenções nos 

ambientes da academia e sanitários, incluindo serviços civis, hidráulicos, elétricos, 

revestimentos, divisórias, esquadrias, climatização, iluminação, pintura e demais adequações 

necessárias previstas no Projeto Básico e Termo de Referência, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item, com julgamento pelo menor preço global. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de 

licitação para registro de preços. 

3.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atuarem em atividade compatível 

com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Sicaf até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.gov.br/compras
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eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento 

favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, que atendam ao disposto no 

art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – 

MEI. 

3.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento 

favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que: 

3.5.1. Para o item 1, a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento 

favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, observado o 

disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 

observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da 

Lei nº 14.133, de 2021;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
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3.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

3.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou 

contratante de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será 

também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.9. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as 

empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. Não poderão disputar esta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto 

no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem 

como que a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º 

da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 

3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes. 

4.4.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior 

ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja 

especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5. 

4.4.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte  que, no 

ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.4.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no 

item 4.4.2, ou de não cumprimento de outro requisito legal para tratamento favorecido, o 

licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.4.4. Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 

para aquele item. 

4.4.5. Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para 

microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” 

apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.5. A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, 

o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.1. Valor global; 

5.1.2. Planilha Orçamentária;  

5.1.3. Proposta contemplando todos os custos diretos e indiretos necessários à 

execução integral do objeto, incluindo materiais, mão de obra, encargos sociais, tributos, 

equipamentos, transporte, ART/RRT e demais despesas incidentes. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver 

determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

que sejam estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 

Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar 

os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo 

elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas. 

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na 

subdivisão acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples 

Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de 

vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 

2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo 

protocolo. 

5.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a 

subdivisão acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário 

competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos 

termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, e do art. 33, 

inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes públicos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2026 

 
 

   

  P á g i n a  8 | 22 
 
 
 

 

responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e 

os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser 

de 1%. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 

(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início 

deste Edital. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

segundo o qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, 

será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior 

ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja 

especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado esse modo de 

disputa no início deste Edital e no item 6.11). 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate 

serão aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme regulamento; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 

por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.18.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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horário que serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença 

a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.18.4. Será observado o disposto no § 2º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, e no 

inciso III do art. 41 c/c o inciso I do art. 58 da Lei Complementar nº 225, de 2026, quando for 

o caso. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do orçamento 

estimado definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do 

pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da 

documentação exigida. 

6.20. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Sicaf; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

7.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov.br/


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2026 

 
 

   

  P á g i n a  11 | 22 
 
 
 

 

7.1.6. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e 

7.1.7. Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, 

de que trata a Lei nº 10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alíneas 

“b” e “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026. 

7.2. Em relação a pessoa jurídica licitante, a consulta ao cadastro CNCIAI será realizada 

também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 

29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto 

estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de 

julgamento da proposta classificada em primeiro lugar. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro 

verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus Anexos. 

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta 

de que trata o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do 

licitante conforme disposições do item 8. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em 

seus Anexos; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado 

definido para a contratação; 

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus Anexos, desde que insanável. 

https://www.tce.sp.gov.br/apenados
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
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7.8. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o 

seguinte: 

7.8.1. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado. 

7.8.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, observado o disposto na 

subdivisão subsequente. 

7.8.2.1. A inexequibilidade, na hipótese de proposta cujo valor seja inferior a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, facultando ao licitante comprovar, no prazo assinalado pela 

Administração, a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, sob pena de 

desclassificação. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Considerando que o custo global estimado do objeto licitado é decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de planilha elaborada pela Administração conforme 

documentação anexada a este Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 

modelo elaborado pela Administração conforme documentação anexada a este Edital, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 

(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, nos termos 

do disposto no § 5º do art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação. 

7.11.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas. 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no 

objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo 

I deste Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

 

8.1.2. O licitante deverá declarar que possui pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades do local de execução do objeto, sendo facultada a realização de vistoria prévia, 

conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e Projeto Básico. 

8.1.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou por cópia. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele 

abrangidos. 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrução 

Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 

67.608, de 2023). 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c 

Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

8.8.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 

2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
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8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.10. Qualificação Técnica 

8.10.1. Certidão de Registro da empresa junto ao CREA ou CAU, compatível com o 

objeto licitado. 

8.10.2. Comprovação de responsável técnico devidamente habilitado junto ao CREA ou 

CAU. 

8.10.3. Comprovação da capacidade técnico-operacional mediante apresentação de 

atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado demonstrando 

execução de serviços compatíveis com o objeto licitado. 

8.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação 

que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 64): 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 

8.9.1. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata a subdivisão anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas 

de pequeno porte que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 somente será 

exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, exceto 

na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º 

do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão 

do item 3.5. 

8.16.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o 

licitante habilitado nas condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização 

sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a 

apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

8.17. A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de 

licitação para registro de preços. 

9.2.  

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de 

licitação para registro de preços. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo meio 

compras.gov.br . 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com 

dolo ou culpa:  

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta, em especial quando: 

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação  no prazo e condições 

estabelecidos pela Administração; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular 

processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou 

Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que 

integra este instrumento, e aplicada após regular processo administrativo.  

12.4.1. A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, calculada na forma deste Edital, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade 

de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

12.6. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao 

responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo 

administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 

itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após 

regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas 

relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações 

administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

extensão e duração observará o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação  no prazo e condições 

estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, 

o adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 

caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se 

o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá 

pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, 

quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, 

de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 

160 do referido diploma legal. 

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 

pelo(s) seguinte(s) meio(s): cbmuge@policiamilitar.sp.gov.br. 

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso 

ocorra, será motivada nos autos do processo de licitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas 

em sítio eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento 

serão juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado, e serão publicadas no sistema e no(s) sítio(s) eletrônico(s) na Internet 

compras.gov.br, sem informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido 

de esclarecimento. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições 

previstas neste Edital e em seus Anexos. 

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados 

não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos 

questionamentos extemporâneos. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará 

o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

14.2. A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste 

item 14.2. 

14.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua 

formalização ocorrerá mediante a assinatura de Termo de Contrato, cuja minuta integra este 

Edital como Anexo. 

14.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos 

apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação 

estiver com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a situação por meio 

eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, 

anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. 

14.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por 

meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 

(dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das 

certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a 

contratação não se realizar. 

14.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 

realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do 

adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 

Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição 

será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se 

encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 

2008. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
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14.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação 

no certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os 

cadastros especificados no item 7.1 deste Edital. 

14.2.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 

14.2.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que deva(m) ser exibido(s) pelo 

adjudicatário anteriormente ou por ocasião da celebração da contratação, caso exigida 

em disposição(ões) ou declaração(ões) específica(s) que esteja(m) prevista(s) neste 

instrumento ou na documentação que o integra como Anexo; 

14.2.1.5.2. a apresentação do registro ou inscrição do licitante no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU competente, com o visto do CREA/SP ou do CAU/SP, conforme o 

caso, se o local do registro ou inscrição for situado em região não compreendida na 

área de jurisdição da referida entidade, observada a legislação aplicável. 

14.2.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decadência do direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2.2.1. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da 

legislação aplicável. 

14.2.2.2. O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado 

por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

14.2.2.3. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio 

eletrônico em datas diferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do termo 

contratual. 

14.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º 

(primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

14.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

14.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro. 

14.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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14.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

14.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante 

são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura 

da sessão pública deste Pregão. 

14.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

14.12. Em relação à disciplina acerca de programas de integridade, será observado o disposto 

no Decreto estadual nº 69.861, de 11 de setembro de 2025, e na Resolução CGE nº 4, de 27 de 

fevereiro de 2026, quando for o caso. 

14.13. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura 

de Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo 

editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável. 

14.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico compras.gov.br. 

14.15. A vistoria técnica é facultativa, podendo ser substituída por declaração formal emitida 

pela licitante de que possui pleno conhecimento das condições locais e das peculiaridades da 

contratação. 

14.16. A contratada deverá apresentar, antes do início da execução dos serviços, a respectiva 

ART ou RRT devidamente registrada junto ao conselho profissional competente. 

14.17. A contratada deverá manter Diário de Obra físico ou digital durante toda a execução 

contratual, disponibilizando-o à fiscalização sempre que solicitado. 

14.18. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

14.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

14.19.1. ANEXO I - Termo de Referência nº 27/2026;  

14.19.2. ANEXO II Projeto Básico nºCBM-007/404/26 e anexos; 

14.19.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

14.19.4. ANEXO IV – Cópia do ato normativo sobre sanções aplicável; 

14.19.5. ANEXO V – Modelo(s) de Declaração(ões); 

14.19.6. ANEXO VI – Modelos referentes à vistoria prévia; 

14.19.7. ANEXO VII – Documento Formalizador de Demanda nº 202/2026; 

14.19.8. ANEXO VIII – Estudo Técnico Preliminar nº 58/2026; 

14.19.9. ANEXO IX – Mapa de Risco nº 29/2026; 

14.19.10. ANEXO X – Planilha Físico Financeiro com valores; 

14.19.11. ANEXO XI – Cronograma Físico Financeiro. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/4201d5c4ff937e1603258d030047d877?OpenDocument&Highlight=0,69.861
https://www.controladoriageral.sp.gov.br/cge/normasLegislacao/resolucoes
https://www.controladoriageral.sp.gov.br/cge/normasLegislacao/resolucoes
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São Paulo, 14 de outubro de 2026 

 
DIOGENES MARTINS MUNHOZ 

Coronel PM Comandante de Bombeiros Metropolitano 
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ESP-COMANDO DE BOMBEIROS METROP - CBM

Termo de Referência 27/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
27/2026 180203-ESP-COMANDO DE BOMBEIROS METROP - CBM BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA 14/10/2026 15:56 (v 0.6)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 057.00464230/2026-77

1. OBJETIVO

1.1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de , visando à reforma, readequação e modernização daserviços comuns de engenharia
Academia do Comando de Bombeiros Metropolitano – CCB/CBM
1.1.2. Unidade: COMANDO DE BOMBEIROS METROPOLITANO;
1.1.3. Endereço: Praça Clóvis Bevilaqua 421,- Sé, São Paulo - SP, 01018-001;
1.2. Os serviços deverão ser executados com o fornecimento de toda a mão de obra,equipamento e material necessário, devendo atender às normas da
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais.

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de serviços comuns  de engenharia para reforma, readequação e modernização da Academia do Comando de Bombeiros Metropolitano – 
CCB/CBM, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANTIDADE
VALOR
TOTAL

1 Manutenção / Reforma Predial 1627 1 329.224,35

 

2.1. As proponentes deverão preencher e apresentar as planilhas de orçamentos estimativas anexas a este Projeto Básico, contendo a quantidade dos seus
serviços, preços unitários e preço global da proposta.
2.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar Cronograma Físico Financeiro conforme o Anexo III deste Projeto Básico, contemplando a execução das
atividades constantes no Memorial Descritivo (Anexo I), que demonstre a evolução das atividades ao longo do prazo de execução.

2.2. Prazos:
2.2.1. De início: início após emissão da Ordem de Início dos Serviços;
2.2.2. De execução: 60 sessenta ) dias corridos;
2.2.3. Do pagamento: 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do serviço;
2.2.4. De garantia: 05 (cinco) anos;
2.2.5. De validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
2.2.6. As garantias para a Administração Pública são aquelas previstas na legislação e nos demais dispositivos lega is vigentes que regem a matéria.
2.3. Profissionais:
2.3.1. O pessoal empregado deverá ser habilitado e competente para a execução dos serviços, além de serem identificados previamente e portarem crachá
de identificação fornecido pela Contratada.
2.3.2. Cabe à fiscalização d o Comando de Bombeiros Metropolitano a proibição da entrada e permanência de indivíduos considerados suspeitos ou que
de alguma forma representem prejuízos à segurança das instalações da Unidade (OPM).

UASG 180203
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2.4. Documentação de capacitação técnica:
2.4.1. A s empresas licitantes deverão comprovar, na data de apresentação da proposta, aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante,
comprovando a execução de serviços similares aos do objeto licitado.
2.4.2. Para fins de qualificação técnico operacional, deverão ser apresentados atestados ou certidões que demonstrem capacidade operacional na
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, nos termos do art. 67, inciso II, da Lei Federal nº
14.133/2021.
2.4.3. Os quantitativos exigidos limitar se ão às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, admitindo se quantitativos mínimos
de até 50% (cinquenta por cento), conforme disposto no art. 67, §§1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.4.4. As marcas eventualmente citadas neste Projeto Básico e seus anexos possuem caráter meramente referencial, admitindo se materiais,
equipamentos e componentes equivalentes ou tecnicamente superiores, desde que atendidas integralmente as especificações técnicas exigidas.

2.5. Observa ções:
2.5.1. Para a execução dos serviços, o presente Projeto Básico não limita a boa técnica e a experiência da Contratada, indicando apenas as condições
mínimas necessárias para a consecução do objeto de licitação.
2.5.2. Será obrigatória a apresentação pela contratada do cronograma de execução dos serviços para atender o prazo estipulado devendo informar o
número mínimo de efetivo (profissional e ajudantes) para cumprir as fases diversas do objeto motivado na manutenção do imóvel.
2.5.3. A não apresentação do cronograma de manutenção implica no atendimento íntegro do cronograma constante no processo licitatório sendo
obrigatória a aceitação por escrito pelo contratado por meio de manifestação via ofício.
2.5.4. O não atendimento do quantitativo mínimo de efetivo indicado no cronograma de manutenção, segundo avaliação do Gestor e Fiscal em c onjunto
com o suporte Técnico de engenharia do CBM/UGE poderá motivar a qualquer momento o direcionamento em sansões
administrativos previst a s na minuta de contrato.
2.5.5. Deverá ser entregue a Contratante uma cópia da ART/RRT expedida e validada, devidamente assinada pelo responsável técnico, assim como
inscrição no CNO (cadastro nacional de obras).

2.5.6. A vistoria prévia do local onde serão executados os serviços, deve ser facultativa às licitantes, possibilitando sua substituição por declaração
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; (Art.63 , § 3º da lei
14.133/21);
2.5.7. Para efeito de controle mútuo entre as partes interessadas dos serviços contratados a contratada deverá adotar livro diário (físico ou digital)
constando relatórios quantitativos empregados de feitura e atendimento do cronograma para apontamentos e justificativas caso ocorra m intercorrências.
2.5.8. A Contratada deverá cumprir rigorosamente o disposto na CLT, o disposto na Lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e o disposto na Portaria nº
3.214, de 08 de junho de 1978 e suas Normas Regulamentadoras.
2.5.9. As irregularidades constatadas pela Fiscalização da Contratante deverão ser prontamente sanadas.
2.5.10. A Contratada deverá manter durante toda a execução contratual os seguintes seguros, encaminhando as respectivas apólices ao Contratante:
2.5.10.1. Contra acidentes de trabalho;
2.5.10.2. Riscos diversos de acidentes físicos decorrentes da execução do objeto deste projeto, além de outros exigidos pela legislação pertinente.

2.5.11. Não deverão ser executados serviços adicionais, sem consulta e autorização prévia da Contratante.
2.5.12. Serviços extraordinários necessários a sua conclusão devem ser apresentados por escrito, constando local da execução, natureza dos serviços,
quantidade e preços unitários dos materiais e de mão de obra, bem como justificativa de tais serviços, para apreciação e aprovação da Contratante.
2.5.13. C om o propósito de atender as necessidades da Administração Pública, os detalhamentos dos serviços apresentados anteriormente poderão sofrer
ajustes ou alterações que sejam relevantes ao resultado esperado;
2.5.14. Cabe somente à Contratante a suspensão de itens considerados desnecessários, os quais serão subtraídos do valor global.
2.6. Condições para instalação e administração dos serviços:
2.6.1. A Contratada deverá providenciar as condições iniciais e serviços preliminares necessários ao seu desenvolvimento, tais como ligações
provisórias, instalação de canteiro de obras com local para guarda de materiais e para vestiários.
2.6.2. O material de escritório necessário à execução dos serviços será de inteira responsabilidade da Contratada, a qual deverá manter em dia o
preenchimento do Livro de Ordens e Ocorrências (Diário da Obra).
2.6.3. O serv iço será administrado por profissional legalmente habilitado, que deverá estar presente em todas as fases importantes da execução dos
serviços, assegurando a execução e o cumprimento do especificado neste Projeto Básico.
2.6.4. A Contratada manterá diariamente no local dos serviços um contramestre (encarregado), que deverá estar disponível para prestar quaisquer
esclarecimentos ao Gestor/Fiscal da Obra.
2.6.5. Caberá à Contratada o fornecimento de todo o material e mão de obra necessária à execução dos serviços ora discr iminados, tais como
ferramentas e máquinas como betoneiras, guinchos, serras, rompedores e etc.
2.6.6. A CONTRATADA deverá primar pelo uso dos equipamentos de proteção individuais (EPIs) necessários e exigidos pela legislação vigente, sendo
de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento e fiscalização quanto à utilização dos mesmos, visto que a não utilização dos equipamentos de
proteção e/ou o não cumprimento das regras de segurança implicará em paralisação imediata dos serviços;
2.6.7. Deverão ser obedecidas todas as recomendações com relação à segurança do trabalho, contidas nas normas reguladoras relativas ao assunto, como
a NR 6 (equipamentos de proteção individual), NR 18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção) e Portaria nº 3214/78 do
Ministério do Trabalho e Emprego , NR 35 etc Assim como apresentar comprovante de capacitação dos funcionários.
2.6.8. A Contratada deverá apresentar garantia, por escrito, de no mínimo 05 (cinco) anos sobre os trabalhos realizados.
2.6.9. As irregularidades serão aponta das pelo fiscal de contrato e setor de engenharia por meio de notificação formal à qual será inserida no processo
com embasamento para os casos de sansões administrativas.
2.6.10. A contratada deverá manter as áreas de intervenção limpas, não serão permitidos entulhos nos ambientes de trabalho sendo obrigatório antes do
final de cada dia trabalhado a limpeza e acondicionamento em caçambas para destino normativo.
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2.6.11. O canteiro para os serviços deste memorial descritivo compreende todas as instalações provisórias junto à área das intervenções, com a finalidade
de garantir as condições adequadas de trabalho, abrigo, segurança e higiene a todos os elementos envolvidos, direta ou indiretamente, na execução e
identificação.
2.6.12. Antes do início dos serviços é imprescindível que seja acordado com a fiscalização da CONTRATANTE local oportuno para instalação de área
de armazenamento de materiais e equipamentos e área de descanso de funcionários da CONTRATADA. No caso de materiais perecíveis, tais como,
cimento, aditivos, resinas, etc ., devem ser tomadas medidas
especiais para a correta proteção, evitando se infiltrações de água e outros líquidos nos depósitos destes materiais. Do mesmo modo os materiais
metálicos devem estar sempre protegidos, limpos e armazenados de forma adequada.
2.6.13. A pós a conclusão dos serviços, de acordo com as determinações da Fiscalização, o canteiro de serviços e os demais ambientes envolvidos
deverão ser totalmente limpos, executando se demolições necessárias, eliminação de todas as interferências, removendo se todo o entulho e materiais
inservíveis;
2.6.14. A contratada deverá concentrar todo entulho diário provenientes de retirada, remoção ou demolição em um único local especificado pelo
contratante não sendo permitido acumulo desses materiais em locais não autorizados pela fiscalização. Tais materiais que possam ser reaproveitados
deverão estar disponibilizados em local para posterior retirada pelo
Setor de Suporte Administrativo ( SSA) ou destinação final.
2.6.15. Após o término dos serviços nos ambientes de intervenção a contratada deverá restabelecer os materiais de cada ambiente para entrega definitiva
(armários, camas, mesas,cadeiras ...).
2.6.16. A retirada dos materiais poderá ser ajustada entre as partes remanejando entre os blocos existentes desde que não ocasione atrasos no cronograma
de execução, a previsão de lona, também deverá ser empregada para proteção e cobertura dos utensílios realocados dos ambientes.
2.6.17. Para efeitos de execução de pagamento , será necessário a entrega do serviços conforme cronograma físico financeiro avaliado pelo recebimento
definitivo.

3. ANEXOS:
I
Memorial Descritivo Nº CBM 007 /404/26
II
. Planilha Financeira Nº CBM 007 /404/26
III
II . Cronograma Físico Financeiro CBM

1. 1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de REFORMA, READEQUAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ACADEMIA DO
COMANDO DE BOMBEIROS METROPOLITANO – CCB/CBM
1.2. Localização imóvel: Endereço: Praça clovis bevilaqua 421, - Sé, São Paulo – SP. CEP: 01018-001 Unidade: Comando de Bombeiros Metropolitano,
Telefone: (11) 3396-2334;
1.3 Indicações para suporte técnico: SEO/CBM - (11) 3396-2334
TIAGO TAVARES DA SILVA – Chefe do SEO-CBM
E-mail: seouge@policiamilitar.sp.gov.br
Ocupação – quartel do Corpo de Bombeiros – Efetivo em horário administrativo e operacional regime de trabalho 24h de prontidão.

1.4 Descrição das instalações A Academia do Comando de Bombeiros Metropolitano CCB/CBM possui área aproximada de 350 m² , destinada à
realização de atividades físicas e treinamentos, contemplando área para equipamentos de musculação e condicionamento físico, áreas de circulação e
convivência, além de instalações sanitárias masculina e feminina.

1.5
PLANILHA FINANCEIRA:
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2. 2. CONDIÇÕES GERAIS

 

 

2.1. A execução do objeto previsto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que deve ser especializada
para os serviços ora licitados.

2.2. Antes da apresentação da proposta, as empresas proponentes deverão examinar os documentos técnicos fornecidos
pela CONTRATANTE, bem como deverãorealizar visitatécnicaàs instalações, a fim de verificar a complexidade do
serviço e apresentar eventuais dúvidas, omissões ou falhas que possam surgir e trazer embaraço ao perfeito
desenvolvimento dos trabalhos.
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2.3. Caso o licitante opte por não realizar a visita técnica, deverá apresentar declaração formal de seu representante
legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto,ou declaração conforme ANEXO VI –MODELOS
REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA, do Editalde Licitação;

2.4. Não serão aceitas reclamações posteriores à Licitação, relativas a serviços não previstos, divergências de cálculo
quantitativo e/ ou falhas do memorialdescritivo.

2.5. Todos os gastos com transporte, alimentação e estadia referentes às vistorias necessárias para realização de
levantamentos, estudos, ensaios e serviços diversos serão de responsabilidade da CONTRATADA.

2.6. Ficará sob ônus da CONTRATADA o recolhimento de todos os impostos, taxas e tributos previstos na legislação
vigente, para as aprovações nos Órgãos Municipais, Estaduais, Federais e Concessionárias de Serviço Público, se for o
caso.

2.7. Os equipamentos, materiais e técnicas utilizados para a execução do objeto previsto neste memorial descritivo
deverão ser usuais em nosso padrão atual de engenharia e devidamente adequados para suas finalidades, de forma a
atender às normas técnicas e legais em vigor.

 

2.8. A execução dos trabalhos sempre deverá se pautar:

2.8.1. pelo disposto neste memorial descritivo;

2.8.2. pelo disposto no Edital de Licitação e, consequentemente, no contrato firmado entre a empresa
CONTRATADAe o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo –CONTRATANTE;

2.8.3. pelas determinações emanadas pela CONTRATANTE;

2.8.4. pela legislação e pelas normas em vigor, inclusive aquelas pertinentes às concessionárias de serviços públicos
que por ventura sejam envolvidas no processo (água/esgoto, telefonia, gás, etc);

2.8.5. pelas boas técnicas do ramo.

2.9. Permanece a critério da CONTRATANTE determinar à CONTRATADA a revisão e correção, a qualquer tempo,
dos trabalhos executados em desacordo com o previsto neste memorial descritivo e demais normas em vigor.

2.10. ACONTRATADAdeverárefazerousubstituir,semônusparaaCONTRATANTE,os serviços que apresentarem
defeitos de material ou vícios de execução.

2.11. Os serviços deverão ser executados com o fornecimento de toda a mão de obra, material e documentações
necessárias (ART´s, Atestados, Laudos e etc.), devendo atender às normas da ABNT(Associação Brasileira de Normas
Técnicas), Códigos, Leis, Decretos, Instruções Técnicas, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais.

2.12. Todas as normas e legislações citadas neste memorial descritivo deverão ser consultadas e verificadas pela
CONTRATADAquanto à possível atualização, revogação ouderrogação, devendo ser aplicado o texto normativo em

, respeitando-se os períodos de vacância, se aplicável.vigor

2.13. Deverá ser considerada a hierarquia da legislação entre as esferas Municipal, Estadual e Federal, sendo que na
ocorrência de incompatibilidade de exigências entre os órgãos, prevalecerão as prescrições mais exigentes.

2.14. Havendo conflito de aplicabilidade entre normas ou legislação em vigor e o texto deste memorial descritivo,
deverá a CONTRATANTE ser imediatamente informada por escrito, para que se manifeste da forma como proceder,
valendo-se do princípio da autotutela administrativa e da supremacia do interesse público.
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3. 3. DESENVOLVIMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

3.1. Os locais de intervenções a serem considerados para as execuções dos serviços devem ser analisados durante a
visita técnica, de forma a orientar a elaboração do orçamento pelas proponentes, e direcionar o início dos trabalhos pela
CONTRATADA.

3.2. Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento total de mão de obra, materiais, equipamentos e
documentações necessários aos sistemas, devendo realizar a manutenção básica e instalar os equipamentos
relacionados às melhorias das instalações.

3.3. A CONTRATADA deverá entregar a edificação com as melhorias estruturais previstas neste projeto.

3.4. A empresa CONTRATADA deverá possuir estrutura o suficiente para cumprir o escopo dos serviços no prazo de
.60(sessenta) diascorridos

4. 4. SOLUÇÕES TÉCNICAS A SEREM SEGUIDAS

4.1. Com o objetivo de reformar/modernizar as instalações da Academiado Complexo Comando de Bombeiros
Metropolitano, atendendo a todas as normas, decretos, e demais  textos atinentes a matéria, será realizada a vistoria,
inspeção e manutenção das instalações, bem como de acabamento a fim sanar definitivamente os problemas
identificados, garantindo segurança operacional, conforto e bem-estar, os serviços deverão atender a todas as normas e
legislações que recaiam sobre suas execuções, em especial as descritas a seguir:

4.1.1. Associação Brasileira de Normas Técnicas;

4.1.1.1. NBR 16046–Redes de Proteção para edificações;

4.1.1.2. NBR 9050 -Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;

4.1.1.3. ABNT NBR 5410 –Instalações elétricas de baixa tensão;

4.1.1.4. ABNT NBR 5419 –Proteção contra descargas atmosféricas –SPDA,quando aplicável;

4.1.1.5. ABNT NBR 5626 –Sistemas prediais de água fria e água quente –Projeto, execução, operação e manutenção;

4.1.1.6. ABNT NBR 8160 –Sistemas prediais de esgoto sanitário –Projeto e execução;

4.1.1.7. ABNT NBR 9575 –Impermeabilização –Seleção e projeto;

4.1.1.8. ABNT NBR 9574 –Execução de impermeabilização;

4.1.1.9. ABNT NBR 13753 –Revestimento de piso interno ou externo com placas cerâmicas e com utilização de
argamassa colante;

4.1.1.10. ABNT NBR 13754 –Revestimento de paredes internas com placas cerâmicas e com utilização de argamassa
colante;

4.1.1.11. ABNT NBR 15758 –Sistemas construtivos em chapas de gesso para drywall –Projeto e procedimentos
executivos;

4.1.1.12. ABNT NBR 15575 –Edificações habitacionais –Desempenho, quando aplicável às características dos
;serviços contratados
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4.1.1.13. Demais normas técnicas da ABNT aplicáveis aos materiais, equipamentos e serviços previstos no objeto.

4.1.2. Normas Regulamentadoras;

4.1.2.1. NR-6 -Equipamento De Proteção Individual –EPI;

4.1.2.2. NR-8 –Edificações;

4.1.2.3. NR-10 -Segurança em instalações e serviços em eletricidade.

4.1.2.4. NR-17 –Ergonomia;

4.1.2.5. NR-18 -Segurança E Saúde No Trabalho Na Indústria Da Construção;

4.1.2.6. NR-35 -Trabalho Em Altura.

4.1.3. Demais publicações relacionadas da Associação Brasileira de Normas Técnicas –ABNT no que couber;

 

 

 

4.1.4. Decreto Estadual nº 69.118/24(Estado de São Paulo) -Regulamento de Segurança contra Incêndio das edificações
e áreas de risco no Estado de São Paulo e referidas Instruções Técnicas;

4.1.5. Lei nº 16.642/2017 (Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo);

4.1.6. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais;

4.1.7. Normas e procedimentos de concessionárias de serviços públicos;

4.1.8. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CONFEA, CREA e CAU;

4.1.9. Manual de Obras Públicas –Práticas da SEAP (Secretaria de Estado da Administração e Patrimônio).

4.2. As técnicas e os materiais adotados deverão ser os usuais em nosso padrão atual de engenharia compatibilizando
com os padrões existentes, de forma a atender às normas técnicas oficiais e aos textos legais em vigor, deverão primar
pela melhor razão custo/benefício e evitar a utilização de materiais e/ou técnicas especiais que dificultem futuras
manutenções.

4.3. A CONTRATADAdeverá manter equipe técnica especializada, com número suficiente de funcionários, a fim de
cumprir o prazo estabelecido neste Projeto Básico, podendo os serviçosserem executados em dias e horários
convenientes à CONTRATADAe aprovados pela CONTRATANTE, mediante acordo prévio.

4.4. Visando atender as Normas Regulamentadoras do MTE, a contratada deverá:

4.4.1. Disponibilizar equipamentos de proteção individual (EPI`s), com certificado de aprovação pelo MTE, em
quantidade adequada a todos os empregados mobilizados para a prestação do serviço, bem como fornecer
equipamentos de proteção coletiva (EPC`s), quando aplicável, tais como fita de sinalização, conede sinalização, entre
outros;

4.4.2. Apresentar capacitação técnica dos funcionários para trabalhos em altura, conforme estabelece a NR-35.
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4.5. Para a escolha das soluções técnicas a serem utilizadas na execução dos serviços, serão realizadas reuniões entre a
CONTRATADA e a equipe de f iscal ização da CONTRATANTE,
compostaporintegrantesdoÓrgãodeApoioTécnicodoCorpodeBombeiros (Setor de Engenharia e Obras, subordinada à
Seção de Finanças do CBM).

4.6. Deverão ser obedecidas, no que couberem, as disposições relativas à Segurança e Saúde do Trabalho, contidas nas
Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria 3.214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho.

4.7. A contratada terá a obrigatoriedade de manter a permanência diária da fiscalização dos serviços por responsável
legal (Engenheiro de segurança ou técnico de segurança do trabalho) de acordo com padrões normativos para
fiscalização.

 

5. 5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

 

 

5.1. DEMOLIÇÃO, RETIRADA E REMOÇÃO

 

5.1.1. REF. CDHU03.01.020 DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONCRETO SIMPLES

PREVISÃO 2M³

1) Será medido pelo volumereal demolido, medido no projeto, ou conforme levantamentocadastral, ou aferido antes da 
demolição(m³).

2) O item remunera o fornecimento da mão-de-obra necessária e ferramentas adequadas para aexecução dos serviços 
de: desmonte, demolição, fragmentaçãode elementos em concreto

simplesmanualmente; a seleção e a acomodação manual do entulho em lotes. Normas técnicas: NBR15112, NBR 
15113 e NBR 15114.

5.1.2. REF. CDHU05.07.070 REMOÇÃO DE ENTULHO DE OBRA COM CAÇAMBA METÁLICA - GESSO 
E/OU DRYWALL

 

PREVISÃO 2M³

1) Será medido por volume de entulho retirado, aferido na caçamba (m³).

2) O item remunera o fornecimento dos serviços de carregamento manual de gesso e/ou drywall até a caçamba, 
remoção e transporte da caçamba até unidade de destinação final indicada pelo Município onde ocorrer a geração e 
retirada do entulho, ou área licenciada para tal finalidade pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 
(CETESB), e que atenda às exigências de legislação municipal, abrangendo:

a) A empresa ou prestadora dos serviços de remoção do entulho, resíduos provenientes da construção civil, deverá 
cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação:
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Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 
Decreto nº 37952, de 11 de maio de 1999, e normas;

b) Fornecimento de caçamba metálica de qualquer tamanho, na obra, remoção da mesma quando cheia, e a reposição 
por outra caçamba vazia, o transporte e o despejo na unidade de destinação final, independente da distância do local de 
despejo;

c) Fornecimento da mão de obra e recipientes adequados, necessários para o transporte

manual, vertical ou horizontal, do material de entulho, até o local onde está situada a caçamba;

d) Proteção das áreas envolvidas, bem como o despejo e acomodação dos materiais na

caçamba;

e) A mão de obra, os materiais acessórios e os equipamentos necessários ao carregamento, transporte e descarga 
deverão ser condizentes com a natureza dos serviços prestados.

f) Na retirada do entulho, a empresa executora dos serviços de coleta e transporte, deverá

apresentar o Controle de Transporte de Resíduos (CTR) devidamente preenchido, contendo informações sobre o 
gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade

de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação;

g) Estão inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos regulamentadores das atividades 
envolvidas. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113, NBR 15114 e Nota Técnica da NBR 10004/2004.

5.1.3. REF. CDHU03.02.040 DEMOLIÇÃO MANUAL DE ALVENARIA DE ELEVAÇÃO OU ELEMENTO 
VAZADO, INCLUINDO REVESTIMENTO

 

PREVISÃO 2M³

1) Será medido pelo volume real demolido, medido no projeto, ou conforme levantamento cadastral, ou aferido antes 
da demolição(m³).

2) O item remunera o fornecimento da mão de obra necessária e ferramentas adequadas para a execução dos serviços 
de: desmonte, demolição, fragmentação de elementos em alvenaria de elevação ou elemento vazado, manualmente; a 
seleção e a acomodação manual do entulho em lotes. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114.

5.1.4. REF. CDHU 03.04.020 DEMOLIÇÃO MANUAL DE REVESTIMENTO CERÂMICO, INCLUINDO A 
BASE

 

PREVISÃO 20M²

1) Será medido por área real de revestimento cerâmico, inclusive a base, demolido, medida no projeto, ou conforme 
levantamento cadastral, ou aferida antes da demolição(m²).

2) O item remunera o fornecimento da mão-de-obra necessária e ferramentas adequadas para a execução dos serviços 
de: demolição, fragmentação de revestimentos cerâmicos, inclusive a base de assentamento, manualmente; a seleção e 
a acomodação manual do entulho em lotes. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114.
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5.1.5. REF. CDHU 04.30.060 REMOÇÃO DE TUBULAÇÃO HIDRÁULICA EM GERAL, INCLUINDO 
CONEXÕES, CAIXAS E RALOS

 

PREVISÃO 6M

1) Será medido por comprimento de tubulação retirada (m).

2) O item remunera a mão-de-obra para a remoção da tubulação, independente do tipo de rede em questão, inclusive 
eventuais acessórios a ela agregados como torneiras, registros, caixas sifonadas, ralos, etc.; remunera também a seleção 
e a guarda das peças reaproveitáveis.

5.1.6. REF. CDHU 05.07.050 REMOÇÃO DE ENTULHO DE OBRA COM CAÇAMBA METÁLICA - 
MATERIAL VOLUMOSO E MISTURADO POR ALVENARIA, TERRA, MADEIRA, PAPEL, PLÁSTICO E 
METAL

 

PREVISÃO 6M³

1) Será medido por volume de entulho retirado, aferido na caçamba (m³).

2) O item remunera o fornecimento dos serviços de carregamento manual de terra, alvenaria, concreto, argamassa, 
madeira, papel, plástico e metal até a caçamba, remoção e transporte da caçamba até unidade de destinação final 
indicada pelo Município onde ocorrer a geração e retirada do entulho, ou área licenciada para tal finalidade pela 
Companhia de

Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), e que atenda às exigências de legislação municipal, abrangendo:

a) A empresa ou prestadora dos serviços de remoção do entulho, resíduos provenientes da

construção civil, deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de 
julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), Decreto nº 37952, de 11 de 
maio de 1999, e normas;

b) Fornecimento de caçamba metálica de qualquer tamanho, na obra, remoção da mesma

quando cheia, e a reposição por outra caçamba vazia, o transporte e o despejo na unidade de

destinação final, independente da distância do local de despejo;

c) Fornecimento da mão de obra e recipientes adequados, necessários para o transporte

manual, vertical ou horizontal, do material de entulho, até o local onde está situada a caçamba;

d) Proteção das áreas envolvidas, bem como o despejo e acomodação dos materiais na

caçamba;

e) A mão de obra, os materiais acessórios e os equipamentos necessários ao carregamento, transporte e descarga 
deverão ser condizentes com a natureza dos serviços prestados.

f) Na retirada do entulho, a empresa executora dos serviços de coleta e transporte, deverá

apresentar o Controle de Transporte de Resíduos (CTR) devidamente preenchido, contendo informações sobre o 
gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade
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de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação;

g) Estão inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos regulamentadores das atividades 
envolvidas. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113, NBR 15114 e Nota Técnica da NBR 10004/2004.

5.2. BANHEIROS

5.2.1. Ref. CDHU 18.11.022 REVESTIMENTO EM PLACA CERÂMICA ESMALTADA DE 10X10 CM, 
ASSENTADO E REJUNTADO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA

 

PREVISÃO 90M²

1) Será medido pela área de revestimento com placa cerâmica esmaltada, descontando-se toda e qualquer interferência, 
acrescentando-se as áreas desenvolvidas por espaletas ou dobras (m²).

2) O item remunera o fornecimento, assentamento e rejuntamento de placa cerâmica esmaltada, de primeira qualidade 
(classe A ou classe extra), indicada para revestimentos internos/externos de paredes ou fachadas, formato 10x10 cm, 
cores diversas, com as seguintes características:

a) Referência comercial: Tenogres, Strufaldi ou equivalente;

b) Absorção de água: 3% < Abs < 6%, grupo BIIa (média absorção, resistência mecânica média);

c) Resistência química: mínima classe B (média resistência química a produtos domésticos e de piscinas);

d) Resistência ao manchamento: mínima classe de limpabilidade 3 (mancha removível com produto de limpeza forte);

e) Resistente ao choque térmico;

f) Antiderrapante: não Remunera também o fornecimento de argamassa colante industrializada tipo AC-I, rejunte 
flexível em diversas cores e a mão de obra necessária para a execução dos serviços de limpeza e preparo da superfície 
de assentamento, preparo e aplicação da argamassa colante industrializada, assentamento das peças conforme 
exigências das normas e recomendações dos fabricantes e rejuntamento das placas com junta média de 3 mm. Não 
remunera os serviços de regularização da superfície. Normas técnicas: NBR 13816, NBR 13817, NBR 13818 e NBR 
14081-1.

5.2.2. Ref. CDHU18.08.090 REVESTIMENTO EM PORCELANATO ESMALTADO ACETINADO PARA 
ÁREA INTERNA E AMBIENTE COM ACESSO AO EXTERIOR, GRUPO DE ABSORÇÃO BIA, 
RESISTÊNCIA QUÍMICA B, ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE INDUSTRIALIZADA, 
REJUNTADO

 

PREVISÃO 45M²

1) Será medido pela área de revestimento com placa em porcelanato esmaltado acetinado,

descontando-se toda e qualquer interferência, acrescentando-se as áreas desenvolvidas por

espaletas ou dobras (m²).

2) O item remunera o fornecimento, assentamento e rejuntamento de placa em porcelanato esmaltado tipo acetinado, 
indicado para áreas internas e ambientes com acesso ao exterior, com as seguintes características:

a) Referência comercial: Eliane, Elizabeth, Cecrisa-Portinari ou equivalente;
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b) Absorção de água: Abs <= 0,5%, grupo BIa classificação Porcelanato (baixa absorção,

resistência mecânica alta);

c) Resistência ao manchamento: classe de limpabilidade mínima 3 (mancha removível com produto de limpeza forte);

d) Resistência química mínima: classe B (média resistência química a produtos domésticos e de piscinas);

e) Carga de ruptura > 1.500 N;

f) Resistente a gretagem;

g) Coeficiente de atrito: < 0,40 (classe de atrito I); Remunera também o fornecimento de argamassa colante 
industrializada tipo AC-II, rejunte flexível para porcelanato em diversas cores e a mão de obra necessária para a 
execução dos serviços de limpeza e preparo da superfície de assentamento, preparo e aplicação da argamassa colante 
industrializada, assentamento das peças conforme exigências das normas e recomendações dos fabricantes e o 
rejuntamento das peças com junta média até 5 mm. Não remunera os serviços de regularização da superfície. Norma 
técnica: NBR 15463.

5.3. PORTAS, JANELAS ESPELHOS/BANCOS/DIVISÓRIAS

5.3.1. Ref. CDHU 25.02.110 PORTA DE ABRIR VENEZIANA EM ALUMÍNIO ANODIZADO, SOB MEDIDA

 

PREVISÃO 5M²

1) Será medido pela área da porta instalada (m²).

2) O item remunera o fornecimento de porta tipo veneziana de abrir e batentes, com uma ou duas folhas e batentes, sob 
medida, constituído por perfis de alumínio anodizado L 30; inclusive conjunto de ferragens compatíveis com a 
estrutura e peso da porta, cimento, areia, acessórios e a mão de obra necessária para a instalação completa do caixilho.

5.3.2. REF. CDHU 26.04.030 ESPELHO COMUM DE 3 MM COM MOLDURA EM ALUMÍNIO

 

PREVISÃO 4M²

1) Será medido pela área de espelho instalado (m²).

2) O item remunera o fornecimento de espelho constituído por: espelho comum com 3 mm de espessura; requadro em 
perfil de alumínio, com acabamento anodizado natural, ou fosco; fundo em compensado de Pinus (Pinus Elliotti ou 
Pinus Taeda), com espessura de 3 mm; parafusos galvanizados; materiais acessórios e amão-de-obra necessária para a 
instalação do espelho.

5.3.3. Ref. CDHU 14.30.080 DIVISÃO PARA MICTÓRIO EM PLACAS DE MÁRMORE BRANCO, COM 
ESPESSURA DE 3 CM

 

PREVISÃO 2M²

1) Será medido por área de divisão instalada (m²).

2) O item remunera o fornecimento de placas de mármore branco com 3 cm de espessura, nas dimensões especificadas 
em projeto. Remunera também areia, cimento e cimento branco para a argamassa de assentamento e a mão de obra 
necessária para a instalação completa das divisórias, inclusive o rejunte das mesmas.
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5.3.4. Ref. CDHU14.30.070 DIVISÓRIA SANITÁRIA EM PAINEL LAMINADO MELAMÍNICO 
ESTRUTURAL COM PERFIS EM ALUMÍNIO, INCLUSIVE FERRAGEM COMPLETA PARA VÃO DE 
PORTA

 

PREVISÃO 25M²

1) Será medido por área de divisória e / ou porta instalada, não se descontando nas portas a elevação do piso e / ou 
rebaixo superior com relação à altura da divisória (m²).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de divisória sanitária modulada, constituída por: painéis e portas em 
laminado melamínico estrutural TS 10 mm, padrão dupla face e acabamento texturizado, em várias cores; estrutura em 
perfil de alumínio anodizado natural fosco, ou com pintura eletrostática preta; dobradiças automáticas em alumínio 
anodizado natural fosco acetinado e fechadura tipo tarjeta livre / ocupado, com acabamento em nylon com fibra de 
vidro e espelhos em ABS, sapata especial em alumínio fundido rígido para fixação dos montantes, tampa do montante 
em nylon cor preta e guarnição do montante em PVC cinza ou preto, batedeira do montante em EPDM na cor preta; 
referência comercial Alcoplac da Neocom, Basic System da Perstorp ou equivalente.

5.3.5. Ref. CDHU 98.02.210 Banco de madeira com encosto e pés em ferro fundido pintado

 

PREVISÃO UN 2

1) Será medido por unidade de banco instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento de banco de madeira com encosto, tipos: cavalinho ou tamanduá com encosto, 
constituídos em réguas de madeira tratada em Cumaru, Jatobá ou Tauari (madeira reflorestada), resistente a 
intempéries; medidas aproximadas: comprimento de 1,60 m, altura do encosto de 0,60 m, largura de 0,50 m e espessura 
de 2,5 mm; madeira tratada e envernizada com verniz marítimo com filtro solar; pés em ferro fundido pintado com 
tinta esmalte na cor preta. Os produtos florestais e / ou subprodutos florestais utilizados deverão atender aos 
procedimentos de controle estabelecidos nos Decretos Estaduais 49.673 / 2005 e 49.674 / 2005.Não remunera fundação 
em concreto armado.

5.4. PORTAS, JANELAS ENTRADA DA ACADEMIA

 

5.4.1. Ref. CDHU 25.01.050 CAIXILHO MAXIM-AR EM ALUMÍNIO ANODIZADO COM VIDRO - LINHA 
COMERCIAL

 

PREVISÃO 16M²

1) Será medido por área de caixilho instalado (m²).

2) O item remunera o fornecimento do caixilho tipo maxim-ar, constituído por perfis de alumínio anodizado natural, 
linha comercial, com vidro; cimento; areia; acessórios e a mão de obra necessária para a instalação completa do 
caixilho.

5.4.2. Ref. CDHU28.01.050 FERRAGEM COMPLETA COM MAÇANETA TIPO ALAVANCA, PARA 
PORTA INTERNA COM 2 FOLHAS
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PREVISÃO CJ 1

1) Será medido por conjunto de ferragem utilizado por porta instalada (cj).

2) O item remunera o fornecimento de conjunto completo de ferragem para porta interna de 2 folhas composto por: 6 
(seis) dobradiças de 3 1/2" x 3", em latão cromado; referência comercial La Fonte Dob 90 3 1/2" x 3", 3500 da União 
Mundial, 346 da Arouca; fecho tipo Unha de 10 cm em latão cromado de embutir; conjunto de fechadura de embutir 
cromada com miolo tipo gorges, um par de maçanetas retangulares tipo alavanca e um par de espelhos retangulares; 
referência comercial 721/01 CR da Pado ou equivalente; fecho de embutir tipo alavanca, com 20 cm, em latão 
cromado. Remunera também o fornecimento de materiais acessórios e mão de obra necessária para a montagem e 
instalação completa da ferragem.

5.4.3. Ref. CDHU 26.02.060 VIDRO TEMPERADO INCOLOR DE 10 MM

 

PREVISÃO M2 4,62

1) Será medido pela área de vidro instalado (m²).

2) O item remunera o fornecimento de vidro temperado incolor de 10 mm, inclusive acessórios e a mão de obra 
necessária para a instalação do vidro.

5.4.4. Ref. CDHU 28.01.040 FERRAGEM COMPLETA COM MAÇANETA TIPO ALAVANCA, PARA 
PORTA INTERNA COM 1 FOLHA

 

PREVISÃO CJ 1

1) Será medido por conjunto de ferragem utilizado por porta instalada (cj).

2) O item remunera o fornecimento de conjunto completo de ferragem para porta interna de 1 folha composto por: 3 
(três) dobradiças de 3 1/2" x 3" em latão cromado; referência comercial Dob 90 3 1/2" x 3" da La Fonte, 3500 da União 
Mundial; conjunto de fechadura de embutir cromada com miolo tipo gorges, um par de maçanetas retangulares tipo 
alavanca e um par de espelhos retangulares; referência comercial 721/01 CR da Pado ou equivalente. Remunera 
também o fornecimento de materiais acessórios e mão de obra necessária para a montagem e instalação completa da 
ferragem.

 

5.4.5. Ref. CDHU 26.02.060 VIDRO TEMPERADO INCOLOR DE 10 MM

 

PREVISÃO M2 2,52

1) Será medido pela área de vidro instalado (m²).

2) O item remunera o fornecimento de vidro temperado incolor de 10 mm, inclusive acessórios e a mão de obra 
necessária para a instalação do vidro.

5.5. GRANITO (DIVISÓRIAS, SOLEIRA, FRONTÃO, TAMPO E PEITORIL BANHEIRO)
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5.5.1. Ref. CDHU 19.01.062 PEITORIL E/OU SOLEIRA EM GRANITO, ESPESSURA DE 2 CM E 
LARGURA ATÉ 20 CM, ACABAMENTO POLIDO

 

PREVISÃO 2M²

1) Será medido pelo comprimento de soleira e/ou peitoril revestidos com granito (m).

2) O item remunera o fornecimento de materiais e a mão de obra necessária para execução do revestimento de peitoril e
/ou soleira com granito boleado na espessura de 2 cm e largura até 20 cm, assentamento com argamassa colante 
industrializada, rejuntamento com argamassa de diversas cores e limpeza da pedra; acabamento polido, nas cores: cinza 
Andorinha, cinza Corumbá, Santa Cecília, verde Ubatuba ou branco Dallas. Não remunera o preparo prévio da 
superfície.

5.5.2. Ref. CDHU 44.02.062 TAMPO/BANCADA EM GRANITO, COM FRONTÃO, ESPESSURA DE 2 CM, 
ACABAMENTO POLIDO

 

PREVISÃO 3M²

1) Será medido pela área de tampo instalado (m²).

2) O item remunera o fornecimento de materiais e a mão de obra necessária para instalação de tampo e/ou bancada em 
granito com espessura de 2 cm, inclusive testeira, frontão, furos (se necessários); assentamento e rejuntamento com 
argamassa de cimento e areia, e demais

elementos de arremate e fixação; acabamento polido nas cores: Andorinha, Corumbá, Santa Cecília ou Verde Ubatuba.

5.6. PEÇAS SANITÁRIAS

 

5.6.1. Ref. CDHU 44.01.270 CUBA DE LOUÇA DE EMBUTIR OVAL

 

PREVISÃO UN4

1) Será medido por unidade de cuba instalada (un).

2) O item remunera o fornecimento de cuba de louça de embutir para lavatório, referência L59, fabricação Deca ou 
equivalente; materiais para fixação; materiais acessórios e a mão-de-obra necessária para sua instalação.

5.6.2. Ref. CDHU  44.01.820 BACIA SIFONADA COM CAIXA DE DESCARGA ACOPLADA COM TAMPA - 
6 LITROS

 

PREVISÃO UN5

1) Será medido por conjunto instalado (cj).

2) O item remunera o fornecimento do conjunto de bacia sifonada em louça e caixa acoplada, com as características: 
funcionamento do sifonamento com volume de descarga reduzido, capacidade de 6 litros (categoria V.D.R.), e com 
todos os requisitos exigidos pelo Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H); referência 
comercial Celite, Incepa da Roca Brasil Ltda, Icasa Indústria Cerâmica Andradense S/A, Deca da Duratex S/A ou 
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equivalente de mercado desde que qualificada como em conformidade com todos os requisitos considerados: volume 
de água consumido por descarga, análise visual, análise dimensional, remoção de esferas, remoção de mídia composta, 
lavagem de parede, remoção de grânulos, reposição do fecho hídrico, respingos de água e transporte de sólidos. 
Remunera também: bolsa de borracha; anel de borracha de expansão de 4", tampa plástica para sanitário tipo universal, 
tubo de ligação com canopla, parafusos niquelados; massa de vidro para fixação e assentamento da base; materiais 
acessórios e a mão de obra necessária para a instalação e ligação às redes de água e esgoto.

5.6.3. Ref. CDHU  44.01.200 MICTÓRIO DE LOUÇA SIFONADO AUTO ASPIRANTE

 

PREVISÃO UN2

1) Será medido por unidade de mictório instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento de mictório constituído por: mictório com sifão integrado autoaspirante em louça; 
jogo de acessórios para mictório com flexível para interligação à rede de água; sistema de fixação por meio de 
parafusos; materiais acessórios necessários para sua instalação e ligação às redes de água e esgoto.

5.6.4. Ref. CDHU   44.20.200 SIFÃO DE METAL CROMADO DE 1 1/2´ X 2´

 

PREVISÃO UN4

1) Será medido por unidade de sifão com tubo de ligação instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento do sifão em metal cromado, de 1 1/2´´x 2´´ com tubo de ligação ajustável; 
materiais acessórios e a mão-de-obra necessária para sua instalação e ligação à rede de esgoto.

5.6.5. Ref. CDHU 44.03.645 Torneira de mesa automática, acionamento hidromecânico, em latão cromado, DN= 
1/2´ou 3/4´

 

PREVISÃO UN4

1) Será medido por unidade de torneira instalada (un).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de torneira de mesa, automática, com acionamento por meio de válvula 
de sistema hidromecânico, onde duas forças simultâneas atuam: a hidráulica (pressão da água) e a mecânica (pressão 
do acionamento manual), acabamento cromado, diâmetro nominal de 1/2", regulagem de vazão para alta pressão ou 
baixa pressão; referência comercial Single, Robust ou Prime da LuxSanit, 1193 ou 1194 da Oliveira, Pressmatic da 
Docol ou equivalente. Remunera também materiais acessórios e mão de obra necessários para instalação e ligação à 
rede de água.

5.6.6. Ref. CDHU 44.03.010 DISPENSER TOALHEIRO EM ABS E POLICARBONATO PARA BOBINA DE 
20 CM X 200 M, COM ALAVANCA

 

PREVISÃO UN2

1) Será medido por unidade de dispenser instalado (un).
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2) O item remunera o fornecimento e instalação de dispenser toalheiro, acionamento alavanca, em plástico ABS na cor 
branca e tampa em policarbonato, bobina de 20 cm para rolo de 100 m ou bobina de 20 cm para rolo de 200 m; 
referência comercial fabricação Jofel, Exaccta, Alwin ou equivalente. Remunera também material de fixação.

5.6.7. Ref. CDHU 44.03.050 DISPENSER PAPEL HIGIÊNICO EM ABS PARA ROLÃO 300 / 600 M, COM 
VISOR

 

PREVISÃO UN5

1) Será medido por unidade de dispenser instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de dispenser papel higiênico em plástico ABS na cor branca com visor 
em policarbonato, para rolão de 300 e/ou 600 m; referência comercial Unik JSN, Trilha ou equivalente. Incluso 
também material de fixação.

5.6.8. Ref. CDHU 44.03.090 CABIDE CROMADO PARA BANHEIRO

 

PREVISÃO UN10

1) Será medido por unidade de cabide instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento e a instalação de cabide cromado para banheiro; referência comercial Remma plus 
RP08, Versailles 08v, Requint 108RSK, 2060.C01 da Deca, 2312 standard da Jackwal, Lorenzetti, Plus da Sicmol ou 
equivalente. Incluso também material de fixação.

5.7. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

5.7.1. Ref. CDHU 46.01.010 TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL MARROM, DN= 20 MM, (1/2´), 
INCLUSIVE CONEXÕES

 

PREVISÃO M30

1) Será medido por comprimento de tubulação executada (m)

a) Nas redes de distribuição, prumadas, ramais e sub-ramais do sistema predial de água fria, considerar comprimento 
total de tubulação executada;

b) Nas tubulações de entradas, saídas e interligações de caixas d´água e reservatórios e barriletes, considerar um metro 
linear para cada conexão de tubulação correspondente, acrescido ao comprimento da tubulação executada.

2) O ítem remunera o fornecimento de materiais e mão-de-obra, e instalação de tubos de PVC rígido marrom com 
juntas soldáveis DN= 20 mm (1/2), inclusive conexões, para sistemas prediais de água fria. Nos tubos deverão estar 
gravados marca do fabricante, norma de fabricação e o diâmetro do tubo. Remunera também:

a) Conexões de PVC rígido com bucha e reforço de latão, juntas soldáveis e rosqueáveis para ligações em tubos 
metálicos, registros e torneiras, adesivo plástico, solução limpadora para juntas soldáveis, materiais acessórios e 
eventuais perdas de corte;
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b) Abertura e fechamento de rasgos para tubulações embutidas, ou escavação e reaterro apiloado de valas com 
profundidade média de 60 cm para tubulações enterradas ou fixação por grampos ou presilhas para tubulações 
aparentes.Normas técnicas: NBR-5648 e NBR-5626.

5.7.2. Ref. CDHU 46.01.020 TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL MARROM, DN= 25 MM, (3/4´), 
INCLUSIVE CONEXÕES

 

PREVISÃO M30

1) Será medido por comprimento de tubulação executada (m)

a) Nas redes de distribuição, prumadas, ramais e sub-ramais do sistema predial de água fria, considerar comprimento 
total de tubulação executada;

b) Nas tubulações de entradas, saídas e interligações de caixas d´água e reservatórios e barriletes, considerar um metro 
linear para cada conexão de tubulação correspondente, acrescido ao comprimento da tubulação executada.

2) O ítem remunera o fornecimento de materiais e mão de obra, e instalação de tubos de PVC rígido marrom com 
juntas soldáveis DN= 25 mm (3/4), inclusive conexões, para sistemas prediais de água fria. Nos tubos deverão estar 
gravados marca do fabricante, norma de fabricação e o diâmetro do tubo; remunera também:

a) Conexões de PVC rígido com bucha e reforço de latão, juntas soldáveis e rosqueáveis para ligações em tubos 
metálicos, registros e torneiras, adesivo plástico, solução limpadora para juntas soldáveis, materiais acessórios e 
eventuais perdas de corte;

b) Abertura e fechamento de rasgos para tubulações embutidas, ou escavação e reaterro apiloado de valas com 
profundidade média de 60 cm para tubulações enterradas ou fixação por grampos ou presilhas para tubulações 
aparentes.Normas técnicas: NBR-5648 e NBR-5626.

5.7.3. Ref. CDHU 46.02.070 Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série 
normal, DN= 100 mm, inclusive conexões

 

PREVISÃO M10

1) Será medido por comprimento de tubulação executada (m).

a) Nas redes de captação dos sistemas prediais de esgoto e águas pluviais, prumadas, coletores e subcoletores, 
considerar o comprimento total da tubulação executada.

2) O ítem remunera o fornecimento de materiais e mão de obra, e instalação de tubos de PVC rígido branco, PxB com 
virola e anel de borracha, linha esgoto série normal, DN= 100 mm, inclusive conexões. Nos tubos deverão estar 
gravados marca do fabricante, norma de fabricação e o diâmetro do tubo; remunera também:

a) Solução limpadora e pasta lubrificante para juntas elásticas, materiais acessórios e eventuais perdas de corte;

b) Abertura e fechamento de rasgos para tubulações embutidas, ou escavação e reaterro apiloado de valas com 
profundidade média de 60 cm para tubulações enterradas ou fixação por grampos ou presilhas para tubulações 
aparentes. Normas técnicas: NBR-5688, NBR-8160.

5.7.4. Ref. CDHU47.02.030 REGISTRO DE GAVETA EM LATÃO FUNDIDO CROMADO COM CANOPLA, 
DN= 1´ - LINHA ESPECIAL
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PREVISÃO UN2

1) Será medido por unidade de registro instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de registro de gaveta em latão fundido, acabamento cromado com 
canopla, linha especial, diâmetro nominal de 1´´, inclusive materiais acessórios e de vedação.

 

5.7.5. Ref. CDHU 47.02.010 REGISTRO DE GAVETA EM LATÃO FUNDIDO CROMADO COM CANOPLA, 
DN= 1/2´ - LINHA ESPECIAL

 

PREVISÃO UN2

1) Será medido por unidade de registro instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de registro de gaveta em latão fundido, acabamento cromado com 
canopla, linha especial, diâmetro nominal de 1/2´´, inclusive materiais

acessórios e de vedação.

5.8. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

5.8.1. REF. CDHU 37.04.280 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO UNIVERSAL DE SOBREPOR, PARA 
DISJUNTORES 44 DIN / 32 BOLT-ON- 150 A - SEM COMPONENTES

 

PREVISÃO UN1

1) Será medido por unidade de quadro instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento de quadro de distribuição universal de sobrepor em chapa de aço tratada com 
pintura eletrostática epóxi a pó para disjuntores 44 DIN / 32 BOLT-ON e barramento bifásico ou trifásico, corrente 
nominal de 150A, composto por caixa, placa de montagem, espelho, tampa com fecho e suporte ou trilho para fixação 
de disjuntores; abertura ampliada na parte superior do espelho para até 11 módulos; remunera também o fornecimento 
de materiais acessórios e a mão de obra necessária para a instalação completa do quadro, modelo QDSTG-U-II 
Universal, referência 904510 da Cemar ou equivalente; não remunera o fornecimento dos disjuntores, nem de 
barramento com acessórios.

5.8.2. Ref. CDHU 37.13.800 MINI-DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO, UNIPOLAR 127/220 V, CORRENTE DE 
10 A ATÉ 32

 

APREVISÃO UN10

1) Será medido por unidade de disjuntor instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento de mini-disjuntor automático, linha residencial, com proteção termomagnética, padrão 

DIN, unipolar, modelos com correntes variáveis de 10 A até 32 A e tensão de 127 / 220 V, fabricação: Pial Legrand, 

Eletromar / Cuttler Hammer, ABB, GE, ou equivalente; remunera também materiais acessórios e a mão-de-obra necessária 

para a instalação do disjuntor por meio de trava ajustável em trilho tipo DIN; não remunera o fornecimento do trilho.
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5.8.3. Ref. CDHU 37.10.010 BARRAMENTO DE COBRE NU

 

APREVISÃO KG2

1) Será medido pelo peso nominal das barras nas bitolas constantes no projeto de elétrica (kg).

2) O item remunera o fornecimento e instalação completa de barramento em lâmina chata de cobre eletrolítico nu, nas 

várias bitolas de acordo com a corrente nominal especificada em projeto.

5.8.4. REF. CDHU 37.13.840 MINI-DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO, BIPOLAR 220/380 V, CORRENTE 
DE 10 A ATÉ 32 A

 

PREVISÃO UN20

1) Será medido por unidade de disjuntor instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento de mini-disjuntor automático, linha residencial, com proteção termomagnética, 
padrão DIN, bipolar, modelos com correntes variáveis de 10 A até 32 A e tensão de 220 / 380 V, fabricação: Pial 
Legrand, Eletromar / Cuttler Hammer, ABB, GE, ou equivalente; remunera também materiais acessórios e a mão-de-
obra necessária para a instalação do disjuntor por meio de trava ajustável em trilho tipo DIN; não remunera o 
fornecimento do trilho.

5.8.5. REF. CDHU 37.17.114 DISPOSITIVO DIFERENCIAL RESIDUAL DE 125 A X 30 MA - 4 POLOS

 

PREVISÃO UN1

1) Será medido por unidade de dispositivo instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de dispositivo diferencial residual ou interrupto DR (interruptor de 
corrente de fuga) com corrente nominal de 125 A e sensibilidade de 30 mA, possui 4 polos, frequência 50/60Hz, 380V 
/ 220 VCA e classe tipo AC; referência comercial Steck, Siemens,Schneider ou equivalente.

5.8.6. REF. CDHU 37.17.090 DISPOSITIVO DIFERENCIAL RESIDUAL DE 63 A X 30 MA - 4 POLOS

 

PREVISÃO UN1

1) Será medido por unidade de dispositivo instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de dispositivo diferencial residual (interruptor de corrente de fuga) de 
63A x 30 mA, com 4 pólos, referência BPA 463/030 da GE, ou 5 SM1 346-0 MB da Siemens, ou equivalente.

5.8.7. REF. CDHU 38.04.060 ELETRODUTO GALVANIZADO CONFORME NBR13057 - 1´ COM 
ACESSÓRIOS

 

PREVISÃO M60

1) Será medido pelo comprimento de tubulação instalada (m).
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2) O item remunera o fornecimento e a instalação de eletrodutos e conexões rígidos de aço carbono, diâmetro nominal 
de 1”, costura longitudinal conforme NBR 5624, galvanizado eletroliticamente com zinco, conforme NBR 13057. Este 
item remunera também todos os materiais acessórios, como buchas e arruelas, com revestimento protetor e a mão-de-
obra necessária para a execução dos serviços de instalação, assim como a escavação e o reaterro apiloado em valas, 
com profundidade média de 0,50 m nas instalações enterradas, ou fixação por meio de braçadeiras nas instalações 
aparentes com a instalação de arame galvanizado para guia de fios e cabos utilizados em instalações elétricas.

5.8.8. Ref. CDHU 40.06.060 CONDULETE METÁLICO DE 1´

 

PREVISÃO CJ 20

1) Será medido por conjunto de condulete instalado (cj).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de condulete, constituído por: corpo e tampa em alumínio silício de 
alta resistência mecânica, injetado ou fundido, com saídas laterais em vários modelos, com ou sem rosca, utilizado para 
interligar qualquer tipo de eletroduto com bitola de 1, ou incorporar equipamentos como tomadas, interruptores sejam 
eles de energia, telefonia ou lógica, em redes aparentes abrigadas; 1 (uma) tampa tipo cega ou com furação compatível 
ao equipamento a ser instalado no seu interior; referência comercial Daisa, Conduletzel da Wetzel ou equivalente.

5.8.9. REF. CDHU 38.21.330 ELETROCALHA LISA GALVANIZADA A FOGO, 200 X 100 MM, COM 
ACESSÓRIOS

 

PREVISÃO 50M

1) Será medido pelo comprimento total, aferido pelo eixo das eletrocalhas instaladas, considerando -se inclusive as 
deflexões de curvas, tês, reduções, etc. (m).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de eletrocalha lisa tipos U ou C, sem tampa, 200 x 100 mm, com todos 
os acessórios pertinentes tais como: curvas, tês, reduções, cruzetas, desvios, terminais, flanges, emendas, gotejadores, 
etc, em chapa de aço com acabamento galvanizado a fogo, fabricação Mopa, ou Valemam, ou equivalente; não 
remunera o fornecimento e instalação de suportes, ou mãos francesas e tirantes.

5.8.10. REF. CDHU 38.23.130 Suporte para eletrocalha, galvanizado a fogo, 200x100 mm

 

PREVISÃO 30UN

1) Será medido por unidade de suporte instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de suporte para eletrocalha, em chapa de aço com acabamento 
galvanizado a fogo, de 200 x 100 mm, tipo vertical, ou tipo horizontal, fabricação Mopa, ou Valemam, ou equivalente; 
não remunera o fornecimento de tirante, ou cabo de aço para a suspensão.

5.8.11. REF. CDHU 38.07.200 Vergalhão com rosca, porca e arruela de diâmetro 3/8´ (tirante)

 

PREVISÃO 35M

1) Será medido pelo comprimento de tirante instalado (m).
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2) O item remunera o fornecimento de tirante, constituído por: vergalhão de aço galvanizado a fogo, com rosca total, 
de 3/8, porcas de 3/8 e arruelas lisas; suspensão, ou cantoneira ZZ, para a fixação do tirante ao teto, fabricação Mopa, 
ou Real Perfil ou equivalente; materiais acessórios e a mão-deobra necessária para a instalação completa do tirante.

5.9. CABEAMENTO ACADEMIA

5.9.1. REF. CDHU 39.02.016 CABO DE COBRE DE 2,5 MM², ISOLAMENTO 750 V - ISOLAÇÃO EM PVC 
70°C

 

PREVISÃO 300M

1) Será medido pelo comprimento de cabo instalado (m).

2) O item remunera o fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, revestimento termoplástico 
em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento para tensões até 750 V; remunera também 
materiais e a mão-de-obra necessária para a enfiação e instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1.

5.9.2. REF. CDHU 39.02.020 Cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C

 

PREVISÃO 200M

1) Será medido pelo comprimento de cabo instalado (m).

2) O item remunera o fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, revestimento termoplástico 
em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento para tensões até 750 V; remunera também 
materiais e a mão-de-obra necessária para a enfiação e

instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1.

5.9.3. REF. CDHU 39.02.030 CABO DE COBRE DE 6 MM², ISOLAMENTO 750 V - ISOLAÇÃO EM PVC 70°
C

 

PREVISÃO 400M

1) Será medido pelo comprimento de cabo instalado (m).

2) O item remunera o fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, revestimento termoplástico 
em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento para tensões até 750 V; remunera também 
materiais e a mão-de-obra necessária para a enfiação e instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1.

5.9.4. REF. CDHU 39.02.040 Cabo de cobre de 10 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C

 

PREVISÃO 40M

1) Será medido pelo comprimento de cabo instalado (m).

2) O item remunera o fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, revestimento termoplástico 
em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento
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para tensões até 750 V; remunera também materiais e a mão-de-obra necessária para a enfiação e instalação do cabo. 
Norma técnica: NBR NM 247-1.

5.10. TOMADAS E INTERRUPTORES

 

5.10.1. 40.04.480 CONJUNTO 1 INTERRUPTOR SIMPLES E 1 TOMADA 2P+T DE 10 A, COMPLETO

 

PREVISÃO CJ 10

1) Será medido por conjunto de interruptor com tomada instalado (cj).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de conjunto de 1 (um) interruptor simples e 1 (uma) tomada de 10 A - 
250V, 2P + T; com placa, haste, contatos de prata e componentes de função elétrica em liga de cobre. Referência 
comercial: 054346 da Pial Legrand ou equivalente. Norma técnica: NBR 14136.

5.10.2. 40.04.450 TOMADA 2P+T DE 10 A - 250 V, COMPLETA

 

PREVISÃO CJ 20

1) Será medido por conjunto de tomada instalada (cj).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de tomada de 10 A - 250V, 2P + T, com placa, haste, contatos de prata 
e componentes de função elétrica em liga de cobre. Referência comercial: 054343 da Pial Legrand ou equivalente. 
Norma técnica: NBR 14136.

5.10.3. REF. CDHU 40.04.460 TOMADA 2P+T DE 20 A - 250 V, COMPLETA

 

PREVISÃO CJ 15

1) Será medido por conjunto de tomada instalada (cj).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de tomada de 20 A - 250V, 2P + T; com placa, haste, contatos de prata 
e componentes de função elétrica em liga de cobre. Referência comercial: 054344 da Pial Legrand ou equivalente. 
Norma técnica: NBR 14136.

5.10.4. REF. CDHU 40.04.470 CONJUNTO 2 TOMADAS 2P+T DE 10 A,COMPLETO

 

PREVISÃO CJ 02

1) Será medido por conjunto de tomadas instalado (cj).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de conjunto de 2 (duas) tomadas de 10 A - 250V, 2P + T; com placa, 
haste, contatos de prata e componentes de função elétrica em liga de cobre. Referência comercial: 054345 da Pial 
Legrand ou equivalente. Norma técnica: NBR 14136.

5.11. CAIXA DE SOM ATIVA (COM AMPLIFICADOR INTERNO) –1500W -Ref. ITEM 11.1  DA 
PLANILHA FÍSICO-FINANCEIRA
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PREVISÃO 2 UNIDADES

REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS

5.11.1. Potência e Desempenho Acústico

 Tipo de Caixa:Ativa / Amplificada (com amplificador interno integrado) e passiva para reprodução em ambos 
equipamentos por cabeamento.

 Potência Mínima:1500W PMPO (Pico) ou potência nominal equivalente a no mínimo 150W a 200W RMS.

 Configuração de Alto-falantes:Sistema de som de vias integradas contendo no mínimo 2 (dois) woofers/subwoofers 
de diâmetro mínimo de 8 polegadas (ou 1 woofer de grande porte a partir de 12 a 15 polegadas) combinados com 
tweeter/driver de agudos.

 Reforço de Graves:Função dedicada para equalização/acentuação de graves ( , ou denominação Bass Boost EX Bass
similar do fabricante).

 Resposta de Frequência:Abrangência mínima de 40 Hz a 18 kHz, garantindo clareza entre graves, médios e agudos.

5.11.2. Conectividade e Entradas

 

 

 Conectividade Sem Fio:Bluetooth versão 4.2 ou superior, permitindo pareamento com smartphones, tablets e 
computadores.

 Entradas de Mídia Direta:

o No mínimo 1 (uma) entrada USB para reprodução de arquivos de áudio (MP3/WMA/WAV).

o No mínimo 1 (uma) entrada Auxiliar P2 (3,5mm) ou RCA.

 Entradas para Periféricos:

o No mínimo 2 (duas) entradas P10 (6,3mm) para microfones com fio ou instrumentos musicais, com controle de 
volume e/ou efeito de eco ( ) independente.Echo

5.11.3. Funcionalidades e Alimentação

 Iluminação LED:Iluminação frontal temática integrada (estilo Party Light / LED Flash) com possibilidade de 
alternância de modos de luz e opção de desligamento ( ).On/Off

 Display Indicator:Painel digital/display LED para indicação de modos de reprodução, faixa de rádio/faixa de música 
e volume.

 Alimentação Elétrica:Bivolt Automático ou Seletor manual (110V/220V -60Hz).

 Bateria Interna:Bateria recarregável integrada de íons de lítio ou chumbo-ácido, com autonomia mínima de 2 horas 
em reprodução contínua (volume médio).

5.11.4. Garantia

 Garantia mínima de 1 ano.
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5.12. ILUMINAÇÃO E COMPLEMENTOS

5.12.1. Ref. SIURB 09-009-051 LUMINÁRIA COMERCIAL DE SOBREPOR COM DIFUSOR 
TRANSPARENTE OU FOSCO PARA 2 LAMPÂDAS TUBULARES DE LED 18/20W – COMPLETA

 

PREVISÃO UN10

O serviço será pago por un (unidade) de aparelho de iluminação instalado.

O custo unitário remunera o fornecimento e montagem de todos os componentes do aparelho de iluminação 
especificado, bem como sua instalação no respectivo ponto de luz,

exclusive a(s) lâmpada(s) e reator(es) (se existirem). Luminária deverá ser aprovado pela ILUME/PMSP.

5.12.2. Ref. CDHU 41.02.551 LÂMPADA LED TUBULAR T8 COM BASE G13, DE 1850 ATÉ 2000 IM - 18 A 
20 W

 

PREVISÃO UN 20

1) Será medido por unidade de lâmpada instalada (un).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de lâmpada tubular T8, base G 13, composta por módulos led IRC > 
ou = 80, temperatura de cor entre 4000 e 6500 K, fluxo luminoso de 1850 até 2000 lm, vida útil > ou = 25.000 h, 
potência entre 18 a 20 W, garantia mínima do fabricante de 3 anos, com certificação do Inmetro; referência comercial: 
Essential LEDtube 1200 mm 18 W 840/865 fabricação Philips, Tubo LED T8 20 W/4000/5000/6500 1200 mm 
fabricação Osram ou equivalente. Remunera também materiais, acessórios e a mão de obra para instalação da lâmpada.

5.13. PINTURA/ ADESIVOS E SELANTE

5.13.1. Ref. 33.10.050 TINTA ACRÍLICA EM MASSA, INCLUSIVE PREPARO

 

PREVISÃO M² 150

1) Será medido pela área de superfície preparada e pintada, não se descontando vãos de até 2,00 m² e não se 
considerando espaletas, filetes ou molduras. Os vãos acima de 2,00 m² deverão ser deduzidos na totalidade e as 
espaletas, filetes ou molduras desenvolvidas (m²).

2) O item remunera o fornecimento de selador de tinta para pintura, tinta acrílica standard, diluente (água potável), 
acabamento fosco acetinado; referência comercial Novacor standard Sherwin Willian, Rende e cobre standard Suvinil, 
Extra standard acrílico Eucatex, Tinta standard rende muito Coral ou equivalente. Remunera também materiais 
acessórios e mão de obra necessária para a execução dos serviços de: limpeza da superfície, lixamento, remoção do pó 
e aplicação do selador, conforme recomendações do fabricante; aplicação da tinta acrílica em 2 ou 3 demãos, sobre 
superfície revestida com massa, conforme especificações do fabricante e norma NBR 11702.

5.13.2. REF.COMPRAS.GOV/211/2026 ADESIVAGEM EM PAREDE

 

PREVISÃO150M²
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Fornecimento e instalação de adesivo decorativo em parede lisa, confeccionado em vinil autoadesivo branco fosco, 
com impressão digital colorida em alta resolução, conforme arte e dimensões definidas pela Administração. O material 
deverá possuir laminação protetora fosca, destinada a aumentar a resistência superficial contra riscos, abrasão leve e 
operações de limpeza.

Deverá incluir recorte eletrônico em máquina, acabamento das bordas, preparação e limpeza da superfície, materiais 
auxiliares, mão de obra especializada, transporte, aplicação e alinhamento do adesivo, eliminando bolhas, rugas, dobras 
e imperfeições visíveis. O serviço deverá ser entregue completamente instalado, conforme projeto aprovado pela 
fiscalização.

5.13.3. REF. CDHU 32.07.226 SELANTE ELÁSTICO MONOCOMPONENTE A BASE DE POLIURETANO 
(PU) PARA JUNTAS DE DILATAÇÃO

 

PREVISÃO M 20

1) Será medido pelo comprimento de selante elástico aplicado, deduzindo-se toda e qualquer interferência (m).

2) O item remunera o fornecimento e aplicação de selante à base de poliuretano monocomponente, com alta aderência 
e viscosidade, e cura com umidade do ar, proporcionando elastômero flexível, acabamento liso com profundidde e 
largura mínima de 5mm.

5.13.4. REF. CDHU 32.15.080 IMPERMEABILIZAÇÃO EM MANTA ASFÁLTICA TIPO III-B, ESPESSURA 
DE 3 MM, FACE EXPOSTA EM GEOTÊXTIL, COM MEMBRANA ACRÍLICA

 

PREVISÃO M2  3

1) Será medido por área de superfície impermeabilizada (m²).

2) O item remunera o fornecimento de impermeabilização flexível com manta asfáltica pré-fabricada e aplicação de 
membrana acrílica na cor branca, compreendendo:

a) Manta asfáltica pré-fabricada, modificada com polímeros, face exposta em geotêxtil, com as características técnicas 
impressas na manta: Classificação, conforme NBR 9952, tipo III-B, espessura mínima da manta de 3 mm, armadura 
interna com filme de poliéster (não tecido de poliéster), destinada a absorver esforços conferindo resistência mecânica 
à manta, resistência à tração, carga máxima nos sentidos longitudinal e transversal > 400 N, alongamento mínimo, 
carga máxima nos sentidos longitudinal e transversal > 30%, absorção de água < 1,5% (variação em massa), 
flexibilidade a baixa temperatura de (-)5ºC, classificação tipo B, resistência ao impacto > 4,9 J, na temperatura de 0ºC, 
escorrimento mínimo para temperaturas > 95ºC, estabilidade dimensional < 1%, flexibilidade após envelhecimento 
acelerado na temperatura de 5ºC, classificação tipo B, estanqueidade > 15 m.c.a, resistência ao rasgo > 120 N. - 
Acabamento em polietileno na face em contato com a imprimação e a face exposta em geotêxtil; referência comercial 
Denvermanta Geotêxtil Tipo III-B da Denver Global, Classic Geotêxtil ou Torodin Geotêxtil da Viapol, Citimanta 
Geotêxtil da Citimat ou equivalente, desde que atenda às exigências mínimas da NBR 9952 e às características técnicas 
acima descritas.

b) Solução asfáltica composta por asfalto modificado e solventes orgânicos, para a imprimação da superfície onde será 
aplicada a manta, com as características técnicas: Densidade > 0,90 g/cm³, conforme NBR 5829, secagem ao toque < 
2h40min; referência comercial Denvermanta Primer ou Impermanta Primer da Dever Global, Viabit da Viapol, LW 55 
da Lwart, Neutrol, da Otto Baumgart, Protex da Wolf. Hacker ou equivalente, desde que atenda às exigências mínimas 
da NBR 9686 eàs características técnicas acima descritas.
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c) Membrana à base de polímeros acrílicos, com as características técnicas: Coloração branca, resistente às 
intempéries, a ozônio, aos raios ultravioletas e a névoa salina; não necessita proteção mecânica; referência comercial 
Denvercril da Dever Global, Hey´dicryl da Viapol, Vedapren Branco da Otto Baumgart, Igolflex Branco da Sika ou 
equivalente, desde que atenda às exigências mínimas da norma NBR 13321 e às características técnicas acima 
descritas. Remunera também materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução dos serviços, limpeza da 
superfície e o preparo e aplicação do impermeabilizante à base de resinas acrílicas sobre a face da manta em geotêxtil, 
em várias mãos cruzadas, conforme recomendações dos fabricantes.

5.14. AR CONDICIONADO E EXAUSTORES

5.14.1. REF. CDHU 43.07.390 AR CONDICIONADO A FRIO, TIPO SPLIT PISO TETO COM CAPACIDADE 
DE 36.000 BTU/H

 

PREVISÃO CJ 5

1) Será medido por conjunto de sistema de ar condicionado instalado (cj).

2) O item remunera o fornecimento de sistema de ar condicionado frio tipo Split, com controle remoto e capacidade de 
36.000 BTU (British Thermal Unit) / hora, para alimentação elétrica de 220 V / 60 Hz (monofásica / bifásica), 
constituído por 1 unidade condensadora externa e 1 unidade evaporadora interna tipo piso teto. Remunera também o 
fornecimento de materiais complementares e acessórios, equipamentos e a mão de obra especializada necessária para a 
execução dos serviços de instalação do evaporador (unidade interna), condensador (unidade externa) e da rede 
frigorígena isolada para até 3 metros de distância entre aparelhos (unidade externa e interna), constituída por tubulação 
de cobre com isolamento térmico, flanges, porcas, cabo de cobre PP 4x2,5mm² 450/750V, isolação 70°C, fita adesiva, 
par de suporte tipo L para condensadora com parafusos e buchas para sua fixação, parafusos e buchas para fixação da 
evaporadora, materiais complementares e acessórios, com quantidades conforme fabricante; referência comercial 
Samsung, Carrier, LG, Consul ou equivalente. Remunera a retirada de umidade das tubulações, por meio de bomba a 
vácuo; interligações elétricas, a partir do ponto de força protegido, ao lado da unidade externa; testes para evitar 
vazamentos (carga de nitrogênio);

complementos de gás refrigerante; regulagem e testes de desempenho; não remunera adequações civis necessárias à 
instalação.

5.14.2. Ref. CDHU 43.05.030 EXAUSTOR ELÉTRICO EM PLÁSTICO, VAZÃO DE 150 A 190M³/H

 

PREVISÃO UN2

1) Será medido por unidade de exaustor instalado (un).

2) O item remunera o fornecimento de exaustor elétrico doméstico, constituído por: aparelho elétrico para exaustão e 
renovação de ar, com funcionamento silencioso; estrutura em plástico; motor com potência de 13 a 20 W; vazão 
nominal livre de 150 a 190 m³/ h; referência comercial B12 Plus da Cata, Silent 200 cz da Soler & Palau, Ventokit 150 
da Westaflex, Inline-190 da Sicflux ou equivalente. Remunera também materiais acessórios e a mão de obra 
necessários para a instalação completa do exaustor.

5.15. ESPELHO COM ILUMINAÇÃO INDIRETA/ FITA LED

5.15.1. Ref. CDHU26.04.010 ESPELHO COMUM DE 4 MM COM MOLDURA EM ALUMÍNIO

 

PREVISÃO M² 56
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Previstas 04 (quatro) unidades de espelho.

5.15.2. Previsto CONFORME ITEM 15.2 do cronograma Físico financeiro –75,00 metros de fita LED para instalação 
de luz indireta atrás dos espelhos, incluindo todos os componentes e conexões para o perfeito funcionamento das 
instalações, incluindo os pontos de alimentação previstos em projeto, a serem instalados conforme orientação DA 
CONTRATANTE.

 

Instalação de espelho com iluminação led recuada (academia)

1)ESPECIFICAÇÃO DO ESPELHO

 Tipo de Espelho:Espelho Cristal Prata (livre de cobre e chumbo / ), com alta resistência à umidade e Copper-Free
oxidação.

 Espessura Mínima:4 mm(fundamental para evitar distorções ópticas em superfícies grandes e resistir a eventuais 
trepidações ou impactos leves no ambiente de academia).

 Acabamento da Borda:Lapidação reta de alta precisão (borda polida e chanfrada/arredondada nos cantos para 
segurança).

 

2) SISTEMA DE FIXAÇÃO E SUPORTE

Para criar o espaço necessário para a fita de LED (efeito luz indireta de ), 2 cm a 4 cm de recuo em relação à parede
utiliza-se o sistema de .Chassi Estrutural de Alumínio

A. Estrutura do Suporte (Chassi Recuado)

 Material:Perfil modular em alumínio anodizado ou pintado (seção retangular de aprox. ou 20 mm x 30 mm 20 mm x 
).40 mm

 Quadro Posterior:Montagem de uma subestrutura colada diretamente na face traseira do espelho, recuada cerca de 10 
cm a 15 cm de todas as extremidades para esconder a estrutura e criar o efeito de "espelho flutuante".

 Adesivo de Fixação Chassi-Espelho:Cola neutra monocomponente à base de polímero MS ou silicone neutro de cura 
química especificado exclusivamente para espelhos (marca de referência: , ou Fixa Espelho Tekbond Espelho
equivalente),garantindo que não corroa a camada prateada.

 

B. Fixação do Chassi à Parede (Sistema de Encaixe "Macho-Fêmea" / Presilha Francesa)

 Trilho Superior:Trilho de travamento chanfrado em alumínio ( ) ou travessas horizontais de alumínio French Cleat
reforçado.

 Buchas e Parafusos:Fixação do trilho na parede estrutural/alvenaria com buchas de nylon (tipo S8/S10 ou para 
drywall/bloco estrutural conforme a base) e parafusos de aço inoxidável ou zincado.

 PONTOS DE APOIO / BATEDORES DE NÍVEL:Na parte inferior do chassi, utilizam-se calços/batentes de 
borracha ou EVA espessados com a mesma profundidade do trilho, garantindo o aprumo vertical e amortecimento 
contra trepidações de pesos/aparelhos da academia.
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3) ILUMINAÇÃO E INFRAESTRUTURA ELÉTRICA

 Fita de LED:

o Índice de Proteção:IP65 ou IP67 (protegida por silicone/resina contra poeira e umidade/suor acumulado).

o Temperatura de Cor:Neutra (4000K) ou Branca Fria (5000K -6000K), adequadas para ambientes de treino.

o Densidade:Mínimo de 120 a 240 LEDs por metro (para evitarpontos escuros / sombreamento contínuo).

o Aplicação:A fita é instalada no perímetro externo do chassi de alumínio, voltada para fora (laterais e topo/base), 
garantindo dissipação de calor através do próprio perfil metálico.

 Ponto de Energia:Ponto cego/caixa de passagem 4x2" centralizada na parede atrás da área coberta pelo espelho.

 

4) ETAPAS DO PROCESSO DE INSTALAÇÃO

a) Preparação da Superfície:

o A parede deve estar limpa, desempenada, livre de umidade, poeira ou tinta descascando.

b) Montagem e Colagem do Chassi no Espelho:

o Aplicação do silicone/cola neutra no perfil de alumínio e fixação no verso do espelho. Aguardar o tempo de cura total 
do adesivo (24 a 48 horas conforme fabricante).

c) Fixação da Fita de LED:

o Limpeza do perfil de alumínio e colagem da fita LED ao redor da estrutura, realizando as soldas/conexões elétricas 
necessárias.

d) Instalação do Trilho na Parede:

o Marcação precisa com nível na parede. Perfuração e fixação do trilho de suporte e dos batedores inferiores.

e) Penduramento e Ajuste do Espelho:

o Encaixe do chassi do espelho no trilho de parede, verificação do aprumo vertical/horizontal e conferência do 
afastamento homogêneo em relação à parede.

5.16. FECHAMENTO DRY WALL E DIVISÓRIAS

 

 

5.16.1. Ref. CDHU 14.30.890 DIVISÓRIA EM PLACAS DUPLAS DE GESSO ACARTONADO, 
RESISTÊNCIA AO FOGO 60 MINUTOS, ESPESSURA 120/70MM - 2RU / 2RU

 

PREVISÃO M² 40

1) Será medido por área de fechamento e/ou divisória instalada (m²).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de paredes de fechamento e/ou divisórias drywall para vedações 
internas não estruturais com 120 mm de espessura e resistência ao fogo de 60 minutos, composta por: duas chapas em 



31 de 34

cada face da estrutura, tipo resistente à umidade e com espessura de 12,5 mm (2 RU 12,5 + 2 RU 12,5); isolamento 
acústico de 44 a 46 dB; estrutura em perfis leves de aço galvanizado por processo contínuo de zincagem por imersão a 
quente, compreendendo perfis de aço com espessura de 0,50 mm, largura nominal de 70 mm, denominados guias e 
montantes espaçados de eixo a eixo em 400 ou 600 mm, conforme altura entre as fixações; perfil cantoneira perfurada 
com espessura de 0,43 mm para acabamento e proteção das chapas nos cantos salientes, cantoneiras, tabicas metálicas 
e rodapés metálicos, quando houver; fita de papel microperfurada, empregada nas juntas entre chapas; fita de papel, 
com reforço metálico, para acabamento e proteção das chapas nos cantos salientes, quando houver; massa especial para 
rejuntamento de pega rápida em pó, para o preparo da superfície a ser calafetada, e massa especial para a calafetação e 
colagem das chapas; remunera também a execução de recortes para portas, janelas, luminárias, pilares ou vigas, não 
devendo ser descontados os vãos decorrentes. Não remunera batentes de vão de portas, sancas ou molduras. Normas 
técnicas: NBR 14715-1, NBR 15758.

5.16.2. Ref. CDHU 14.30.260 DIVISÓRIA EM PLACAS DE GESSO ACARTONADO, RESISTÊNCIA AO 
FOGO 30 MINUTOS, ESPESSURA 73/48MM - 1ST / 1ST

 

PREVISÃO 63M²

1) Será medido por área de fechamento e/ou divisória instalada (m²).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de paredes de fechamento e/ou divisórias drywall para vedações 
internas não estruturais com 73 mm de espessura e resistência ao fogo de 30 minutos, composta por: uma chapa em 
cada face da estrutura, tipo standard e com espessura de 12,5 mm (1ST 12,5 + 1ST 12,5); isolamento acústico de 34 a 
36 dB; estrutura em perfis leves de aço galvanizado por processo contínuo de zincagem por imersão a quente, 
compreendendo perfis de aço com espessura de 0,50 mm, largura nominal de 48 mm, denominados guias e montantes 
espaçados de eixo a eixo em 400 ou 600 mm, conforme altura entre as fixações; perfil cantoneira perfurada com 
espessura de 0,43 mm para acabamento e proteção das chapas nos

cantos salientes, cantoneiras, tabicas metálicas e rodapés metálicos, quando houver; fita de papel microperfurada, 
empregada nas juntas entre chapas, fita de papel, com reforço metálico, para acabamento e proteção das chapas nos 
cantos salientes, quando houver; massa especial para rejuntamento de pega rápida em pó, para o preparo da superfície a 
ser calafetada, massa especial para a calafetação e colagem das chapas. Remunera também a execução de recortes para 
portas, janelas, luminárias, pilares ou vigas, não devendo ser descontados os vãos decorrentes. Não remunera batentes 
de vão de portas, sancas ou molduras. Normas técnicas: NBR 14715-1, NBR 15758.

5.16.3. Ref. CDHU14.30.190 Divisória cega tipo naval com miolo mineral, acabamento em laminado melamínico, 
com espessura de 3,5 cm

 

PREVISÃO 12M²

1) Será medido por área de divisória instalada (m²).

2) O item remunera o fornecimento e instalação de divisória interna modulada em painéis cegos tipo naval 35mm, 
inclusive portas na espessura de 35 mm, estrutura interna composta pelo miolo MSO (honey comb) e revestidos em 
chapa dura em fibras de eucalipto prensada, com acabamento em resina melamínica de baixa pressão resistente a 
impactos, abrasão e riscos; estrutura em perfil de aço galvanizado (ou aço carbono galvanizado) com pintura epóxi-
poliéster, ou alumínio anodizado; rodapé duplo com ou sem macaquinhos; referência comercial linha Formidur BP 
Plus da Eucatex ou equivalente. Não remunera ferragem de vão de porta.

5.16.4. Ref. CDHU28.01.040 Ferragem completa com maçaneta tipo alavanca, para porta interna com 1 folha
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PREVISÃO 1CJ

1) Será medido por conjunto de ferragem utilizado por porta instalada (cj).

2) O item remunera o fornecimento de conjunto completo de ferragem para porta interna de 1 folha composto por: 3 
(três) dobradiças de 3 1/2" x 3" em latão cromado; referência comercial Dob 90 3 1/2" x 3" da La Fonte, 3500 da União 
Mundial; conjunto de fechadura de embutir cromada com miolo tipo gorges, um par de maçanetas retangulares tipo 
alavanca e um par de espelhos retangulares; referência comercial 721/01 CR da Pado ou equivalente. Remunera 
também o fornecimento de materiais acessórios e mão de obra necessária para a montagem e instalação completa da 
ferragem.

5.17. PISOS

 

 

5.17.1. Ref. CDHU 21.20.020 Recolocação de piso sintético com cola

 

PREVISÃO 300M²

1) Será medido por área de piso recolocado (m²)

2) O item remunera o fornecimento de cola e a mão de obra necessária para a recolocação do piso sintético.

5.18. LIMPEZA FINAL

5.18.1. Ref. CDHU 55.01.020 LIMPEZA FINAL DA OBRA

 

PREVISÃO 100M²

1) Será medido pela área, na projeção horizontal, de obra limpa (m²).

2) O item remunera o fornecimento do material e a mão-de-obra necessários para a limpeza geral de pisos, 
paredes, vidros, áreas externas, bancadas, louças, metais, etc., inclusive varreção, removendo-se materiais 
excedentes e resíduos de sujeiras, deixando a obra pronta para a utilização.

 

6. 6. FISCALIZAÇÃO

6.1. Será nomeado pelo Chefe da Seção de Finanças Logística e Patrimônio do CBM para exercer a fiscalização,
acompanhamento e gerenciamento da execução dos serviços, cumprimento de cronogramas e gestão de contrato.

7. 7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

7.1. Execução:

7.1.1. Não poderão ser executados serviços sem consulta prévia e autorização do Contratante.
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7.1.2. Deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica
(RRT) do profissional responsável, o qual deve ser credenciado pelo /CONFEA/CREA/CAU e habilitado para o
serviço em tela, atendendo às Leis Federais nº 5.194/1966, nº 6.496/1977 e nº 12.378/2010. No campo “observações”
do referido documento, deverá constar a responsabilidade pela supervisão dos serviços de reforma da academia. Deverá
ser entregue à Contratante cópia da ART/RRT expedida(o), devidamente assinada(o) pelo responsável técnico e
validada(o) com pagamento da taxa, sem tarja de validade;

7.1.3. Todo transporte de equipamentos ou materiais deve ser realizado dentro das normas de segurança e por conta da
contratada;

7.1.4. Caberá somente ao Contratante a suspensão de itens considerados desnecessários, os quais serão subtraídos do
valor global;

7.1.5. Na execução dos serviços poderá haver adaptações para a adoção de materiais com padrão comercial de
produção. Neste caso deverão ser aprovadas pelo Contratante eventuais alterações em relação ao projeto apresentado;

7.1.6. Todos os resíduos do trabalho deverão ser convenientemente removidos e destinados por conta da Contratada;

7.1.7. O local deve ser entregue limpo e com teste em todos os sistemas efetuados;

7.1.8. Todo entorno afetado pelo trabalho deve ser reconstituído, como calçamento, paredes próximas etc;

7.1.9. A contratada terá integral responsabilidade no levantamento de materiais necessários para o serviço em escopo,
conforme indicados;

7.1.10. A contratada deverá prever em seu orçamento, todos os materiais e feituras, necessárias para a execução dos
serviços;

7.1.11. Serão também de fornecimento da Contratada, quer constem ou não dos serviços, os seguintes materiais:

 

 

7.1.11.1. Sinalização diurna do sítio de operações;

7.1.11.2. Material de uso geral seja limpeza, supressão de poeiras, proteção contra material precipitado ou lançado
(como telas ou tapumes), plugs para canos a serem interrompidos etc.

7.1.12. Os serviços poderão discorrer em horário conveniente à Contratada, devendo haver um acordo prévio em casos
de trabalhos fora do horário comercial;

7.1.13. As especificações destinam-se a descrição e a execução de um serviço completamente acabado, eles devem ser
considerados complementares entre si, e o que constar de um dos documentos é tão obrigatório como se constasse em
ambos;

7.1.14. A Contratada obriga-se a satisfazer a todos os requisitos constantes das especificações.

7.1.15. Deverão ser empregadas ferramentas apropriadas a cada uso;

7.1.16. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho na execução
dos serviços contratados, uso indevido de patentes registradas, resultantes de caso fortuito ou por qualquer coisa, a
destruição ou danificação do serviço até a definitiva conclusão.
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7.1.17. Os locais de instalação dos serão definidos durante abebedouros e dos aparelhos de ar-condicionado 
execução dos serviços, em conjunto com a Contratada e a Fiscalização, considerando a melhor disposição dos
equipamentos e a adequação às instalações existentes.

 

8. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

TIAGO TAVARES DA SILVA
Agente de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COMANDO DE BOMBEIROS METROPOLITANO 

 

 

PROJETO BÁSICO Nº CBM - 007/404/26 

 

 

 

 

 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA, READEQUAÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO DA ACADEMIA DO COMANDO DE BOMBEIROS 

METROPOLITANO – CCB/CBM 

1. OBJETIVO 

1.1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

REFORMA, READEQUAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ACADEMIA DO 

COMANDO DE BOMBEIROS METROPOLITANO – CCB/CBM 

1.1.2. Unidade: COMANDO DE BOMBEIROS METROPOLITANO; 

1.1.3. Endereço: Praça Clóvis Bevilaqua 421,- Sé, São Paulo - SP, 01018-001; 

1.2. Os serviços deverão ser executados com o fornecimento de toda a mão de obra, 

equipamento e material necessário, devendo atender às normas da ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas), Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, 

Estaduais e Municipais. 

 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

2.1. As proponentes deverão preencher e apresentar as planilhas de orçamentos 

estimativas anexas a este Projeto Básico, contendo a quantidade dos seus serviços, preços 

unitários e preço global da proposta.  

2.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar Cronograma Físico Financeiro conforme o 

Anexo III deste Projeto Básico, contemplando a execução das atividades constantes no 

Memorial Descritivo (Anexo I), que demonstre a evolução das atividades ao longo do prazo 

de execução. 
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2.2.   Prazos:  

2.2.1. De início: início após emissão da Ordem de Início dos Serviços; 

2.2.2. De execução: 60 (sessenta ) dias corridos; 

2.2.3. Do pagamento: 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do serviço; 

2.2.4. De garantia: 05 (cinco) anos; 

2.2.5. De validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

2.2.6. As garantias para a Administração Pública são aquelas previstas na legislação e 

nos demais dispositivos legais vigentes que regem a matéria. 

2.3. Profissionais: 

2.3.1. O pessoal empregado deverá ser habilitado e competente para a execução dos 

serviços, além de serem identificados previamente e portarem crachá de identificação 

fornecido pela Contratada. 

2.3.2. Cabe à fiscalização do Comando de Bombeiros Metropolitano a proibição da 

entrada e permanência de indivíduos considerados suspeitos ou que de alguma forma 

representem prejuízos à segurança das instalações da Unidade (OPM). 

2.4. Documentação de capacitação técnica: 

         2.4.1. As empresas licitantes deverão comprovar, na data de apresentação da proposta, 

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 

e prazos com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade 

técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, 

comprovando a execução de serviços similares aos do objeto licitado.  

         2.4.2. Para fins de qualificação técnico-operacional, deverão ser apresentados atestados 

ou certidões que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, nos termos do art. 67, inciso 

II, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

         2.4.3. Os quantitativos exigidos limitar-se-ão às parcelas de maior relevância técnica e 

valor significativo do objeto, admitindo-se quantitativos mínimos de até 50% (cinquenta por 

cento), conforme disposto no art. 67, §§1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

          2.4.4. As marcas eventualmente citadas neste Projeto Básico e seus anexos possuem 

caráter meramente referencial, admitindo-se materiais, equipamentos e componentes 

equivalentes ou tecnicamente superiores, desde que atendidas integralmente as especificações 

técnicas exigidas.; 

 

 

 



2.5. Observações: 

2.5.1. Para a execução dos serviços, o presente Projeto Básico não limita a boa técnica 

e a experiência da Contratada, indicando apenas as condições mínimas necessárias para a 

consecução do objeto de licitação. 

2.5.2. Será obrigatória a apresentação pela contratada do cronograma de manutenção 

para atender o prazo estipulado devendo informar o número mínimo de efetivo (profissional e 

ajudantes) para cumprir as fases diversas do objeto motivado na manutenção do imóvel. 

2.5.3. A não apresentação do cronograma de manutenção implica no atendimento 

íntegro do cronograma constante no processo licitatório sendo obrigatória a aceitação por 

escrito pelo contratado por meio de manifestação via ofício. 

2.5.4. O não atendimento do quantitativo mínimo de efetivo indicado no cronograma 

de manutenção, segundo avaliação do Gestor e Fiscal em conjunto com o suporte Técnico de 

engenharia do CBM/UGE poderá motivar a qualquer momento o direcionamento em sansões 

administrativos previstas na minuta de contrato. 

2.5.5. Deverá ser entregue a Contratante uma cópia da ART/RRT expedida e validada, 

devidamente assinada pelo responsável técnico, assim como inscrição no CNO (cadastro 

nacional de obras). 

2.5.6. A vistoria prévia do local onde serão executados os serviços, deve ser facultativa 

às licitantes, possibilitando sua substituição por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação; (Art.63 , §3º da lei 14.133/21); 

2.5.7. Para efeito de controle mútuo entre as partes interessadas dos serviços 

contratados a contratada deverá adotar livro diário (físico ou digital) constando relatórios 

quantitativos empregados de feitura e atendimento do cronograma para apontamentos e 

justificativas caso ocorram intercorrências. 

2.5.8. A Contratada deverá cumprir rigorosamente o disposto na CLT, o disposto na Lei 

nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e o disposto na Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 

1978 e suas Normas Regulamentadoras. 

2.5.9.  As irregularidades constatadas pela Fiscalização da Contratante deverão ser 

prontamente sanadas. 

2.5.10. A Contratada deverá manter durante toda a execução contratual os seguintes 

seguros, encaminhando as respectivas apólices ao Contratante: 

2.5.10.1. Contra acidentes de trabalho; 

2.5.10.2. Riscos diversos de acidentes físicos decorrentes da execução do objeto deste 

projeto, além de outros exigidos pela legislação pertinente. 



2.5.11. Não deverão ser executados serviços adicionais, sem consulta e autorização 

prévia da Contratante. 

2.5.12. Serviços extraordinários necessários a sua conclusão devem ser apresentados por 

escrito, constando local da execução, natureza dos serviços, quantidade e preços unitários dos 

materiais e de mão-de-obra, bem como justificativa de tais serviços, para apreciação e 

aprovação da Contratante. 

2.5.13. Com o propósito de atender as necessidades da Administração Pública, os 

detalhamentos dos serviços apresentados anteriormente poderão sofrer ajustes ou alterações 

que sejam relevantes ao resultado esperado; 

2.5.14. Cabe somente à Contratante a suspensão de itens considerados desnecessários, 

os quais serão subtraídos do valor global. 

2.6. Condições para instalação e administração dos serviços: 

2.6.1. A Contratada deverá providenciar as condições iniciais e serviços preliminares 

necessários ao seu desenvolvimento, tais como ligações provisórias, instalação de canteiro de 

obras com local para guarda de materiais e para vestiários. 

2.6.2. O material de escritório necessário à execução dos serviços será de inteira 

responsabilidade da Contratada, a qual deverá manter em dia o preenchimento do Livro de 

Ordens e Ocorrências (Diário da Obra). 

2.6.3. O serviço será administrado por profissional legalmente habilitado, que deverá 

estar presente em todas as fases importantes da execução dos serviços, assegurando a 

execução e o cumprimento do especificado neste Projeto Básico. 

2.6.4. A Contratada manterá diariamente no local dos serviços um contramestre 

(encarregado), que deverá estar disponível para prestar quaisquer esclarecimentos ao 

Gestor/Fiscal da Obra. 

2.6.5. Caberá à Contratada o fornecimento de todo o material e mão de obra necessária 

à execução dos serviços ora discriminados, tais como ferramentas e máquinas como 

betoneiras, guinchos, serras, rompedores e etc. 

2.6.6. A CONTRATADA deverá primar pelo uso dos equipamentos de proteção 

individuais (EPIs) necessários e exigidos pela legislação vigente, sendo de responsabilidade 

da CONTRATADA o fornecimento e fiscalização quanto à utilização dos mesmos, visto que a 

não utilização dos equipamentos de proteção e/ou o não cumprimento das regras de segurança 

implicará em paralisação imediata dos serviços; 

2.6.7. Deverão ser obedecidas todas as recomendações com relação à segurança do 

trabalho, contidas nas normas reguladoras relativas ao assunto, como a NR-6 (equipamentos 

de proteção individual), NR-18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 



Construção) e Portaria nº 3214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, NR 35 etc. Assim 

como apresentar comprovante de capacitação dos funcionários. 

2.6.8. A Contratada deverá apresentar garantia, por escrito, de no mínimo 05 (cinco) 

anos sobre os trabalhos realizados. 

2.6.9. As irregularidades serão apontadas pelo fiscal de contrato e setor de engenharia 

por meio de notificação formal à qual será inserida no processo com embasamento para os 

casos de sansões administrativas. 

2.6.10. A contratada deverá manter as áreas de intervenção limpas, não serão permitidos 

entulhos nos ambientes de trabalho sendo obrigatório antes do final de cada dia trabalhado a 

limpeza e acondicionamento em caçambas para destino normativo. 

2.6.11. O canteiro para os serviços deste memorial descritivo compreende todas as 

instalações provisórias junto à área das intervenções, com a finalidade de garantir as 

condições adequadas de trabalho, abrigo, segurança e higiene a todos os elementos 

envolvidos, direta ou indiretamente, na execução e identificação. 

2.6.12. Antes do início dos serviços é imprescindível que seja acordado com a 

fiscalização da CONTRATANTE local oportuno para instalação de área de armazenamento de 

materiais e equipamentos e área de descanso de funcionários da CONTRATADA. No caso de 

materiais perecíveis, tais como, cimento, aditivos, resinas, etc., devem ser tomadas medidas 

especiais para a correta proteção, evitando-se infiltrações de água e outros líquidos nos 

depósitos destes materiais. Do mesmo modo os materiais metálicos devem estar sempre 

protegidos, limpos e armazenados de forma adequada. 

2.6.13. Após a conclusão dos serviços, de acordo com as determinações da Fiscalização, 

o canteiro de serviços e os demais ambientes envolvidos deverão ser totalmente limpos, 

executando-se demolições necessárias, eliminação de todas as interferências, removendo-se 

todo o entulho e materiais inservíveis; 

2.6.14. A contratada deverá concentrar todo entulho diário provenientes de retirada, 

remoção ou demolição em um único local especificado pelo contratante não sendo permitido 

acumulo desses materiais em locais não autorizados pela fiscalização. Tais materiais que 

possam ser reaproveitados deverão estar disponibilizados em local para posterior retirada pelo 

Setor de Suporte Administrativo (SSA) ou destinação final. 

2.6.15. Após o término dos serviços nos ambientes de intervenção a contratada deverá 

restabelecer os materiais de cada ambiente para entrega definitiva (armários, camas, mesas, 

cadeiras ...). 

2.6.16. A retirada dos materiais poderá ser ajustada entre as partes remanejando entre os 

blocos existentes desde que não ocasione atrasos no cronograma de execução, a previsão de 



lona, também deverá ser empregada para proteção e cobertura dos utensílios realocados dos 

ambientes. 

2.6.17. Para efeitos de execução de pagamento, será necessário a entrega do serviços, 

conforme cronograma físico-financeiro avaliado pelo recebimento definitivo. 

 

3. ANEXOS: 

I. Memorial Descritivo Nº CBM-007/404/26; 

II. Planilha Financeira Nº CBM-007/404/26. 

III. Cronograma Físico Financeiro CBM; 

 

 

 

 

São Paulo, 15 de setembro de 2026. 

 

 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA 
Cb PM  –Aux SEO/UGE 

Setor de Engenharia e Obras –SEO 
 

 

 

 

 
Conferido por: 

 

 

                                                       TIAGO TAVARES DA SILVA 

                                                   CAP PM – Ch Sec Fin Log Pat CBM 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COMANDO DO CORPO DE BOMBEIROS 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO Nº CBM-007/404/26 

 

ANEXO I ao Projeto Básico Nº CBM-007/404/26 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA E 

MODERNIZAÇÃO DA ACADEMIA DO COMANDO DE BOMBEIROS 

METROPOLITANO – CCB/CBM. 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de REFORMA, 

READEQUAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ACADEMIA DO COMANDO DE 

BOMBEIROS METROPOLITANO – CCB/CBM  

1.2.  Localização imóvel: Endereço: Praça clovis bevilaqua 421, - Sé, São Paulo – 

SP. CEP: 01018-001 Unidade: Comando de Bombeiros Metropolitano, Telefone: (11) 3396-

2334; 

1.3  Indicações para suporte técnico: SEO/CBM - (11) 3396-2334  

 TIAGO TAVARES DA SILVA – Chefe do SEO-CBM  

 E-mail: seouge@policiamilitar.sp.gov.br 

Ocupação – quartel do Corpo de Bombeiros – Efetivo em horário administrativo e 

operacional regime de trabalho 24h de prontidão. 

 

 

 

 

 

 

 

    seouge@policiamilitar.sp.gov.br 

 

http://www.polmil.sp.gov.br/
mailto:seouge@policiamilitar.sp.gov.br


 

 

 

 

Imagem 1: Imagem aérea da localização do Comando do Corpo de Bombeiros. 

 

 

Imagem 2: Imagem aérea da localização do Comando do Corpo de Bombeiros. 

 

 



 

 

 

 

 

Imagem 03: Fachada do imóvel. 

 

 

Imagem 05:  Vista externa entrada direita da Academia, local destinado à instalação das novas 

portas de acesso. 



 

 

 

Imagem 05:  vista interna Entrada direita e esquerda da Academia, local destinado à demolição 

e instalação das novas portas de acesso. 

 

 

Imagem 06: Área destinada à execução das instalações dos banheiros masculino e feminino. 



 

 

 

Imagem 07: Trecho de tubulação existente a ser removido durante a execução da reforma. 

 

 

Imagem 08: Área prevista para execução dos serviços e implantação da sala de avaliação do 

instrutor. 



 

 

 

Imagem 09: Local previsto para demolição de revestimentos, alvenaria e elementos vazados e 

posterior instalação de janelas maxim-ar. 

 

Imagem 10: Locais previstos para execução de fechamento para ocultação das tubulações aparentes. 

 



 

 

 

Imagem 11: Locais previstos para execução de fechamento para ocultação das tubulações aparentes. 

 

 

Imagem 11: Local previsto para instalação do novo quadro de distribuição elétrica destinado à 

alimentação das esteiras. 

 

 

 

 



 

 

 

Imagem 12: Área prevista para instalação dos espelhos. 

 

 

Imagem 13:  Local previsto para instalação do sistema elétrico das esteiras. 



 

 

 

Imagem 14: Local previsto para instalação do sistema elétrico das esteiras. 

 

Imagem 15: Perspectiva 3D com vistas internas. 



 

 

 

Imagem 16: Corte Superior com vistas internas. 



 

 

 

Imagem 17: Vista superior com cotas. 

 

1.4  Descrição das instalações – A Academia do Comando de Bombeiros 

Metropolitano – CCB/CBM possui área aproximada de 350 m², destinada à realização de 

atividades físicas e treinamentos, contemplando área para equipamentos de musculação e 

condicionamento físico, áreas de circulação e convivência, além de instalações sanitárias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1.5 PLANILHA FINANCEIRA: 

 



 

 

 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A execução do objeto previsto será de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA, que deve ser especializada para os serviços ora licitados. 

2.2. Antes da apresentação da proposta, as empresas proponentes deverão examinar os 

documentos técnicos fornecidos pela CONTRATANTE, bem como poderão realizar visita 

técnica às instalações, a fim de verificar a complexidade do serviço e apresentar eventuais 

dúvidas, omissões ou falhas que possam surgir e trazer embaraço ao perfeito desenvolvimento 

dos trabalhos. 

2.3. Caso o licitante opte por não realizar a visita técnica, deverá apresentar declaração 

formal de seu representante legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto, 

ou declaração conforme ANEXO VI – MODELOS REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA, do 

Edital de Licitação; 

2.4. Não serão aceitas reclamações posteriores à Licitação, relativas a serviços não 

previstos, divergências de cálculo quantitativo e/ ou falhas do memorial descritivo. 

2.5. Todos os gastos com transporte, alimentação e estadia referentes às vistorias 



 

 

necessárias para realização de levantamentos, estudos, ensaios e serviços diversos serão de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

2.6. Ficará sob ônus da CONTRATADA o recolhimento de todos os impostos, taxas e 

tributos previstos na legislação vigente, para as aprovações nos Órgãos Municipais, Estaduais, 

Federais e Concessionárias de Serviço Público, se for o caso. 

2.7. Os equipamentos, materiais e técnicas utilizados para a execução do objeto 

previsto neste memorial descritivo deverão ser usuais em nosso padrão atual de engenharia e 

devidamente adequados para suas finalidades, de forma a atender às normas técnicas e legais 

em vigor. 

2.8. A execução dos trabalhos sempre deverá se pautar: 

2.8.1. pelo disposto neste memorial descritivo; 

2.8.2. pelo disposto no Edital de Licitação e, consequentemente, no contrato firmado 

entre a empresa CONTRATADA e o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São 

Paulo – CONTRATANTE; 

2.8.3. pelas determinações emanadas pela CONTRATANTE; 

2.8.4. pela legislação e pelas normas em vigor, inclusive aquelas pertinentes às 

concessionárias de serviços públicos que por ventura sejam envolvidas no processo 

(água/esgoto, telefonia, gás, etc); 

2.8.5. pelas boas técnicas do ramo. 

2.9. Permanece a critério da CONTRATANTE determinar à CONTRATADA a revisão 

e correção, a qualquer tempo, dos trabalhos executados em desacordo com o previsto neste 

memorial descritivo e demais normas em vigor. 

2.10. A CONTRATADA deverá refazer ou substituir, sem ônus para a CONTRATANTE, 

os serviços que apresentarem defeitos de material ou vícios de execução. 

2.11. Os serviços deverão ser executados com o fornecimento de toda a mão de obra, 

material e documentações necessárias (ART´s, Atestados, Laudos e etc.), devendo atender às 

normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), Códigos, Leis, Decretos, 

Instruções Técnicas, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais. 

2.12. Todas as normas e legislações citadas neste memorial descritivo deverão ser 

consultadas e verificadas pela CONTRATADA quanto à possível atualização, revogação ou 

derrogação, devendo ser aplicado o texto normativo em vigor, respeitando-se os períodos 

de vacância, se aplicável. 

2.13. Deverá ser considerada a hierarquia da legislação entre as esferas Municipal, 

Estadual e Federal, sendo que na ocorrência de incompatibilidade de exigências entre os 

órgãos, prevalecerão as prescrições mais exigentes. 

2.14. Havendo conflito de aplicabilidade entre normas ou legislação em vigor e o texto 



 

 

deste memorial descritivo, deverá a CONTRATANTE ser imediatamente informada por 

escrito, para que se manifeste da forma como proceder, valendo-se do princípio da autotutela 

administrativa e da supremacia do interesse público. 

 

3. DESENVOLVIMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

3.1. Os locais de intervenções a serem considerados para as execuções dos serviços 

devem ser analisados durante a visita técnica, de forma a orientar a elaboração do orçamento 

pelas proponentes, e direcionar o início dos trabalhos pela CONTRATADA. 

3.2. Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento total de mão de obra, 

materiais, equipamentos e documentações necessários aos sistemas, devendo realizar a 

manutenção básica e instalar os equipamentos relacionados às melhorias das instalações. 

3.3. A CONTRATADA deverá entregar a edificação com as melhorias estruturais 

previstas neste projeto. 

3.4. A empresa CONTRATADA deverá possuir estrutura o suficiente para cumprir o 

escopo dos serviços no prazo de 60 (sessenta) dias corridos. 

 

4. SOLUÇÕES TÉCNICAS A SEREM SEGUIDAS 

4.1. Com o objetivo de reformar/modernizar as instalações da Academia do Complexo 

Comando de Bombeiros Metropolitano, atendendo a todas as normas, decretos, e demais 

textos atinentes a matéria, será realizada a vistoria, inspeção e manutenção dos das 

instalações, bem como de acabamento a fim sanar definitivamente os problemas identificados, 

garantindo segurança operacional, conforto e bem-estar, os serviços deverão atender a todas 

as normas e legislações que recaiam sobre suas execuções, em especial as descritas a seguir: 

4.1.1. Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

4.1.1.1. NBR 16046 – Redes de Proteção para edificações; 

4.1.1.2. NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos; 

4.1.1.3. ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 

4.1.1.4. ABNT NBR 5419 – Proteção contra descargas atmosféricas – SPDA, 

quando aplicável; 

4.1.1.5. ABNT NBR 5626 – Sistemas prediais de água fria e água quente – 

Projeto, execução, operação e manutenção; 

4.1.1.6. ABNT NBR 8160 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e 

execução; 

4.1.1.7. ABNT NBR 9575 – Impermeabilização – Seleção e projeto; 



 

 

4.1.1.8. ABNT NBR 9574 – Execução de impermeabilização; 

4.1.1.9. ABNT NBR 13753 – Revestimento de piso interno ou externo com 

placas cerâmicas e com utilização de argamassa colante; 

4.1.1.10. ABNT NBR 13754 – Revestimento de paredes internas com placas 

cerâmicas e com utilização de argamassa colante; 

4.1.1.11. ABNT NBR 15758 – Sistemas construtivos em chapas de gesso para 

drywall – Projeto e procedimentos executivos; 

4.1.1.12. ABNT NBR 15575 – Edificações habitacionais – Desempenho, quando 

aplicável às características dos serviços contratados; 

4.1.1.13. Demais normas técnicas da ABNT aplicáveis aos materiais, 

equipamentos e serviços previstos no objeto. 

4.1.2. Normas Regulamentadoras; 

4.1.2.1. NR-6 - Equipamento De Proteção Individual – EPI; 

4.1.2.2. NR-8 – Edificações; 

4.1.2.3. NR-10 - Segurança em instalações e serviços em eletricidade. 

4.1.2.4. NR-17 – Ergonomia; 

4.1.2.5. NR-18 - Segurança E Saúde No Trabalho Na Indústria Da Construção; 

4.1.2.6. NR-35 - Trabalho Em Altura. 

4.1.3. Demais publicações relacionadas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

– ABNT no que couber; 

4.1.4. Decreto Estadual nº 69.118/24 (Estado de São Paulo) - Regulamento de 

Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e referidas 

Instruções Técnicas; 

4.1.5. Lei nº 16.642/2017 (Código de Obras e Edificações do Município de São 

Paulo); 

4.1.6. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

4.1.7. Normas e procedimentos de concessionárias de serviços públicos; 

4.1.8. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CONFEA, CREA e CAU; 

4.1.9. Manual de Obras Públicas – Práticas da SEAP (Secretaria de Estado da 

Administração e Patrimônio). 

4.2. As técnicas e os materiais adotados deverão ser os usuais em nosso padrão atual 

de engenharia compatibilizando com os padrões existentes, de forma a atender às normas 

técnicas oficiais e aos textos legais em vigor, deverão primar pela melhor razão 

custo/benefício e evitar a utilização de materiais e/ou técnicas especiais que dificultem futuras 

manutenções. 



 

 

4.3. A CONTRATADA deverá manter equipe técnica especializada, com número 

suficiente de funcionários, a fim de cumprir o prazo estabelecido neste Projeto Básico, 

podendo os serviços serem executados em dias e horários convenientes à CONTRATADA e 

aprovados pela CONTRATANTE, mediante acordo prévio. 

4.4. Visando atender as Normas Regulamentadoras do MTE, a contratada deverá: 

4.4.1.  Disponibilizar equipamentos de proteção individual (EPI`s), com certificado de 

aprovação pelo MTE, em quantidade adequada a todos os empregados mobilizados para a 

prestação do serviço, bem como fornecer equipamentos de proteção coletiva (EPC`s), quando 

aplicável, tais como fita de sinalização, cone de sinalização, entre outros; 

4.4.2.  Apresentar capacitação técnica dos funcionários para trabalhos em altura, 

conforme estabelece a NR-35. 

4.5. Para a escolha das soluções técnicas a serem utilizadas na execução dos serviços, 

serão realizadas reuniões entre a CONTRATADA e a equipe de fiscalização da 

CONTRATANTE, composta por integrantes do Órgão de Apoio Técnico do Corpo de 

Bombeiros (Setor de Engenharia e Obras, subordinada à Seção de Finanças do CBM). 

4.6. Deverão ser obedecidas, no que couberem, as disposições relativas à Segurança e 

Saúde do Trabalho, contidas nas Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria 3.214, de 

08.06.78, do Ministério do Trabalho. 

4.7. A contratada terá a obrigatoriedade de manter a permanência diária da fiscalização 

dos serviços por responsável legal (Engenheiro de segurança ou técnico de segurança do 

trabalho) de acordo com padrões normativos para fiscalização. 

 

 

 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 

5.1. DEMOLIÇÃO, RETIRADA E REMOÇÃO 

 

5.1.1.  REF. CDHU 03.01.020 DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONCRETO 

SIMPLES 

PREVISÃO 2M³ 

1) Será medido pelo volume real demolido, medido no projeto, ou conforme 

levantamento cadastral, ou aferido antes da demolição(m³). 

2) O item remunera o fornecimento da mão-de-obra necessária e ferramentas adequadas 

para a execução dos serviços de: desmonte, demolição, fragmentação de elementos em concreto 



 

 

simples manualmente; a seleção e a acomodação manual do entulho em lotes. Normas técnicas: 

NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114. 

 

5.1.2. REF. CDHU 05.07.070 REMOÇÃO DE ENTULHO DE OBRA COM 

CAÇAMBA METÁLICA - GESSO E/OU DRYWALL 

PREVISÃO 2M³ 

1) Será medido por volume de entulho retirado, aferido na caçamba (m³). 

2) O item remunera o fornecimento dos serviços de carregamento manual de gesso e/ou 

drywall até a caçamba, remoção e transporte da caçamba até unidade de destinação final indicada 

pelo Município onde ocorrer a geração e retirada do entulho, ou área licenciada para tal 

finalidade pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), e que atenda às 

exigências de legislação municipal, abrangendo: 

a) A empresa ou prestadora dos serviços de remoção do entulho, resíduos provenientes da 

construção civil, deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: 

Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), Decreto nº 37952, de 11 de maio de 1999, e normas; 

b) Fornecimento de caçamba metálica de qualquer tamanho, na obra, remoção da mesma 

quando cheia, e a reposição por outra caçamba vazia, o transporte e o despejo na unidade de 

destinação final, independente da distância do local de despejo; 

c) Fornecimento da mão de obra e recipientes adequados, necessários para o transporte 

manual, vertical ou horizontal, do material de entulho, até o local onde está situada a caçamba; 

d) Proteção das áreas envolvidas, bem como o despejo e acomodação dos materiais na 

caçamba; 

e) A mão de obra, os materiais acessórios e os equipamentos necessários ao 

carregamento, transporte e descarga deverão ser condizentes com a natureza dos serviços 

prestados. 

f) Na retirada do entulho, a empresa executora dos serviços de coleta e transporte, deverá 

apresentar o Controle de Transporte de Resíduos (CTR) devidamente preenchido, contendo 

informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade 

de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação; 

g) Estão inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos 

regulamentadores das atividades envolvidas. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113, NBR 

15114 e Nota Técnica da NBR 10004/2004. 

 

5.1.3.   REF. CDHU 03.02.040 DEMOLIÇÃO MANUAL DE ALVENARIA DE 

ELEVAÇÃO OU ELEMENTO VAZADO, INCLUINDO REVESTIMENTO 



 

 

PREVISÃO 2M³ 

1) Será medido pelo volume real demolido, medido no projeto, ou conforme 

levantamento cadastral, ou aferido antes da demolição(m³). 

2) O item remunera o fornecimento da mão de obra necessária e ferramentas adequadas 

para a execução dos serviços de: desmonte, demolição, fragmentação de elementos em alvenaria 

de elevação ou elemento vazado, manualmente; a seleção e a acomodação manual do entulho em 

lotes. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114. 

 

5.1.4.  REF. CDHU 03.04.020 DEMOLIÇÃO MANUAL DE REVESTIMENTO 

CERÂMICO, INCLUINDO A BASE 

PREVISÃO 20M² 

1) Será medido por área real de revestimento cerâmico, inclusive a base, demolido, 

medida no projeto, ou conforme levantamento cadastral, ou aferida antes da demolição(m²). 

2) O item remunera o fornecimento da mão-de-obra necessária e ferramentas adequadas 

para a execução dos serviços de: demolição, fragmentação de revestimentos cerâmicos, inclusive 

a base de assentamento, manualmente; a seleção e a acomodação manual do entulho em lotes. 

Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114. 

 

5.1.5.  REF. CDHU 04.30.060 REMOÇÃO DE TUBULAÇÃO HIDRÁULICA EM 

GERAL, INCLUINDO CONEXÕES, CAIXAS E RALOS 

PREVISÃO 6M 

1) Será medido por comprimento de tubulação retirada (m). 

2) O item remunera a mão-de-obra para a remoção da tubulação, independente do tipo de 

rede em questão, inclusive eventuais acessórios a ela agregados como torneiras, registros, caixas 

sifonadas, ralos, etc.; remunera também a seleção e a guarda das peças reaproveitáveis. 

 

5.1.6.  REF. CDHU 05.07.050 REMOÇÃO DE ENTULHO DE OBRA COM 

CAÇAMBA METÁLICA - MATERIAL VOLUMOSO E MISTURADO POR 

ALVENARIA, TERRA, MADEIRA, PAPEL, PLÁSTICO E METAL 

PREVISÃO 6M³ 

1) Será medido por volume de entulho retirado, aferido na caçamba (m³). 

2) O item remunera o fornecimento dos serviços de carregamento manual de terra, 

alvenaria, concreto, argamassa, madeira, papel, plástico e metal até a caçamba, remoção e 

transporte da caçamba até unidade de destinação final indicada pelo Município onde ocorrer a 

geração e retirada do entulho, ou área licenciada para tal finalidade pela Companhia de 



 

 

Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), e que atenda às exigências de legislação 

municipal, abrangendo: 

a) A empresa ou prestadora dos serviços de remoção do entulho, resíduos provenientes da 

construção civil, deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: 

Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), Decreto nº 37952, de 11 de maio de 1999, e normas; 

b) Fornecimento de caçamba metálica de qualquer tamanho, na obra, remoção da mesma 

quando cheia, e a reposição por outra caçamba vazia, o transporte e o despejo na unidade de 

destinação final, independente da distância do local de despejo; 

c) Fornecimento da mão de obra e recipientes adequados, necessários para o transporte 

manual, vertical ou horizontal, do material de entulho, até o local onde está situada a caçamba; 

d) Proteção das áreas envolvidas, bem como o despejo e acomodação dos materiais na 

caçamba; 

e) A mão de obra, os materiais acessórios e os equipamentos necessários ao 

carregamento, transporte e descarga deverão ser condizentes com a natureza dos serviços 

prestados. 

f) Na retirada do entulho, a empresa executora dos serviços de coleta e transporte, deverá 

apresentar o Controle de Transporte de Resíduos (CTR) devidamente preenchido, contendo 

informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade 

de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação; 

g) Estão inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos 

regulamentadores das atividades envolvidas. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113, NBR 

15114 e Nota Técnica da NBR 10004/2004. 

5.2. BANHEIROS 

5.2.1.  Ref. CDHU 18.11.022 REVESTIMENTO EM PLACA CERÂMICA 

ESMALTADA DE 10X10 CM, ASSENTADO E REJUNTADO COM ARGAMASSA 

INDUSTRIALIZADA 

PREVISÃO 90M² 

1) Será medido pela área de revestimento com placa cerâmica esmaltada, descontando-se 

toda e qualquer interferência, acrescentando-se as áreas desenvolvidas por espaletas ou dobras 

(m²). 

2) O item remunera o fornecimento, assentamento e rejuntamento de placa cerâmica 

esmaltada, de primeira qualidade (classe A ou classe extra), indicada para revestimentos 

internos/externos de paredes ou fachadas, formato 10x10 cm, cores diversas, com as seguintes 

características: 

a) Referência comercial: Tenogres, Strufaldi ou equivalente; 



 

 

b) Absorção de água: 3% < Abs < 6%, grupo BIIa (média absorção, resistência mecânica 

média); 

c) Resistência química: mínima classe B (média resistência química a produtos 

domésticos e de piscinas); 

d) Resistência ao manchamento: mínima classe de limpabilidade 3 (mancha removível 

com produto de limpeza forte); 

e) Resistente ao choque térmico; 

f) Antiderrapante: não Remunera também o fornecimento de argamassa colante 

industrializada tipo AC-I, rejunte flexível em diversas cores e a mão de obra necessária para a 

execução dos serviços de limpeza e preparo da superfície de assentamento, preparo e aplicação 

da argamassa colante industrializada, assentamento das peças conforme exigências das normas e 

recomendações dos fabricantes e rejuntamento das placas com junta média de 3 mm. Não 

remunera os serviços de regularização da superfície. Normas técnicas: NBR 13816, NBR 13817, 

NBR 13818 e NBR 14081-1. 

 

5.2.2.  Ref. CDHU 18.08.090 REVESTIMENTO EM PORCELANATO 

ESMALTADO ACETINADO PARA ÁREA INTERNA E AMBIENTE COM ACESSO 

AO EXTERIOR, GRUPO DE ABSORÇÃO BIA, RESISTÊNCIA QUÍMICA B, 

ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE INDUSTRIALIZADA, REJUNTADO 

PREVISÃO 45M² 

1) Será medido pela área de revestimento com placa em porcelanato esmaltado acetinado, 

descontando-se toda e qualquer interferência, acrescentando-se as áreas desenvolvidas por 

espaletas ou dobras (m²). 

2) O item remunera o fornecimento, assentamento e rejuntamento de placa em 

porcelanato esmaltado tipo acetinado, indicado para áreas internas e ambientes com acesso ao 

exterior, com as seguintes características: 

a) Referência comercial: Eliane, Elizabeth, Cecrisa-Portinari ou equivalente; 

b) Absorção de água: Abs <= 0,5%, grupo BIa classificação Porcelanato (baixa absorção, 

resistência mecânica alta); 

c) Resistência ao manchamento: classe de limpabilidade mínima 3 (mancha removível 

com produto de limpeza forte); 

d) Resistência química mínima: classe B (média resistência química a produtos 

domésticos e de piscinas); 

e) Carga de ruptura > 1.500 N; 

f) Resistente a gretagem; 



 

 

g) Coeficiente de atrito: < 0,40 (classe de atrito I); Remunera também o fornecimento de 

argamassa colante industrializada tipo AC-II, rejunte flexível para porcelanato em diversas cores 

e a mão de obra necessária para a execução dos serviços de limpeza e preparo da superfície de 

assentamento, preparo e aplicação da argamassa colante industrializada, assentamento das peças 

conforme exigências das normas e recomendações dos fabricantes e o rejuntamento das peças 

com junta média até 5 mm. Não remunera os serviços de regularização da superfície. Norma 

técnica: NBR 15463. 

 

5.3. PORTAS, JANELAS ESPELHOS/BANCOS/DIVISÓRIAS 

5.3.1.  Ref. CDHU 25.02.110 PORTA DE ABRIR VENEZIANA EM ALUMÍNIO 

ANODIZADO, SOB MEDIDA 

PREVISÃO 5M² 

1) Será medido pela área da porta instalada (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de porta tipo veneziana de abrir e batentes, com uma 

ou duas folhas e batentes, sob medida, constituído por perfis de alumínio anodizado L 30; 

inclusive conjunto de ferragens compatíveis com a estrutura e peso da porta, cimento, areia, 

acessórios e a mão de obra necessária para a instalação completa do caixilho. 

 

5.3.2.  REF. CDHU 26.04.030 ESPELHO COMUM DE 3 MM COM MOLDURA 

EM ALUMÍNIO 

PREVISÃO 4M² 

1) Será medido pela área de espelho instalado (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de espelho constituído por: espelho comum com 3 

mm de espessura; requadro em perfil de alumínio, com acabamento anodizado natural, ou fosco; 

fundo em compensado de Pinus (Pinus Elliotti ou Pinus Taeda), com espessura de 3 mm; 

parafusos galvanizados; materiais acessórios e a mão-de-obra necessária para a instalação do 

espelho. 

 

5.3.3. Ref. CDHU 14.30.080 DIVISÃO PARA MICTÓRIO EM PLACAS DE 

MÁRMORE BRANCO, COM ESPESSURA DE 3 CM 

PREVISÃO 2M² 

1) Será medido por área de divisão instalada (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de placas de mármore branco com 3 cm de espessura, 

nas dimensões especificadas em projeto. Remunera também areia, cimento e cimento branco 

para a argamassa de assentamento e a mão de obra necessária para a instalação completa das 

divisórias, inclusive o rejunte das mesmas. 



 

 

 

5.3.4.  Ref. CDHU 14.30.070 DIVISÓRIA SANITÁRIA EM PAINEL 

LAMINADO MELAMÍNICO ESTRUTURAL COM PERFIS EM ALUMÍNIO, 

INCLUSIVE FERRAGEM COMPLETA PARA VÃO DE PORTA 

PREVISÃO 25M² 

1) Será medido por área de divisória e / ou porta instalada, não se descontando nas portas 

a elevação do piso e / ou rebaixo superior com relação à altura da divisória (m²). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de divisória sanitária modulada, 

constituída por: painéis e portas em laminado melamínico estrutural TS 10 mm, padrão dupla 

face e acabamento texturizado, em várias cores; estrutura em perfil de alumínio anodizado 

natural fosco, ou com pintura eletrostática preta; dobradiças automáticas em alumínio anodizado 

natural fosco acetinado e fechadura tipo tarjeta livre / ocupado, com acabamento em nylon com 

fibra de vidro e espelhos em ABS, sapata especial em alumínio fundido rígido para fixação dos 

montantes, tampa do montante em nylon cor preta e guarnição do montante em PVC cinza ou 

preto, batedeira do montante em EPDM na cor preta; referência comercial Alcoplac da Neocom, 

Basic System da Perstorp ou equivalente. 

 

5.3.5.  Ref. CDHU 98.02.210 Banco de madeira com encosto e pés em ferro 

fundido pintado  

PREVISÃO UN 2 

1) Será medido por unidade de banco instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento de banco de madeira com encosto, tipos: cavalinho 

ou tamanduá com encosto, constituídos em réguas de madeira tratada em Cumaru, Jatobá ou 

Tauari (madeira reflorestada), resistente a intempéries; medidas aproximadas: comprimento de 

1,60 m, altura do encosto de 0,60 m, largura de 0,50 m e espessura de 2,5 mm; madeira tratada e 

envernizada com verniz marítimo com filtro solar; pés em ferro fundido pintado com tinta 

esmalte na cor preta. Os produtos florestais e / ou subprodutos florestais utilizados deverão 

atender aos procedimentos de controle estabelecidos nos Decretos Estaduais 49.673 / 2005 e 

49.674 / 2005.Não remunera fundação em concreto armado. 

 

5.4. PORTAS, JANELAS ENTRADA DA ACADEMIA 

 

5.4.1.  Ref. CDHU 25.01.050 CAIXILHO MAXIM-AR EM ALUMÍNIO 

ANODIZADO COM VIDRO - LINHA COMERCIAL 

PREVISÃO 16M² 

1) Será medido por área de caixilho instalado (m²). 



 

 

2) O item remunera o fornecimento do caixilho tipo maxim-ar, constituído por perfis de 

alumínio anodizado natural, linha comercial, com vidro; cimento; areia; acessórios e a mão de 

obra necessária para a instalação completa do caixilho. 

 

5.4.2.  Ref. CDHU 28.01.050 FERRAGEM COMPLETA COM MAÇANETA 

TIPO ALAVANCA, PARA PORTA INTERNA COM 2 FOLHAS 

PREVISÃO CJ 1 

1) Será medido por conjunto de ferragem utilizado por porta instalada (cj). 

2) O item remunera o fornecimento de conjunto completo de ferragem para porta interna 

de 2 folhas composto por: 6 (seis) dobradiças de 3 1/2" x 3", em latão cromado; referência 

comercial La Fonte Dob 90 3 1/2" x 3", 3500 da União Mundial, 346 da Arouca; fecho tipo 

Unha de 10 cm em latão cromado de embutir; conjunto de fechadura de embutir cromada com 

miolo tipo gorges, um par de maçanetas retangulares tipo alavanca e um par de espelhos 

retangulares; referência comercial 721/01 CR da Pado ou equivalente; fecho de embutir tipo 

alavanca, com 20 cm, em latão cromado. Remunera também o fornecimento de materiais 

acessórios e mão de obra necessária para a montagem e instalação completa da ferragem. 

 

5.4.3.  Ref. CDHU 26.02.060 VIDRO TEMPERADO INCOLOR DE 10 MM 

PREVISÃO M2 4,62 

1) Será medido pela área de vidro instalado (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de vidro temperado incolor de 10 mm, inclusive 

acessórios e a mão de obra necessária para a instalação do vidro. 

 

 

5.4.4.  Ref. CDHU 28.01.040 FERRAGEM COMPLETA COM MAÇANETA 

TIPO ALAVANCA, PARA PORTA INTERNA COM 1 FOLHA 

PREVISÃO CJ 1 

1) Será medido por conjunto de ferragem utilizado por porta instalada (cj). 

2) O item remunera o fornecimento de conjunto completo de ferragem para porta interna 

de 1 folha composto por: 3 (três) dobradiças de 3 1/2" x 3" em latão cromado; referência 

comercial Dob 90 3 1/2" x 3" da La Fonte, 3500 da União Mundial; conjunto de fechadura de 

embutir cromada com miolo tipo gorges, um par de maçanetas retangulares tipo alavanca e um 

par de espelhos retangulares; referência comercial 721/01 CR da Pado ou equivalente. Remunera 

também o fornecimento de materiais acessórios e mão de obra necessária para a montagem e 

instalação completa da ferragem. 

 



 

 

5.4.5.  Ref. CDHU 26.02.060 VIDRO TEMPERADO INCOLOR DE 10 MM 

PREVISÃO M2 2,52 

1) Será medido pela área de vidro instalado (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de vidro temperado incolor de 10 mm, inclusive 

acessórios e a mão de obra necessária para a instalação do vidro. 

 

5.5. GRANITO (DIVISÓRIAS, SOLEIRA, FRONTÃO, TAMPO E PEITORIL 

BANHEIRO) 

 

5.5.1.  Ref. CDHU 19.01.062 PEITORIL E/OU SOLEIRA EM GRANITO, 

ESPESSURA DE 2 CM E LARGURA ATÉ 20 CM, ACABAMENTO POLIDO 

PREVISÃO 2M² 

1) Será medido pelo comprimento de soleira e/ou peitoril revestidos com granito (m). 

2) O item remunera o fornecimento de materiais e a mão de obra necessária para 

execução do revestimento de peitoril e/ou soleira com granito boleado na espessura de 2 cm e 

largura até 20 cm, assentamento com argamassa colante industrializada, rejuntamento com 

argamassa de diversas cores e limpeza da pedra; acabamento polido, nas cores: cinza Andorinha, 

cinza Corumbá, Santa Cecília, verde Ubatuba ou branco Dallas. Não remunera o preparo prévio 

da superfície. 

 

5.5.2.  Ref. CDHU 44.02.062 TAMPO/BANCADA EM GRANITO, COM 

FRONTÃO, ESPESSURA DE 2 CM, ACABAMENTO POLIDO 

PREVISÃO 3M² 

1) Será medido pela área de tampo instalado (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de materiais e a mão de obra necessária para 

instalação de tampo e/ou bancada em granito com espessura de 2 cm, inclusive testeira, frontão, 

furos (se necessários); assentamento e rejuntamento com argamassa de cimento e areia, e demais 

elementos de arremate e fixação; acabamento polido nas cores: Andorinha, Corumbá, Santa 

Cecília ou Verde Ubatuba. 

 

5.6. PEÇAS SANITÁRIAS 

 

5.6.1.   Ref. CDHU 44.01.270 CUBA DE LOUÇA DE EMBUTIR OVAL 

PREVISÃO UN4 

 

1) Será medido por unidade de cuba instalada (un). 



 

 

2) O item remunera o fornecimento de cuba de louça de embutir para lavatório, referência 

L59, fabricação Deca ou equivalente; materiais para fixação; materiais acessórios e a mão-de-

obra necessária para sua instalação. 

 

5.6.2.  Ref. CDHU  44.01.820 BACIA SIFONADA COM CAIXA DE DESCARGA 

ACOPLADA COM TAMPA - 6 LITROS 

PREVISÃO UN5 

1) Será medido por conjunto instalado (cj). 

2) O item remunera o fornecimento do conjunto de bacia sifonada em louça e caixa 

acoplada, com as características: funcionamento do sifonamento com volume de descarga 

reduzido, capacidade de 6 litros (categoria V.D.R.), e com todos os requisitos exigidos pelo 

Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H); referência comercial 

Celite, Incepa da Roca Brasil Ltda, Icasa Indústria Cerâmica Andradense S/A, Deca da Duratex 

S/A ou equivalente de mercado desde que qualificada como em conformidade com todos os 

requisitos considerados: volume de água consumido por descarga, análise visual, análise 

dimensional, remoção de esferas, remoção de mídia composta, lavagem de parede, remoção de 

grânulos, reposição do fecho hídrico, respingos de água e transporte de sólidos. Remunera 

também: bolsa de borracha; anel de borracha de expansão de 4", tampa plástica para sanitário 

tipo universal, tubo de ligação com canopla, parafusos niquelados; massa de vidro para fixação e 

assentamento da base; materiais acessórios e a mão de obra necessária para a instalação e ligação 

às redes de água e esgoto. 

 

5.6.3.  Ref. CDHU  44.01.200 MICTÓRIO DE LOUÇA SIFONADO AUTO 

ASPIRANTE 

PREVISÃO UN2 

1) Será medido por unidade de mictório instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento de mictório constituído por: mictório com sifão 

integrado autoaspirante em louça; jogo de acessórios para mictório com flexível para interligação 

à rede de água; sistema de fixação por meio de parafusos; materiais acessórios necessários para 

sua instalação e ligação às redes de água e esgoto. 

 

5.6.4.  Ref. CDHU   44.20.200 SIFÃO DE METAL CROMADO DE 1 1/2´ X 2´ 

PREVISÃO UN4 

 

 

1) Será medido por unidade de sifão com tubo de ligação instalado (un). 



 

 

2) O item remunera o fornecimento do sifão em metal cromado, de 1 1/2´´x 2´´ com tubo 

de ligação ajustável; materiais acessórios e a mão-de-obra necessária para sua instalação e 

ligação à rede de esgoto. 

 

5.6.5.  Ref. CDHU 44.03.645 Torneira de mesa automática, acionamento 

hidromecânico, em latão cromado, DN= 1/2´ou 3/4´ 

PREVISÃO UN4 

1) Será medido por unidade de torneira instalada (un). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de torneira de mesa, automática, com 

acionamento por meio de válvula de sistema hidromecânico, onde duas forças simultâneas 

atuam: a hidráulica (pressão da água) e a mecânica (pressão do acionamento manual), 

acabamento cromado, diâmetro nominal de 1/2", regulagem de vazão para alta pressão ou baixa 

pressão; referência comercial Single, Robust ou Prime da LuxSanit, 1193 ou 1194 da Oliveira, 

Pressmatic da Docol ou equivalente. Remunera também materiais acessórios e mão de obra 

necessários para instalação e ligação à rede de água. 

 

5.6.6.  Ref. CDHU 44.03.010  DISPENSER TOALHEIRO EM ABS E 

POLICARBONATO PARA BOBINA DE 20 CM X 200 M, COM ALAVANCA 

PREVISÃO UN2 

1) Será medido por unidade de dispenser instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de dispenser toalheiro, acionamento 

alavanca, em plástico ABS na cor branca e tampa em policarbonato, bobina de 20 cm para rolo 

de 100 m ou bobina de 20 cm para rolo de 200 m; referência comercial fabricação Jofel, Exaccta, 

Alwin ou equivalente. Remunera também material de fixação. 

 

5.6.7.  Ref. CDHU 44.03.050 DISPENSER PAPEL HIGIÊNICO EM ABS PARA 

ROLÃO 300 / 600 M, COM VISOR 

PREVISÃO UN5 

1) Será medido por unidade de dispenser instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de dispenser papel higiênico em plástico 

ABS na cor branca com visor em policarbonato, para rolão de 300 e/ou 600 m; referência 

comercial Unik JSN, Trilha ou equivalente. Incluso também material de fixação. 

 

5.6.8.  Ref. CDHU 44.03.090 CABIDE CROMADO PARA BANHEIRO 

PREVISÃO UN10 

1) Será medido por unidade de cabide instalado (un). 



 

 

2) O item remunera o fornecimento e a instalação de cabide cromado para banheiro; 

referência comercial Remma plus RP08, Versailles 08v, Requint 108RSK, 2060.C01 da Deca, 

2312 standard da Jackwal, Lorenzetti, Plus da Sicmol ou equivalente. Incluso também material 

de fixação. 

 

5.7. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

5.7.1.  Ref. CDHU 46.01.010 TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL MARROM, 

DN= 20 MM, (1/2´), INCLUSIVE CONEXÕES 

PREVISÃO M30 

1) Será medido por comprimento de tubulação executada (m) 

a) Nas redes de distribuição, prumadas, ramais e sub-ramais do sistema predial de água 

fria, considerar comprimento total de tubulação executada; 

b) Nas tubulações de entradas, saídas e interligações de caixas d´água e reservatórios e 

barriletes, considerar um metro linear para cada conexão de tubulação correspondente, acrescido 

ao comprimento da tubulação executada. 

2) O ítem remunera o fornecimento de materiais e mão-de-obra, e instalação de tubos de 

PVC rígido marrom com juntas soldáveis DN= 20 mm (1/2), inclusive conexões, para sistemas 

prediais de água fria. Nos tubos deverão estar gravados marca do fabricante, norma de fabricação 

e o diâmetro do tubo. Remunera também: 

a) Conexões de PVC rígido com bucha e reforço de latão, juntas soldáveis e rosqueáveis 

para ligações em tubos metálicos, registros e torneiras, adesivo plástico, solução limpadora para 

juntas soldáveis, materiais acessórios e eventuais perdas de corte; 

b) Abertura e fechamento de rasgos para tubulações embutidas, ou escavação e reaterro 

apiloado de valas com profundidade média de 60 cm para tubulações enterradas ou fixação por 

grampos ou presilhas para tubulações aparentes.Normas técnicas: NBR-5648 e NBR-5626. 

 

5.7.2.  Ref. CDHU 46.01.020 TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL MARROM, 

DN= 25 MM, (3/4´), INCLUSIVE CONEXÕES 

PREVISÃO M30 

1) Será medido por comprimento de tubulação executada (m) 

a) Nas redes de distribuição, prumadas, ramais e sub-ramais do sistema predial de água 

fria, considerar comprimento total de tubulação executada; 

b) Nas tubulações de entradas, saídas e interligações de caixas d´água e reservatórios e 

barriletes, considerar um metro linear para cada conexão de tubulação correspondente, acrescido 

ao comprimento da tubulação executada. 



 

 

2) O ítem remunera o fornecimento de materiais e mão de obra, e instalação de tubos de 

PVC rígido marrom com juntas soldáveis DN= 25 mm (3/4), inclusive conexões, para sistemas 

prediais de água fria. Nos tubos deverão estar gravados marca do fabricante, norma de fabricação 

e o diâmetro do tubo; remunera também: 

a) Conexões de PVC rígido com bucha e reforço de latão, juntas soldáveis e rosqueáveis 

para ligações em tubos metálicos, registros e torneiras, adesivo plástico, solução limpadora para 

juntas soldáveis, materiais acessórios e eventuais perdas de corte; 

b) Abertura e fechamento de rasgos para tubulações embutidas, ou escavação e reaterro 

apiloado de valas com profundidade média de 60 cm para tubulações enterradas ou fixação por 

grampos ou presilhas para tubulações aparentes.Normas técnicas: NBR-5648 e NBR-5626. 

 

5.7.3.  Ref. CDHU 46.02.070 Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel 

de borracha, linha esgoto série normal, DN= 100 mm, inclusive conexões 

PREVISÃO M10 

1) Será medido por comprimento de tubulação executada (m). 

a) Nas redes de captação dos sistemas prediais de esgoto e águas pluviais, prumadas, 

coletores e subcoletores, considerar o comprimento total da tubulação executada. 

2) O ítem remunera o fornecimento de materiais e mão de obra, e instalação de tubos de 

PVC rígido branco, PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série normal, DN= 100 mm, 

inclusive conexões. Nos tubos deverão estar gravados marca do fabricante, norma de fabricação 

e o diâmetro do tubo; remunera também: 

a) Solução limpadora e pasta lubrificante para juntas elásticas, materiais acessórios e 

eventuais perdas de corte; 

b) Abertura e fechamento de rasgos para tubulações embutidas, ou escavação e reaterro 

apiloado de valas com profundidade média de 60 cm para tubulações enterradas ou fixação por 

grampos ou presilhas para tubulações aparentes. Normas técnicas: NBR-5688, NBR-8160. 

 

5.7.4.  Ref. CDHU 47.02.030 REGISTRO DE GAVETA EM LATÃO FUNDIDO 

CROMADO COM CANOPLA, DN= 1´ - LINHA ESPECIAL 

PREVISÃO UN2 

1) Será medido por unidade de registro instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de registro de gaveta em latão fundido, 

acabamento cromado com canopla, linha especial, diâmetro nominal de 1´´, inclusive materiais 

acessórios e de vedação. 

 



 

 

5.7.5.  Ref. CDHU 47.02.010 REGISTRO DE GAVETA EM LATÃO FUNDIDO 

CROMADO COM CANOPLA, DN= 1/2´ - LINHA ESPECIAL 

PREVISÃO UN2 

1) Será medido por unidade de registro instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de registro de gaveta em latão fundido, 

acabamento cromado com canopla, linha especial, diâmetro nominal de 1/2´´, inclusive materiais 

acessórios e de vedação. 

 

5.8. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

5.8.1.  REF. CDHU 37.04.280 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO UNIVERSAL DE 

SOBREPOR, PARA DISJUNTORES 44 DIN / 32 BOLT-ON- 150 A - SEM 

COMPONENTES 

PREVISÃO UN1 

1) Será medido por unidade de quadro instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento de quadro de distribuição universal de sobrepor em 

chapa de aço tratada com pintura eletrostática epóxi a pó para disjuntores 44 DIN / 32 BOLT-

ON e barramento bifásico ou trifásico, corrente nominal de 150A, composto por caixa, placa de 

montagem, espelho, tampa com fecho e suporte ou trilho para fixação de disjuntores; abertura 

ampliada na parte superior do espelho para até 11 módulos; remunera também o fornecimento de 

materiais acessórios e a mão de obra necessária para a instalação completa do quadro, modelo 

QDSTG-U-II Universal, referência 904510 da Cemar ou equivalente; não remunera o 

fornecimento dos disjuntores, nem de barramento com acessórios. 

 

5.8.2.  Ref. CDHU 37.13.800 MINI-DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO, UNIPOLAR 

127/220 V, CORRENTE DE 10 A ATÉ 32  

APREVISÃO UN10 

1) Será medido por unidade de disjuntor instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento de mini-disjuntor automático, linha residencial, com proteção 

termomagnética, padrão DIN, unipolar, modelos com correntes variáveis de 10 A até 32 A e tensão de 

127 / 220 V, fabricação: Pial Legrand, Eletromar / Cuttler Hammer, ABB, GE, ou equivalente; remunera 

também materiais acessórios e a mão-de-obra necessária para a instalação do disjuntor por meio de 

trava ajustável em trilho tipo DIN; não remunera o fornecimento do trilho. 

 

5.8.3.  Ref. CDHU 37.10.010 BARRAMENTO DE COBRE NU  

APREVISÃO KG2 

1) Será medido pelo peso nominal das barras nas bitolas constantes no projeto de elétrica (kg). 



 

 

2) O item remunera o fornecimento e instalação completa de barramento em lâmina chata de 

cobre eletrolítico nu, nas várias bitolas de acordo com a corrente nominal especificada em projeto. 

 

5.8.4.  REF. CDHU 37.13.840 MINI-DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO, 

BIPOLAR 220/380 V, CORRENTE DE 10 A ATÉ 32 A 

PREVISÃO UN20 

1) Será medido por unidade de disjuntor instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento de mini-disjuntor automático, linha residencial, com 

proteção termomagnética, padrão DIN, bipolar, modelos com correntes variáveis de 10 A até 32 

A e tensão de 220 / 380 V, fabricação: Pial Legrand, Eletromar / Cuttler Hammer, ABB, GE, ou 

equivalente; remunera também materiais acessórios e a mão-de-obra necessária para a instalação 

do disjuntor por meio de trava ajustável em trilho tipo DIN; não remunera o fornecimento do 

trilho. 

 

5.8.5.   REF. CDHU 37.17.114 DISPOSITIVO DIFERENCIAL RESIDUAL DE 

125 A X 30 MA - 4 POLOS 

PREVISÃO UN1 

1) Será medido por unidade de dispositivo instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de dispositivo diferencial residual ou 

interrupto DR (interruptor de corrente de fuga) com corrente nominal de 125 A e sensibilidade 

de 30 mA, possui 4 polos, frequência 50/60Hz, 380V / 220 VCA e classe tipo AC; referência 

comercial Steck, Siemens,Schneider ou equivalente. 

 

5.8.6.  REF. CDHU 37.17.090 DISPOSITIVO DIFERENCIAL RESIDUAL DE 63 

A X 30 MA - 4 POLOS 

PREVISÃO UN1 

1) Será medido por unidade de dispositivo instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de dispositivo diferencial residual 

(interruptor de corrente de fuga) de 63A x 30 mA, com 4 pólos, referência BPA 463/030 da GE, 

ou 5 SM1 346-0 MB da Siemens, ou equivalente. 

 

5.8.7.  REF. CDHU 38.04.060 ELETRODUTO GALVANIZADO CONFORME 

NBR13057 - 1´ COM ACESSÓRIOS 

PREVISÃO M60 

1) Será medido pelo comprimento de tubulação instalada (m). 



 

 

2) O item remunera o fornecimento e a instalação de eletrodutos e conexões rígidos de 

aço carbono, diâmetro nominal de 1”, costura longitudinal conforme NBR 5624, galvanizado 

eletroliticamente com zinco, conforme NBR 13057. Este item remunera também todos os 

materiais acessórios, como buchas e arruelas, com revestimento protetor e a mão-de-obra 

necessária para a execução dos serviços de instalação, assim como a escavação e o reaterro 

apiloado em valas, com profundidade média de 0,50 m nas instalações enterradas, ou fixação por 

meio de braçadeiras nas instalações aparentes com a instalação de arame galvanizado para guia 

de fios e cabos utilizados em instalações elétricas. 

 

5.8.8.  Ref. CDHU 40.06.060 CONDULETE METÁLICO DE 1´ 

PREVISÃO CJ 20 

1) Será medido por conjunto de condulete instalado (cj). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de condulete, constituído por: corpo e 

tampa em alumínio silício de alta resistência mecânica, injetado ou fundido, com saídas laterais 

em vários modelos, com ou sem rosca, utilizado para interligar qualquer tipo de eletroduto com 

bitola de 1, ou incorporar equipamentos como tomadas, interruptores sejam eles de energia, 

telefonia ou lógica, em redes aparentes abrigadas; 1 (uma) tampa tipo cega ou com furação 

compatível ao equipamento a ser instalado no seu interior; referência comercial Daisa, 

Conduletzel da Wetzel ou equivalente. 

 

5.8.9.  REF. CDHU 38.21.330 ELETROCALHA LISA GALVANIZADA A 

FOGO, 200 X 100 MM, COM ACESSÓRIOS 

PREVISÃO 50M 

1) Será medido pelo comprimento total, aferido pelo eixo das eletrocalhas instaladas, 

considerando -se inclusive as deflexões de curvas, tês, reduções, etc. (m). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de eletrocalha lisa tipos U ou C, sem 

tampa, 200 x 100 mm, com todos os acessórios pertinentes tais como: curvas, tês, reduções, 

cruzetas, desvios, terminais, flanges, emendas, gotejadores, etc, em chapa de aço com 

acabamento galvanizado a fogo, fabricação Mopa, ou Valemam, ou equivalente; não remunera o 

fornecimento e instalação de suportes, ou mãos francesas e tirantes. 

 

5.8.10. REF. CDHU 38.23.130 Suporte para eletrocalha, galvanizado a fogo, 

200x100 mm 

PREVISÃO 30UN 

1) Será medido por unidade de suporte instalado (un). 



 

 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de suporte para eletrocalha, em chapa de 

aço com acabamento galvanizado a fogo, de 200 x 100 mm, tipo vertical, ou tipo horizontal, 

fabricação Mopa, ou Valemam, ou equivalente; não remunera o fornecimento de tirante, ou cabo 

de aço para a suspensão. 

 

5.8.11. REF. CDHU 38.07.200 Vergalhão com rosca, porca e arruela de diâmetro 

3/8´ (tirante) 

PREVISÃO 35M 

1) Será medido pelo comprimento de tirante instalado (m). 

2) O item remunera o fornecimento de tirante, constituído por: vergalhão de aço 

galvanizado a fogo, com rosca total, de 3/8, porcas de 3/8 e arruelas lisas; suspensão, ou 

cantoneira ZZ, para a fixação do tirante ao teto, fabricação Mopa, ou Real Perfil ou equivalente; 

materiais acessórios e a mão-deobra necessária para a instalação completa do tirante. 

 

5.9. CABEAMENTO ACADEMIA 

5.9.1.  REF. CDHU 39.02.016 CABO DE COBRE DE 2,5 MM², ISOLAMENTO 

750 V - ISOLAÇÃO EM PVC 70°C 

PREVISÃO 300M 

1) Será medido pelo comprimento de cabo instalado (m). 

2) O item remunera o fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, 

revestimento termoplástico em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento 

para tensões até 750 V; remunera também materiais e a mão-de-obra necessária para a enfiação e 

instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1. 

 

5.9.2.   REF. CDHU 39.02.020 Cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V - isolação 

em PVC 70°C 

PREVISÃO 200M 

1) Será medido pelo comprimento de cabo instalado (m). 

2) O item remunera o fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, 

revestimento termoplástico em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento 

para tensões até 750 V; remunera também materiais e a mão-de-obra necessária para a enfiação e 

instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1. 

 

5.9.3.  REF. CDHU 39.02.030 CABO DE COBRE DE 6 MM², ISOLAMENTO 750 

V - ISOLAÇÃO EM PVC 70°C 

PREVISÃO 400M 



 

 

1) Será medido pelo comprimento de cabo instalado (m). 

2) O item remunera o fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, 

revestimento termoplástico em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento 

para tensões até 750 V; remunera também materiais e a mão-de-obra necessária para a enfiação e 

instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1. 

 

5.9.4.  REF. CDHU 39.02.040 Cabo de cobre de 10 mm², isolamento 750 V - 

isolação em PVC 70°C 

PREVISÃO 40M 

1) Será medido pelo comprimento de cabo instalado (m). 

2) O item remunera o fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, 

revestimento termoplástico em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento 

para tensões até 750 V; remunera também materiais e a mão-de-obra necessária para a enfiação e 

instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1. 

 

5.10. TOMADAS E INTERRUPTORES 

 

5.10.1. 40.04.480 CONJUNTO 1 INTERRUPTOR SIMPLES E 1 TOMADA 

2P+T DE 10 A, COMPLETO 

PREVISÃO CJ 10 

1) Será medido por conjunto de interruptor com tomada instalado (cj). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de conjunto de 1 (um) interruptor 

simples e 1 (uma) tomada de 10 A - 250V, 2P + T; com placa, haste, contatos de prata e 

componentes de função elétrica em liga de cobre. Referência comercial: 054346 da Pial Legrand 

ou equivalente. Norma técnica: NBR 14136. 

 

5.10.2. 40.04.450 TOMADA 2P+T DE 10 A - 250 V, COMPLETA 

PREVISÃO CJ 20 

1) Será medido por conjunto de tomada instalada (cj). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de tomada de 10 A - 250V, 2P + T, com 

placa, haste, contatos de prata e componentes de função elétrica em liga de cobre. Referência 

comercial: 054343 da Pial Legrand ou equivalente. Norma técnica: NBR 14136. 

 

5.10.3. REF. CDHU 40.04.460 TOMADA 2P+T DE 20 A - 250 V, COMPLETA 



 

 

PREVISÃO CJ 15 

1) Será medido por conjunto de tomada instalada (cj). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de tomada de 20 A - 250V, 2P + T; com 

placa, haste, contatos de prata e componentes de função elétrica em liga de cobre. Referência 

comercial: 054344 da Pial Legrand ou equivalente. Norma técnica: NBR 14136. 

 

5.10.4. REF. CDHU 40.04.470 CONJUNTO 2 TOMADAS 2P+T DE 10 A, 

COMPLETO 

PREVISÃO CJ 02 

1) Será medido por conjunto de tomadas instalado (cj). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de conjunto de 2 (duas) tomadas de 10 A 

- 250V, 2P + T; com placa, haste, contatos de prata e componentes de função elétrica em liga de 

cobre. Referência comercial: 054345 da Pial Legrand ou equivalente. Norma técnica: NBR 

14136. 

 

5.11. CAIXA DE SOM ATIVA (COM AMPLIFICADOR INTERNO) – 1500W - 

Ref. ITEM 11.1  DA PLANILHA FÍSICO-FINANCEIRA 

PREVISÃO 2 UNIDADES 

REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS 

5.11.1. Potência e Desempenho Acústico 

 Tipo de Caixa: Ativa / Amplificada (com amplificador interno integrado) e passiva para 

reprodução em ambos equipamentos por cabeamento. 

 Potência Mínima: 1500W PMPO (Pico) ou potência nominal equivalente a no mínimo 

150W a 200W RMS. 

 Configuração de Alto-falantes: Sistema de som de vias integradas contendo no mínimo 

2 (dois) woofers/subwoofers de diâmetro mínimo de 8 polegadas (ou 1 woofer de grande 

porte a partir de 12 a 15 polegadas) combinados com tweeter/driver de agudos. 

 Reforço de Graves: Função dedicada para equalização/acentuação de graves (Bass 

Boost, EX Bass ou denominação similar do fabricante). 

 Resposta de Frequência: Abrangência mínima de 40 Hz a 18 kHz, garantindo clareza 

entre graves, médios e agudos. 

5.11.2. Conectividade e Entradas 



 

 

 Conectividade Sem Fio: Bluetooth versão 4.2 ou superior, permitindo pareamento com 

smartphones, tablets e computadores. 

 Entradas de Mídia Direta: 

o No mínimo 1 (uma) entrada USB para reprodução de arquivos de áudio 

(MP3/WMA/WAV). 

o No mínimo 1 (uma) entrada Auxiliar P2 (3,5mm) ou RCA. 

 Entradas para Periféricos: 

o No mínimo 2 (duas) entradas P10 (6,3mm) para microfones com fio ou 

instrumentos musicais, com controle de volume e/ou efeito de eco (Echo) 

independente. 

5.11.3. Funcionalidades e Alimentação 

 Iluminação LED: Iluminação frontal temática integrada (estilo Party Light / LED Flash) 

com possibilidade de alternância de modos de luz e opção de desligamento (On/Off). 

 Display Indicator: Painel digital/display LED para indicação de modos de reprodução, 

faixa de rádio/faixa de música e volume. 

 Alimentação Elétrica: Bivolt Automático ou Seletor manual (110V/220V - 60Hz). 

 Bateria Interna: Bateria recarregável integrada de íons de lítio ou chumbo-ácido, com 

autonomia mínima de 2 horas em reprodução contínua (volume médio). 

5.11.4. Garantia 

 Garantia mínima de 1 ano. 

 

 

5.12. ILUMINAÇÃO E COMPLEMENTOS 

5.12.1. Ref. SIURB 09-009-051 LUMINÁRIA COMERCIAL DE SOBREPOR 

COM DIFUSOR TRANSPARENTE OU FOSCO PARA 2 LAMPÂDAS TUBULARES 

DE LED 18/20W – COMPLETA 

PREVISÃO UN 10 

O serviço será pago por un (unidade) de aparelho de iluminação instalado. 

O custo unitário remunera o fornecimento e montagem de todos os componentes do 

aparelho de iluminação especificado, bem como sua instalação no respectivo ponto de luz, 



 

 

exclusive a(s) lâmpada(s) e reator(es) (se existirem). Luminária deverá ser aprovado pela 

ILUME/PMSP. 

5.12.2. Ref. CDHU 41.02.551 LÂMPADA LED TUBULAR T8 COM BASE G13, 

DE 1850 ATÉ 2000 IM - 18 A 20 W 

PREVISÃO UN 20 

1) Será medido por unidade de lâmpada instalada (un). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de lâmpada tubular T8, base G 13, 

composta por módulos led IRC > ou = 80, temperatura de cor entre 4000 e 6500 K, fluxo 

luminoso de 1850 até 2000 lm, vida útil > ou = 25.000 h, potência entre 18 a 20 W, garantia 

mínima do fabricante de 3 anos, com certificação do Inmetro; referência comercial: Essential 

LEDtube 1200 mm 18 W 840/865 fabricação Philips, Tubo LED T8 20 W/4000/5000/6500 1200 

mm fabricação Osram ou equivalente. Remunera também materiais, acessórios e a mão de obra 

para instalação da lâmpada. 

 

5.13. PINTURA/ ADESIVOS E SELANTE 

5.13.1. Ref. 33.10.050 TINTA ACRÍLICA EM MASSA, INCLUSIVE PREPARO 

PREVISÃO M² 150 

1) Será medido pela área de superfície preparada e pintada, não se descontando vãos de 

até 2,00 m² e não se considerando espaletas, filetes ou molduras. Os vãos acima de 2,00 m² 

deverão ser deduzidos na totalidade e as espaletas, filetes ou molduras desenvolvidas (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de selador de tinta para pintura, tinta acrílica 

standard, diluente (água potável), acabamento fosco acetinado; referência comercial Novacor 

standard Sherwin Willian, Rende e cobre standard Suvinil, Extra standard acrílico Eucatex, Tinta 

standard rende muito Coral ou equivalente. Remunera também materiais acessórios e mão de 

obra necessária para a execução dos serviços de: limpeza da superfície, lixamento, remoção do 

pó e aplicação do selador, conforme recomendações do fabricante; aplicação da tinta acrílica em 

2 ou 3 demãos, sobre superfície revestida com massa, conforme especificações do fabricante e 

norma NBR 11702. 

 

5.13.2. REF. COMPRAS.GOV/211/2026 ADESIVAGEM EM PAREDE 

PREVISÃO 150M² 

Fornecimento e instalação de adesivo decorativo em parede lisa, confeccionado em vinil 

autoadesivo branco fosco, com impressão digital colorida em alta resolução, conforme arte e 

dimensões definidas pela Administração. O material deverá possuir laminação protetora fosca, 

destinada a aumentar a resistência superficial contra riscos, abrasão leve e operações de limpeza. 



 

 

Deverá incluir recorte eletrônico em máquina, acabamento das bordas, preparação e limpeza da 

superfície, materiais auxiliares, mão de obra especializada, transporte, aplicação e alinhamento 

do adesivo, eliminando bolhas, rugas, dobras e imperfeições visíveis. O serviço deverá ser 

entregue completamente instalado, conforme projeto aprovado pela fiscalização. 

5.13.3. REF. CDHU 32.07.226 SELANTE ELÁSTICO MONOCOMPONENTE A 

BASE DE POLIURETANO (PU) PARA JUNTAS DE DILATAÇÃO 

PREVISÃO M 20 

1) Será medido pelo comprimento de selante elástico aplicado, deduzindo-se toda e 

qualquer interferência (m). 

2) O item remunera o fornecimento e aplicação de selante à base de poliuretano 

monocomponente, com alta aderência e viscosidade, e cura com umidade do ar, proporcionando 

elastômero flexível, acabamento liso com profundidde e largura mínima de 5mm. 

 

5.13.4. REF. CDHU 32.15.080 IMPERMEABILIZAÇÃO EM MANTA 

ASFÁLTICA TIPO III-B, ESPESSURA DE 3 MM, FACE EXPOSTA EM 

GEOTÊXTIL, COM MEMBRANA ACRÍLICA 

PREVISÃO M2  3 

1) Será medido por área de superfície impermeabilizada (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de impermeabilização flexível com manta asfáltica 

pré-fabricada e aplicação de membrana acrílica na cor branca, compreendendo: 

a) Manta asfáltica pré-fabricada, modificada com polímeros, face exposta em geotêxtil, com as 

características técnicas impressas na manta: Classificação, conforme NBR 9952, tipo III-B, 

espessura mínima da manta de 3 mm, armadura interna com filme de poliéster (não tecido de 

poliéster), destinada a absorver esforços conferindo resistência mecânica à manta, resistência à 

tração, carga máxima nos sentidos longitudinal e transversal > 400 N, alongamento mínimo, 

carga máxima nos sentidos longitudinal e transversal > 30%, absorção de água < 1,5% (variação 

em massa), flexibilidade a baixa temperatura de (-)5ºC, classificação tipo B, resistência ao 

impacto > 4,9 J, na temperatura de 0ºC, escorrimento mínimo para temperaturas > 95ºC, 

estabilidade dimensional < 1%, flexibilidade após envelhecimento acelerado na temperatura de 

5ºC, classificação tipo B, estanqueidade > 15 m.c.a, resistência ao rasgo > 120 N. - Acabamento 

em polietileno na face em contato com a imprimação e a face exposta em geotêxtil; referência 

comercial Denvermanta Geotêxtil Tipo III-B da Denver Global, Classic Geotêxtil ou Torodin 

Geotêxtil da Viapol, Citimanta Geotêxtil da Citimat ou equivalente, desde que atenda às 

exigências mínimas da NBR 9952 e às características técnicas acima descritas. 



 

 

b) Solução asfáltica composta por asfalto modificado e solventes orgânicos, para a imprimação 

da superfície onde será aplicada a manta, com as características técnicas: Densidade > 0,90 

g/cm³, conforme NBR 5829, secagem ao toque < 2h40min; referência comercial Denvermanta 

Primer ou Impermanta Primer da Dever Global, Viabit da Viapol, LW 55 da Lwart, Neutrol, da 

Otto Baumgart, Protex da Wolf. Hacker ou equivalente, desde que atenda às exigências mínimas 

da NBR 9686 eàs características técnicas acima descritas. 

c) Membrana à base de polímeros acrílicos, com as características técnicas: Coloração branca, 

resistente às intempéries, a ozônio, aos raios ultravioletas e a névoa salina; não necessita 

proteção mecânica; referência comercial Denvercril da Dever Global, Hey´dicryl da Viapol, 

Vedapren Branco da Otto Baumgart, Igolflex Branco da Sika ou equivalente, desde que atenda 

às exigências mínimas da norma NBR 13321 e às características técnicas acima descritas. 

Remunera também materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução dos serviços, 

limpeza da superfície e o preparo e aplicação do impermeabilizante à base de resinas acrílicas 

sobre a face da manta em geotêxtil, em várias mãos cruzadas, conforme recomendações dos 

fabricantes. 

 

5.14. AR CONDICIONADO E EXAUSTORES 

5.14.1. REF. CDHU 43.07.390 AR CONDICIONADO A FRIO, TIPO SPLIT 

PISO TETO COM CAPACIDADE DE 36.000 BTU/H  

PREVISÃO CJ 5 

1) Será medido por conjunto de sistema de ar condicionado instalado (cj). 

2) O item remunera o fornecimento de sistema de ar condicionado frio tipo Split, com controle 

remoto e capacidade de 36.000 BTU (British Thermal Unit) / hora, para alimentação elétrica de 

220 V / 60 Hz (monofásica / bifásica), constituído por 1 unidade condensadora externa e 1 

unidade evaporadora interna tipo piso teto. Remunera também o fornecimento de materiais 

complementares e acessórios, equipamentos e a mão de obra especializada necessária para a 

execução dos serviços de instalação do evaporador (unidade interna), condensador (unidade 

externa) e da rede frigorígena isolada para até 3 metros de distância entre aparelhos (unidade 

externa e interna), constituída por tubulação de cobre com isolamento térmico, flanges, porcas, 

cabo de cobre PP 4x2,5mm² 450/750V, isolação 70°C, fita adesiva, par de suporte tipo L para 

condensadora com parafusos e buchas para sua fixação, parafusos e buchas para fixação da 

evaporadora, materiais complementares e acessórios, com quantidades conforme fabricante; 

referência comercial Samsung, Carrier, LG, Consul ou equivalente. Remunera a retirada de 

umidade das tubulações, por meio de bomba a vácuo; interligações elétricas, a partir do ponto de 

força protegido, ao lado da unidade externa; testes para evitar vazamentos (carga de nitrogênio); 



 

 

complementos de gás refrigerante; regulagem e testes de desempenho; não remunera adequações 

civis necessárias à instalação. 

 

5.14.2. Ref. CDHU 43.05.030 EXAUSTOR ELÉTRICO EM PLÁSTICO, VAZÃO 

DE 150 A 190M³/H 

PREVISÃO UN 2 

1) Será medido por unidade de exaustor instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento de exaustor elétrico doméstico, constituído por: 

aparelho elétrico para exaustão e renovação de ar, com funcionamento silencioso; estrutura em 

plástico; motor com potência de 13 a 20 W; vazão nominal livre de 150 a 190 m³/ h; referência 

comercial B12 Plus da Cata, Silent 200 cz da Soler & Palau, Ventokit 150 da Westaflex, Inline-

190 da Sicflux ou equivalente. Remunera também materiais acessórios e a mão de obra 

necessários para a instalação completa do exaustor. 

 

5.15. ESPELHO COM ILUMINAÇÃO INDIRETA/ FITA LED 

5.15.1. Ref. CDHU 26.04.010 ESPELHO COMUM DE 4 MM COM MOLDURA 

EM ALUMÍNIO 

PREVISÃO M² 56 

 

 



 

 

 

 

Previstas 04 (quatro) unidades de espelho. 

5.15.2. Previsto CONFORME ITEM 15.2 do cronograma Físico financeiro – 75,00 

metros de fita LED para instalação de luz indireta atrás dos espelhos, incluindo todos os 

componentes e conexões para o perfeito funcionamento das instalações, incluindo os pontos 

de alimentação previstos em projeto, a serem instalados conforme orientação DA 

CONTRATANTE. 

Instalação de espelho com iluminação led recuada (academia) 

1) ESPECIFICAÇÃO DO ESPELHO 

 Tipo de Espelho: Espelho Cristal Prata (livre de cobre e chumbo / Copper-Free), com 

alta resistência à umidade e oxidação. 

 Espessura Mínima: 4 mm (fundamental para evitar distorções ópticas em superfícies 

grandes e resistir a eventuais trepidações ou impactos leves no ambiente de academia). 

 Acabamento da Borda: Lapidação reta de alta precisão (borda polida e 

chanfrada/arredondada nos cantos para segurança). 

2) SISTEMA DE FIXAÇÃO E SUPORTE 

Para criar o espaço necessário para a fita de LED (efeito luz indireta de 2 cm a 4 cm de recuo 

em relação à parede), utiliza-se o sistema de Chassi Estrutural de Alumínio. 



 

 

 

A. Estrutura do Suporte (Chassi Recuado) 

 Material: Perfil modular em alumínio anodizado ou pintado (seção retangular de aprox. 

20 mm x 30 mm ou 20 mm x 40 mm). 

 Quadro Posterior: Montagem de uma subestrutura colada diretamente na face traseira 

do espelho, recuada cerca de 10 cm a 15 cm de todas as extremidades para esconder a 

estrutura e criar o efeito de "espelho flutuante". 

 Adesivo de Fixação Chassi-Espelho: Cola neutra monocomponente à base de polímero 

MS ou silicone neutro de cura química especificado exclusivamente para espelhos (marca 

de referência: Fixa Espelho, Tekbond Espelho ou equivalente), garantindo que não corroa 

a camada prateada. 

B. Fixação do Chassi à Parede (Sistema de Encaixe "Macho-Fêmea" / Presilha Francesa) 

 Trilho Superior: Trilho de travamento chanfrado em alumínio (French Cleat) ou 

travessas horizontais de alumínio reforçado. 

 Buchas e Parafusos: Fixação do trilho na parede estrutural/alvenaria com buchas de 

nylon (tipo S8/S10 ou para drywall/bloco estrutural conforme a base) e parafusos de aço 

inoxidável ou zincado. 

 PONTOS DE APOIO / BATEDORES DE NÍVEL: Na parte inferior do chassi, 

utilizam-se calços/batentes de borracha ou EVA espessados com a mesma profundidade 

do trilho, garantindo o aprumo vertical e amortecimento contra trepidações de 

pesos/aparelhos da academia. 



 

 

3) ILUMINAÇÃO E INFRAESTRUTURA ELÉTRICA 

 Fita de LED: 

o Índice de Proteção: IP65 ou IP67 (protegida por silicone/resina contra poeira e 

umidade/suor acumulado). 

o Temperatura de Cor: Neutra (4000K) ou Branca Fria (5000K - 6000K), 

adequadas para ambientes de treino. 

o Densidade: Mínimo de 120 a 240 LEDs por metro (para evitar pontos escuros / 

sombreamento contínuo). 

o Aplicação: A fita é instalada no perímetro externo do chassi de alumínio, voltada 

para fora (laterais e topo/base), garantindo dissipação de calor através do próprio 

perfil metálico. 

 Ponto de Energia: Ponto cego/caixa de passagem 4x2" centralizada na parede atrás da 

área coberta pelo espelho. 

4) ETAPAS DO PROCESSO DE INSTALAÇÃO 

a) Preparação da Superfície: 

o A parede deve estar limpa, desempenada, livre de umidade, poeira ou tinta 

descascando. 

b) Montagem e Colagem do Chassi no Espelho: 

o Aplicação do silicone/cola neutra no perfil de alumínio e fixação no verso do 

espelho. Aguardar o tempo de cura total do adesivo (24 a 48 horas conforme 

fabricante). 

c) Fixação da Fita de LED: 

o Limpeza do perfil de alumínio e colagem da fita LED ao redor da estrutura, 

realizando as soldas/conexões elétricas necessárias. 

d) Instalação do Trilho na Parede: 

o Marcação precisa com nível na parede. Perfuração e fixação do trilho de suporte e 

dos batedores inferiores. 

e) Penduramento e Ajuste do Espelho: 

o Encaixe do chassi do espelho no trilho de parede, verificação do aprumo 

vertical/horizontal e conferência do afastamento homogêneo em relação à parede. 

5.16. FECHAMENTO DRY WALL E DIVISÓRIAS 



 

 

5.16.1. Ref. CDHU 14.30.890 DIVISÓRIA EM PLACAS DUPLAS DE GESSO 

ACARTONADO, RESISTÊNCIA AO FOGO 60 MINUTOS, ESPESSURA 120/70MM - 

2RU / 2RU 

PREVISÃO M² 40 

 

1) Será medido por área de fechamento e/ou divisória instalada (m²). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de paredes de fechamento e/ou divisórias 

drywall para vedações internas não estruturais com 120 mm de espessura e resistência ao fogo de 

60 minutos, composta por: duas chapas em cada face da estrutura, tipo resistente à umidade e 

com espessura de 12,5 mm (2 RU 12,5 + 2 RU 12,5); isolamento acústico de 44 a 46 dB; 

estrutura em perfis leves de aço galvanizado por processo contínuo de zincagem por imersão a 

quente, compreendendo perfis de aço com espessura de 0,50 mm, largura nominal de 70 mm, 

denominados guias e montantes espaçados de eixo a eixo em 400 ou 600 mm, conforme altura 

entre as fixações; perfil cantoneira perfurada com espessura de 0,43 mm para acabamento e 

proteção das chapas nos cantos salientes, cantoneiras, tabicas metálicas e rodapés metálicos, 

quando houver; fita de papel microperfurada, empregada nas juntas entre chapas; fita de papel, 

com reforço metálico, para acabamento e proteção das chapas nos cantos salientes, quando 

houver; massa especial para rejuntamento de pega rápida em pó, para o preparo da superfície a 

ser calafetada, e massa especial para a calafetação e colagem das chapas; remunera também a 

execução de recortes para portas, janelas, luminárias, pilares ou vigas, não devendo ser 

descontados os vãos decorrentes. Não remunera batentes de vão de portas, sancas ou molduras. 

Normas técnicas: NBR 14715-1, NBR 15758. 

 

 

5.16.2. Ref. CDHU 14.30.260 DIVISÓRIA EM PLACAS DE GESSO 

ACARTONADO, RESISTÊNCIA AO FOGO 30 MINUTOS, ESPESSURA 73/48MM - 

1ST / 1ST 

PREVISÃO 63M² 

1) Será medido por área de fechamento e/ou divisória instalada (m²). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de paredes de fechamento e/ou divisórias 

drywall para vedações internas não estruturais com 73 mm de espessura e resistência ao fogo de 

30 minutos, composta por: uma chapa em cada face da estrutura, tipo standard e com espessura 

de 12,5 mm (1ST 12,5 + 1ST 12,5); isolamento acústico de 34 a 36 dB; estrutura em perfis leves 

de aço galvanizado por processo contínuo de zincagem por imersão a quente, compreendendo 

perfis de aço com espessura de 0,50 mm, largura nominal de 48 mm, denominados guias e 

montantes espaçados de eixo a eixo em 400 ou 600 mm, conforme altura entre as fixações; perfil 

cantoneira perfurada com espessura de 0,43 mm para acabamento e proteção das chapas nos 



 

 

cantos salientes, cantoneiras, tabicas metálicas e rodapés metálicos, quando houver; fita de papel 

microperfurada, empregada nas juntas entre chapas, fita de papel, com reforço metálico, para 

acabamento e proteção das chapas nos cantos salientes, quando houver; massa especial para 

rejuntamento de pega rápida em pó, para o preparo da superfície a ser calafetada, massa especial 

para a calafetação e colagem das chapas. Remunera também a execução de recortes para portas, 

janelas, luminárias, pilares ou vigas, não devendo ser descontados os vãos decorrentes. Não 

remunera batentes de vão de portas, sancas ou molduras. Normas técnicas: NBR 14715-1, NBR 

15758. 

 

5.16.3. Ref. CDHU14.30.190 Divisória cega tipo naval com miolo mineral, 

acabamento em laminado melamínico, com espessura de 3,5 cm 

PREVISÃO 12M² 

1) Será medido por área de divisória instalada (m²). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de divisória interna modulada em painéis 

cegos tipo naval 35mm, inclusive portas na espessura de 35 mm, estrutura interna composta pelo 

miolo MSO (honey comb) e revestidos em chapa dura em fibras de eucalipto prensada, com 

acabamento em resina melamínica de baixa pressão resistente a impactos, abrasão e riscos; 

estrutura em perfil de aço galvanizado (ou aço carbono galvanizado) com pintura epóxi-poliéster, 

ou alumínio anodizado; rodapé duplo com ou sem macaquinhos; referência comercial linha 

Formidur BP Plus da Eucatex ou equivalente. Não remunera ferragem de vão de porta. 

 

5.16.4. Ref. CDHU 28.01.040 Ferragem completa com maçaneta tipo alavanca, 

para porta interna com 1 folha 

PREVISÃO 1CJ 

1) Será medido por conjunto de ferragem utilizado por porta instalada (cj). 

2) O item remunera o fornecimento de conjunto completo de ferragem para porta interna 

de 1 folha composto por: 3 (três) dobradiças de 3 1/2" x 3" em latão cromado; referência 

comercial Dob 90 3 1/2" x 3" da La Fonte, 3500 da União Mundial; conjunto de fechadura de 

embutir cromada com miolo tipo gorges, um par de maçanetas retangulares tipo alavanca e um 

par de espelhos retangulares; referência comercial 721/01 CR da Pado ou equivalente. Remunera 

também o fornecimento de materiais acessórios e mão de obra necessária para a montagem e 

instalação completa da ferragem. 

 

5.17. PISOS 

 

 



 

 

5.17.1. Ref. CDHU 21.20.020 Recolocação de piso sintético com cola 

PREVISÃO 300M² 

1) Será medido por área de piso recolocado (m²) 

2) O item remunera o fornecimento de cola e a mão de obra necessária para a recolocação do 

piso sintético. 

 

5.18. LIMPEZA FINAL 

5.18.1. Ref. CDHU 55.01.020 LIMPEZA FINAL DA OBRA 

PREVISÃO 100M² 

1) Será medido pela área, na projeção horizontal, de obra limpa (m²). 

2) O item remunera o fornecimento do material e a mão-de-obra necessários para a 

limpeza geral de pisos, paredes, vidros, áreas externas, bancadas, louças, metais, etc., inclusive 

varreção, removendo-se materiais excedentes e resíduos de sujeiras, deixando a obra pronta para 

a utilização. 

 

6. FISCALIZAÇÃO 

6.1. Será nomeado pelo Chefe da Seção de Finanças Logística e Patrimônio do CBM 

para exercer a fiscalização, acompanhamento e gerenciamento da execução dos serviços, 

cumprimento de cronogramas e gestão de contrato. 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

7.1.  Execução: 

7.1.1. Não poderão ser executados serviços sem consulta prévia e autorização do 

Contratante. 

7.1.2. Deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do profissional responsável, o qual deve ser 

credenciado pelo /CONFEA/CREA/CAU e habilitado para o serviço em tela, atendendo às Leis 

Federais nº 5.194/1966, nº 6.496/1977 e nº 12.378/2010. No campo “observações” do referido 

documento, deverá constar a responsabilidade pela supervisão dos serviços de reforma da 

academia. Deverá ser entregue à Contratante cópia da ART/RRT expedida(o), devidamente 

assinada(o) pelo responsável técnico e validada(o) com pagamento da taxa, sem tarja de validade; 

7.1.3. Todo transporte de equipamentos ou materiais deve ser realizado dentro das 

normas de segurança e por conta da contratada; 

7.1.4.  Caberá somente ao Contratante a suspensão de itens considerados 

desnecessários, os quais serão subtraídos do valor global; 



 

 

7.1.5. Na execução dos serviços poderá haver adaptações para a adoção de 

materiais com padrão comercial de produção. Neste caso deverão ser aprovadas pelo Contratante 

eventuais alterações em relação ao projeto apresentado; 

7.1.6. Todos os resíduos do trabalho deverão ser convenientemente removidos e 

destinados por conta da Contratada; 

7.1.7. O local deve ser entregue limpo e com teste em todos os sistemas 

efetuados; 

7.1.8. Todo entorno afetado pelo trabalho deve ser reconstituído, como 

calçamento, paredes próximas etc; 

7.1.9. A contratada terá integral responsabilidade no levantamento de materiais 

necessários para o serviço em escopo, conforme indicados; 

7.1.10. A contratada deverá prever em seu orçamento, todos os materiais e feituras, 

necessárias para a execução dos serviços; 

7.1.11. Serão também de fornecimento da Contratada, quer constem ou não dos 

serviços, os seguintes materiais: 

7.1.11.1. Sinalização diurna do sítio de operações; 

7.1.11.2. Material de uso geral seja limpeza, supressão de poeiras, proteção contra 

material precipitado ou lançado (como telas ou tapumes), plugs para canos a serem interrompidos 

etc. 

7.1.12. Os serviços poderão discorrer em horário conveniente à Contratada, 

devendo haver um acordo prévio em casos de trabalhos fora do horário comercial; 

7.1.13. As especificações destinam-se a descrição e a execução de um serviço 

completamente acabado, eles devem ser considerados complementares entre si, e o que constar de 

um dos documentos é tão obrigatório como se constasse em ambos; 

7.1.14. A Contratada obriga-se a satisfazer a todos os requisitos constantes das 

especificações. 

7.1.15. Deverão ser empregadas ferramentas apropriadas a cada uso; 

7.1.16. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por 

quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, uso indevido de 

patentes registradas, resultantes de caso fortuito ou por qualquer coisa, a destruição ou 

danificação do serviço até a definitiva conclusão. 

7.1.17. Os locais de instalação dos bebedouros e dos aparelhos de ar-

condicionado serão definidos durante a execução dos serviços, em conjunto com a 

Contratada e a Fiscalização, considerando a melhor disposição dos equipamentos e a 

adequação às instalações existentes. 



 

 

 

São Paulo, 15 de setembro de 2026. 

 

 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA 
Cb PM  –Aux SEO/UGE 

Setor de Engenharia e Obras –SEO 
 

 
Conferido por: 

 

 

                                                       TIAGO TAVARES DA SILVA 

                                                   CAP PM – Ch Sec Fin Log Pat CBM 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 “Nós, Policiais Militares, sob a proteção de Deus, estamos compromissados com a defesa da Vida, da Integridade Física e da Dignidade Da Pessoa Humana." 
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ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., CELEBRADO 

ENTRE O(A) ........................................................., POR 

INTERMÉDIO DO(A) ......................................................... E 

.............................................................  

O Estado de São Paulo / [Entidade com personalidade jurídica] ......., por intermédio do(a) 

.................................... (órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 

representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pelo(a) [Portaria/_____] nº ......, de ..... 

de ..................... de 20..., publicado(a) no DOE de ..... de ............... de ..........., [portador(a) da identificação 

funcional__________ nº ........../inscrito(a) no CPF sob o nº .......... (se ausente identificação funcional 

individualizada)], no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no Contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº .........., conforme atos 

constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº .../... OU da Concorrência Eletrônica nº .../..., mediante as condições a seguir 

enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que 

compõem este instrumento. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., conforme detalhamento e 

especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência/Projeto Básico, da proposta do 

Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte 

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3.1. O Termo de Referência/Projeto Básico; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de [empreitada por preço global] / [empreitada por preço unitário] / 

[empreitada integral] / [contratação por tarefa] / [contratação integrada] / [contratação semi-integrada] / 

[fornecimento e prestação de serviço associado]. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX (XXX) ......................., contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo 

prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado: 

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas; 

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 

111 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a 

vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, 

consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de 

cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na 

condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

OU 
[segunda alternativa de redação para as subdivisões da cláusula segunda] 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de XX (XXX) ........................, contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o 

faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do 

vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

2.2.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao 

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do 

aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes 

requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear 

qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por 

conveniência do Contratante. 

2.2.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo 

aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.  

2.2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no 

âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação. 

2.2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

2.2.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao 

da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas: 

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para 

atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou 

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o 

Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) 

meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção 

do contrato a partir da referida data de aniversário contratual. 

2.2.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas 

estipuladas na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de 

indenização. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, 

constam no Termo de Referência/Projeto Básico, que constitui parte integrante deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

OU 
[segunda alternativa de redação para subdivisão(ões) da cláusula quarta] 

4.2. Não é admitida a cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual, mas é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor total do contrato, nas 

seguintes condições: 

4.2.1.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto, abaixo 

discriminada: 

4.2.1.1. ... 

4.2.1.2. ... 

4.2.2. Poderá(ão) ser subcontratada(s) a(s) seguinte(s) parcela(s) do objeto:  
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4.2.2.1. ....  

4.2.2.2. .... 

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder direta e solidariamente perante o Contratante pelo 

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2.4. A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento: 

4.2.4.1. Submissão, pelo Contratado, de pedido por escrito e fundamentado de subcontratação 

parcial, contendo descrição da parcela do objeto que se pretende subcontratar, acompanhado de 

planilha detalhada demonstrando a quantidade e o valor da parcela a ser subcontratada; 

4.2.4.2. Autorização prévia do Contratante, por escrito, para a subcontratação parcial, desde que 

seja verificado o cumprimento dos requisitos necessários para a subcontratação; 

4.2.4.3. Apresentação pelo Contratado dos documentos do subcontratado de regularidade jurídica, 

fiscal, social e trabalhista exigidos na habilitação do certame, bem como de documentação que 

comprove a capacidade técnica do subcontratado, nos termos do art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

4.2.4.4. Análise e autorização da subcontratação parcial pelo Contratante, por escrito, desde que 

verificado o preenchimento dos requisitos após exame da documentação do subcontratado 

apresentada pelo Contratado. O Contratado poderá substituir o subcontratado cuja regularidade e 

capacidade técnica não sejam demonstradas conforme a documentação exigida na subdivisão 

anterior, mantido o mesmo objeto, no prazo que lhe for assinalado pelo Contratante; 

4.2.4.5. Apresentação pelo Contratado de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente 

celebrado entre o Contratado e o subcontratado, o qual será juntado aos autos do processo 

administrativo; 

4.2.4.6. Este procedimento é aplicável às hipóteses de substituição do subcontratado. 

4.2.5. Os pagamentos serão realizados exclusivamente ao Contratado. 

4.2.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

OU 
[segunda alternativa de redação para o item 5.1 (conforme item 5.2)] 

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.4. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

 
  

 

   

  P á g i n a  5 | 24 
 
 
 
 

5.5. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, 

perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-

se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações 

previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas 

perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de 

que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência/Projeto Básico, que constitui parte integrante deste Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da 

data do orçamento estimado, especificada na subdivisão subsequente. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais [elaboradas 

com base no SICRO/SINAPI/_____ do mês xxxx do ano de yyyy] OU [datadas de ____/ _____/____], 

motivo pelo qual esta é a data do orçamento estimado.  

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de 

execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do 

orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

OU 
[segunda alternativa de redação para os itens 7.1 a 7.8 (conforme os itens 7.9 a 7.29), caso se trate 

de contratação sujeita a repactuação] 

7.9. Os preços inicialmente ajustados poderão ser repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do Contratado. 

7.10. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
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a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da 

data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo de trabalho ao 

qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

b. Para os demais custos, decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra): a partir da data da 

apresentação da proposta. 

7.11. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 

partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.11.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que apostilada. 

7.12. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos 

para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 

decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços (art. 135, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.13. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 

contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias (art. 135, § 5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

7.14. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

7.15. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções 

ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 

com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores 

nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou 

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.16. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos da mão de obra, o 

Contratado efetuará a demonstração analítica da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção coletiva ou sentença 

normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato que fundamenta a repactuação. 

7.16.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho visa a repassar integralmente a variação de custos da mão de obra 

decorrente desses instrumentos. 

7.17. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos demais custos, decorrentes do 

mercado (não relativos a mão de obra), a respectiva variação será apurada mediante a aplicação do índice 

de reajustamento ...................(indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade, observando a data de referência e o interregno mínimo 

definidos nesta cláusula, com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão 

de obra) a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da 

proposta ou à data do último reajustamento aplicado; 
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I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.17.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

7.17.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 

mercado (não relativos a mão de obra) será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.17.3. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.17.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado (não 

relativos a mão de obra), por meio de termo aditivo. 

7.18. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado (não 

relativos a mão de obra), o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado 

que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

7.19. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de 

obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o 

caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 

fundamenta a repactuação. 

7.20. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, 

desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 

repactuações futuras. 

7.21. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.22. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.23. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção 

coletiva ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado 

proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 

resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob 

pena de preclusão. 

7.24. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.25. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação em até XX (XXX)........, contado a partir da 

data em que for apresentada, pelo Contratado, solicitação acompanhada de documentação contendo 

demonstração analítica da variação dos custos a serem repactuados (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º, Lei nº 

14.133, de 2021). 

7.25.1. O prazo referido na subdivisão anterior não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir 

os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos 

custos. 

7.26. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
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7.27. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato com base no disposto no art. 124, inciso 

II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.28. Se ocorrer repactuação para valor maior, o Contratado deverá complementar a garantia contratual 

que tenha sido anteriormente prestada, caso exigida neste instrumento, de modo que se mantenha a 

proporção inicial em relação ao valor contratado. 

7.29. Caso ocorra majoração da tarifa de transporte público, será facultada a revisão de item relativo a 

valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços que 

constitui parte integrante do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva 

repercussão sobre os preços contratados. Caso sejam preenchidos os requisitos legais, a revisão dos 

custos relativos ao vale-transporte será formalizada por termo aditivo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a 

expensas do Contratado; 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.6. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção 

das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 

XX (XXX)    para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que 

estabeleça prazo específico; 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo Contratado no prazo máximo de XX (XXX)   , contado a partir da conclusão da instrução do 
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requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o 

disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.13. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se 

o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.1.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto concernente à última e/ou única medição, quando 

for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) "habite-se", emitida pelo Município; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

8.1.17. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas; 

8.1.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde 

no trabalho, caso haja previsão nos instrumentos da contratação de que o serviço seja executado nas 

dependências do Contratante, ou em local por ele designado; 

8.1.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, quando for o caso, verificar pendências, 

liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução; 

8.1.20. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 

administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se 

refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se 

iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 

Contratante para adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste 

Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na 

execução do contrato; 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo 

Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro 

para o exercício da atividade; 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo 

nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na 

documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis;  

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que 

desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado 

deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos:  

a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

b) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de 

habilitação na documentação que integra este instrumento;  

c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

d) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;  

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 

da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução dos serviços; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto; 

9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência/Projeto Básico, 

observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.17.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.19. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou 

inadequada utilização; 

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu 

ramo de atividade; 

9.1.22. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que 

interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

9.1.23. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... 

[inserir endereço(s)]; 

9.1.23.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o Contratado tiver unidade de 

prestação de serviços em distância de até [....] [inserir distância conforme avaliação técnica] do local 

demandado;  

9.1.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo ser exigida do Contratado, inclusive, a capacitação 

dos técnicos do Contratante ou do novo fornecedor que continuará a execução dos serviços; 

9.1.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização 

do Contratado; 
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9.1.25.1. Considerando que o objeto da contratação envolve a elaboração de projeto relativo a obra 

imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão de todos os direitos patrimoniais a 

que se refere a subdivisão anterior inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos 

de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 

qualquer natureza e aplicação da obra, nos termos do § 1º do art. 93 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.26. Manter seus profissionais nos horários predeterminados na documentação que integra este 

Contrato; 

9.1.27. Apresentar seus profissionais devidamente identificados por meio de crachá; 

9.1.28. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal de seus profissionais que 

adentrarão no órgão para a execução do objeto da contratação; 

9.1.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

9.1.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos profissionais alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 

9.1.31. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante; 

9.1.32. Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 

toda e qualquer eventual ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.1.33. Instruir os seus profissionais quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante; 

9.1.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas 

e de comunicação; 

9.1.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme a(s) área(s) de 

atuação prevista(s) no Termo de Referência/Projeto Básico, em plena validade; 

9.1.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.1.37. Elaborar o Diário de Obra ou Livro de Ordem, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 

preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 

registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 

das atividades em relação ao cronograma previsto; 

9.1.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo; 

9.1.39. No caso de utilização na execução do objeto deste contrato de produtos ou subprodutos 

florestais de origem nativa da flora brasileira referidos no art. 1º do Decreto estadual n° 66.819, de 2022, 

proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição validada no CADMADEIRA; 

9.1.40. Comprovar a procedência legal de produtos ou subprodutos florestais que sejam utilizados 

em cada etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação da 

documentação indicada no Termo de Referência/Projeto Básico, conforme o caso; 
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9.1.41. No caso de utilização na execução do objeto deste contrato de produtos ou subprodutos de 

origem mineral referidos no § 1º do art. 1º do Decreto estadual nº 67.409, de 2022, proceder às 

respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição validada no CADMINÉRIO; 

9.1.42. Dar pleno cumprimento ao disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a 

qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham 

quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de 

amianto na sua composição; 

9.1.43. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 

9.1.43.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, conforme 

o caso; 

9.1.43.2. Nos termos dos artigos 3° e 10 da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 

civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.1.43.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe 

A de preservação de material para usos futuros;  

9.1.43.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

9.1.43.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

9.1.43.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

9.1.43.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

9.1.43.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os 

resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 

com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR n
os

. 15.112, 

15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004; 

9.1.44. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.1.44.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

9.1.44.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
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Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata; 

9.1.45. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 

oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

conforme tenha sido disciplinado no Termo de Referência/Projeto Básico e em conformidade com o 

previsto na planilha de formação de preços que integra este instrumento; 

9.1.46. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes: 

9.1.46.1. de qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços; 

9.1.46.2. do uso indevido de patentes ou outros direitos de propriedade intelectual de terceiros; 

9.1.46.3. de danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços executados; 

9.1.47. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente autorizados pela 

fiscalização e sob custas do Contratado, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam, 

necessários ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações do Termo de Referência/Projeto Básico; 

9.1.48. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais 

e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: “habite-se”, licenças ambientais, alvarás, etc.); 

9.1.49. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelo Contratado, que formarão um conjunto 

de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 

prévia e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes 

de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de 

maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas 

as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena 

compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 

trabalhos:____________________; 

9.1.49.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas na 

documentação técnica constante no Projeto Básico e apresentar o detalhamento dos elementos 

construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas 

interferências entre os diversos projetos; 

9.1.50. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura deste contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em 

Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência/Projeto Básico, o 

gestor do contrato, o(s) fiscal(is) técnico e administrativo do contrato, , os técnicos da área requisitante, o 

preposto do Contratado e o(s) gerente(s) da(s) área(s) que executará(ão) os serviços contratados; 

9.1.51. Comprovar inscrição no Cadastro Nacional de Obras, no caso de se tratar de hipótese de 

inscrição obrigatória nos termos da legislação aplicável. 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025, o Contratado 

se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos 

lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de 

quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou 

indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e 

eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
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9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o 

Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das 

sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 

responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do 

artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos 

termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de 

setembro de 2024. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do 

objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis. 

OU 
[segunda alternativa de redação para a cláusula décima contendo diversas subdivisões caso a 

contratação demande atuação do Contratado como operador no tratamento de dados pessoais em 
nome do Contratante, com as três últimas subdivisões aplicáveis se admitida subcontratação] 

10.2. No âmbito da execução do objeto deste contrato, o Contratado deve cumprir a Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 

as demais normas legais e regulamentares aplicáveis à proteção de dados pessoais, inclusive regulamentos 

editados pela Agência Nacional de Proteção de Dados, e deve observar as instruções por escrito do 

Contratante no tratamento de dados pessoais.  

10.2.1. O Contratado deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 

empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados pertinentes, na 

medida em que sejam estritamente necessários para as finalidades deste contrato, e cumprir a 

legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromissos de 

confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade.  

10.2.2. Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e 

o estado atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do artigo 6º da Lei nº 13.709, 

de 2018, o Contratado deve adotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e 

administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito. 

10.2.3. Considerando a natureza do tratamento, o Contratado deve, enquanto operador de dados 

pessoais, implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das 

obrigações do Contratante previstas na Lei nº 13.709, de 2018.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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10.2.4. O Contratado deve:  

10.2.4.1. notificar o Contratante na primeira oportunidade possível, ao receber requerimento de um 

titular de dados, na forma prevista no artigo 18 da Lei nº 13.709, de 2018; e  

10.2.4.2. quando for o caso, auxiliar o Contratante na elaboração da resposta ao requerimento a que 

se refere a subdivisão anterior. 

10.2.5. O Contratado deve notificar ao Contratante, na primeira oportunidade possível, a ocorrência 

de incidente de segurança relacionado a dados pessoais, fornecendo informações suficientes para que o 

Contratante cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade nacional e aos titulares dos dados 

a ocorrência do incidente de segurança sujeita à Lei nº 13.709, de 2018.  

10.2.6. O Contratado deve adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e 

reparação de cada um dos incidentes de segurança.  

10.2.7. O Contratado deve auxiliar o Contratante na elaboração de relatórios de impacto à proteção 

de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei nº 13.709, de 2018, no âmbito da execução 

deste Contrato. 

10.2.8. Na ocasião do encerramento deste contrato, o Contratado deve, imediatamente, ou, 

mediante justificativa, em até 10 (dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos os dados 

pessoais ao Contratante ou eliminá-los, conforme decisão do Contratante, inclusive eventuais cópias de 

dados pessoais tratados no âmbito deste contrato, certificando por escrito, ao Contratante, o 

cumprimento desta obrigação. 

10.2.9. O Contratado deve colocar à disposição do Contratante, conforme solicitado, toda 

informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, e deve permitir 

auditorias e contribuir com elas, incluindo inspeções, pelo Contratante ou auditor por ele indicado, em 

relação ao tratamento de dados pessoais. 

10.2.10. O Contratado responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao 

Contratante ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei nº 13.709, de 2018 ou de instruções 

do Contratante relacionadas a este contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização do Contratante em seu acompanhamento. 

10.2.11. Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados pessoais com 

fundamento no consentimento do titular de que trata o inciso I do artigo 7º da Lei nº 13.709, de 2018, 

deverão ser observadas pelo Contratado ao longo de toda a vigência do contrato todas as obrigações 

específicas vinculadas a essa hipótese legal de tratamento de dados pessoais, conforme instruções por 

escrito do Contratante. 

10.2.12. [É vedada a transferência de dados pessoais, pelo Contratado, para fora do território do 

Brasil.] OU [É vedada a transferência de dados pessoais, pelo Contratado, para fora do território do 

Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, do Contratante, e demonstração da observância, pelo 

Contratado, da adequada proteção desses dados, cabendo ao Contratado o cumprimento de toda a 

legislação de proteção de dados ou de privacidade nacional e de outro(s) país(es) que for aplicável.] 

E 
[na segunda alternativa de redação para a cláusula décima, inclusão das três subdivisões seguintes 

caso seja admitida subcontratação de atividades de tratamento de dados pessoais] 

10.2.13. O Contratado não poderá realizar subcontratação, tampouco divulgar dados pessoais a 

qualquer subcontratado, ou substituir subcontratado, exceto se previamente autorizada de forma 

específica e por escrito pelo Contratante. 

10.2.14. O Contratado deve tomar medidas razoáveis para assegurar que empregados, prepostos ou 

colaboradores de qualquer subcontratado que necessitem conhecer/acessar dados pessoais 

relacionados à execução deste contrato estejam sujeitos a compromissos de confidencialidade ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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obrigações profissionais de confidencialidade, e cumprir, no tocante à subcontratação, todas as 

disposições aplicáveis da Lei nº 13.709, de 2018. 

10.2.15. A subcontratação, mesmo quando autorizada pelo Contratante, não exime o Contratado das 

obrigações decorrentes deste contrato, de modo que o Contratado permanecerá por elas integralmente 

responsável perante o Contratante, inclusive na hipótese de descumprimento dessas obrigações por 

subcontratado. 

 
OU 

[terceira alternativa de redação para a cláusula décima contendo diversas subdivisões caso a 
contratação demande atuação do Contratado como operador no tratamento de dados pessoais em 
nome do Contratante, e controlador que tomará decisões sobre o tratamento de dados pessoais] 

10.3. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do 

objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, com suas alterações subsequentes (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), as demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis, inclusive regulamentos editados pela Agência Nacional de 

Proteção de Dados, bem como a disciplina estabelecida neste instrumento. 

10.4. O Contratado: 

10.4.1. quando se caracterizar como operador que realiza o tratamento de dados pessoais em 

nome do Contratante, deve: 

10.4.1.1. observar as instruções por escrito do Contratante para execução desse tratamento; 

10.4.1.2. implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das 

obrigações do Contratante previstas na Lei nº 13.709, de 2018; 

10.4.1.3. adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e reparação de cada 

incidente de segurança; 

10.4.2. quando se caracterizar como controlador de dados pessoais, somente poderá tratá-los com 

fundamento nas hipóteses previstas na Lei nº 13.709, de 2018, seguindo as regras e os princípios nela 

previstos, em especial os princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança e prevenção. 

10.5. O Contratado deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, 

prepostos ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados pertinentes, na medida em que 

sejam estritamente necessários para as finalidades deste contrato, e cumprir a legislação aplicável, 

assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromissos de confidencialidade ou 

obrigações profissionais de confidencialidade. 

10.6. Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e o 

estado atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do artigo 6º da Lei nº 13.709, de 

2018, o Contratado deve adotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e 

administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito. 

10.7. O Contratado deve comunicar na primeira oportunidade possível ao Contratante o conhecimento de 

requerimento de titular de dados pessoais a ele dirigido, de incidente de segurança relacionado a dados 

pessoais, ou de outra circunstância cuja ciência seja relevante para o cumprimento pelo Contratante da 

legislação aplicável ao tratamento de dados pessoais decorrente deste instrumento, fornecendo 

informações suficientes para que ele cumpra quaisquer deveres previstos na Lei nº 13.709, de 2018. 

10.8. Por ocasião do encerramento deste contrato, é dever do Contratado eliminar os dados pessoais, 

com exceção das hipóteses do artigo 16 da Lei nº 13.709, de 2018, quando for o caso e nos seus estritos 

limites. 
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10.9. O Contratado deve colocar à disposição do Contratante, conforme solicitado, toda informação 

necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula. 

10.10. O Contratado responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao Contratante ou a 

terceiros decorrentes do descumprimento da Lei nº 13.709, de 2018, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 
[segunda alternativa de redação para esta cláusula contendo diversas subdivisões, com 2 opções de 

redação para a primeira subdivisão] 

11.2. A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96 da 

Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, no valor de R$__________, correspondente a X% (XXXX 

por cento) do valor inicial do contrato, observando-se para a definição e aplicação desse percentual, quando 

o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido diploma legal. 

OU 
[segunda opção de redação para a primeira subdivisão da segunda alternativa de redação, em caso 

de o Contratado ficar depositário de bem(ns)] 

11.3. A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96, 

combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, no valor de 

R$__________, correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial do contrato, observando-se para a 

definição e aplicação desse percentual, quando o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do 

referido diploma legal, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o Contratado será 

depositário: 

11.3.1.  BEM 1:.............., de Valor: 

11.3.2.  BEM 2:............., de Valor: 

11.3.3.  ... 

11.3.4. Valor total dos bens acima indicados: 

11.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de 

vigência contratual. 

11.5. Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia: 

11.5.1. A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor 

mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas; 

11.5.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações 

referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora, 

observando-se, quando for o caso, o disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

11.5.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum 

período fique descoberto, nas condições estabelecidas pelo parágrafo único do artigo 97, c/c o § 2º do 

artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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11.7.1. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;  

11.7.2. multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e   

11.7.3. obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS relacionadas à contratação, 

não adimplidas pelo Contratado, quando couber. 

11.8. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

seguintes: 

11.8.1. Caso fortuito ou força maior; 

11.8.2. Descumprimento das obrigações pelo Contratado decorrentes de atos ou fatos imputáveis 

exclusivamente ao Contratante; 

11.8.3. Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar. 

11.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada seguindo os mesmos parâmetros.  

11.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de XX (XXX) dias úteis, contados da 

data em que for notificado pelo Contratante para fazê-lo. 

11.11. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.11.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.11.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 

que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.12. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda 

que a notificação quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais (§ 4º do artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021) ou a comunicação do sinistro pelo 

Contratante ocorra após expirada a vigência da contratação ou a validade da garantia. 

11.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta-fiança, autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, 

acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu 

todas as cláusulas do contrato.  

11.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.  

11.16. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Contrato. 

11.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência/Projeto Básico. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da 

referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento. 

OU 
[segunda alternativa de redação para subdivisões do inciso "iv"] 

 
(1) Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de XX (XXX) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

suplementação ou reposição da garantia;  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021;  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 12.1, de ....% a ...% 

do valor do Contrato; 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de 

....% a ...%  do valor do Contrato;  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 

Contrato; 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 

Contrato; 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do item 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do 

Contrato. 

 

iv.1) A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 

calculada na forma deste Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 

156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, 

quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.12. O descumprimento pelo Contratado das obrigações previstas nos incisos I e II do artigo 11 do 

Decreto estadual n° 66.819, de 2022, ou nos incisos I e II do artigo 9º do Decreto estadual nº 67.409, de 

2022, poderá acarretar a extinção do contrato por ato unilateral, bem como a aplicação das sanções 
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administrativas cabíveis, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente 

de sua responsabilização na esfera criminal.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 

137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato 

unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no art. 1º, § 2º, 

item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 

57.159, de 2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, 

com relação de subordinação ou dependência, quando o Contratado for sociedade cooperativa (se 

admitida a participação/contratação de cooperativa). 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não 

seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a 

declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de 

interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao 

Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 
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14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 

exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições 

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite 

estabelecido no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer 

necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do 

orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do 

aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.4. Na presente contratação, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do Contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem 

a planilha orçamentária (artigo 128 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.5. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) 

mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.6. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o 

equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

16.7. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 

2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões 

que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, 

conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 

(uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que 

produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. OU [Local], data da última assinatura eletrônica das partes. 

_________________________ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6942580fdf794ec903258a830066c0e6?OpenDocument&Highlight=0,68.155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

 
  

 

   

  P á g i n a  24 | 24 
 
 
 
 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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RESOLUÇÃO SSP-05/2026

Regulamenta a aplicação das sanções previstas na Lei
Federal nº 14.133/2021, no âmbito da Secretaria da Segurança
Pública.

O SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no exercício de suas atribuições legais e
regulamentares, e, considerando as significativas alterações introduzidas pela Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações públicas, bem como a
necessidade de disciplinar a aplicação de sanções, nos termos dos artigos 155 a 163 desse diploma
legal,

RESOLVE:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Artigo 1º -  A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de
infrações cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações administrativas e em outros
ajustes regidos pela LLCA obedecerá ao disposto nesta Resolução.

Artigo 2º - São consideradas infrações para os fins desta Resolução:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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XII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Artigo 3º - As sanções administrativas aplicáveis são:

I - advertência;

II - multa;

III  -  impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta
do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV  - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de
6 (seis) anos.

Artigo 4º - Além das sanções previstas no artigo 3º desta Resolução, incidirá em multa
de mora o contratado que der causa ao atraso injustificado na execução do contrato, na forma
prevista em edital ou em contrato.

Parágrafo único.  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outras sanções previstas nesta Resolução.

Artigo 5º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2° desta Resolução, serão
considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos à Administração que advierem da infração cometida;

V  -  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

§1º - São consideradas circunstâncias agravantes:

1 - a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de
Apenados do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de
penalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Segurança Pública, nos 12 (doze) meses anteriores
ao fato ensejador da sanção;

2  -  a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital,
quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3  -  a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o
inadimplemento de obrigações contratuais;

4  -  a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de
tratamento diferenciado concedido em legislação específica;

5 - a reincidência na infração;

6  -  a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de
serviços públicos ou satisfação de necessidade coletiva.

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.02.27.1.1.38.1.220.1665929
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 2/11

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



§ 2º - São consideradas circunstâncias atenuantes:

1 - a falha escusável do licitante ou contratado;

2- a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais
não tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes
últimos;

3-  a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do
edital, foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de má-fé;

4 -  a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta
infracional.

Artigo 6º - Considera-se reincidência a repetição de conduta prevista no artigo 2º desta
Resolução, sancionada por decisão administrativa irrecorrível.

Parágrafo único - Para efeito de reincidência, não prevalece a sanção anterior, se entre
a data da decisão administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido período
superior a 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO II - DAS SANÇÕES

Seção I – Da Advertência

Artigo 7º - A advertência será aplicada exclusivamente ao contratado que der causa à
inexecução parcial do contrato, da qual não advenha grave dano à Administração, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo único -  Será considerada inexecução parcial sem grave prejuízo à
Administração aquela relacionada ao descumprimento de cláusulas contratuais, que não
comprometa o cumprimento da execução contratual, bem como não cause dano ao interesse
público.

Seção II – Da Multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução

Artigo 8º -  A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado e poderá ser aplicada a todas as infrações tratadas por esta
Resolução.

Artigo 9º - Em caso de inexecução parcial do ajuste será aplicada a multa prevista no
inciso II do artigo 3º desta Resolução, na seguinte conformidade:

I  -  aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e
serviços de engenharia: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato;

II - serviços e fornecimentos contínuos: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento)
do valor anual do contrato;

Artigo 10 –  Em caso de inexecução total do ajuste será aplicada a multa prevista no
inciso II do artigo 3º desta Resolução, na seguinte conformidade:

I  -  aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e
serviços de engenharia: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato;

II  -  serviços e fornecimentos contínuos: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por
cento) do valor anual do contrato.
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Artigo 11 – A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução será aplicada nos
termos e percentuais abaixo indicados:

I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: de 5% (cinco por cento)
a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

II  - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

III  -  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

IV  - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: de 20% (vinte por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

V  -  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  de 20%
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: de 20%
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VII - praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VIII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013:
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

Artigo 12 -  Nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato, a autoridade
competente deverá deliberar, formalmente, quanto à vantajosidade da manutenção do contrato
vigente ou inaugurar, imediatamente, os procedimentos para a extinção do contrato.

Seção III – Da multa de mora prevista no artigo 4º desta Resolução

Artigo 13 -  Em caso de atraso injustificado na execução do contrato será aplicada a
multa de mora prevista no artigo 4º desta Resolução:

I - sobre o valor da parcela inadimplida;

II  -  a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado para
cumprimento da obrigação.

§1º- A multa de mora prevista no caput deste artigo será:

1 - no caso de aquisição de bens ou de prestação de serviços não contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias;

b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do
contrato, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, conforme o caso.

2 - no caso de serviços e fornecimentos contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias;

b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do
contrato, conforme o caso, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas
as características do serviço prestado ou bem adquirido.
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3 - no caso de obras e serviços de engenharia:

a) 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias;

b) 1% (um por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias, no caso de reincidência;

c) após 30 (trinta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato,
conforme o caso, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas as
características do serviço prestado.

§ 2º – Os prazos referidos nos itens 1 a 3 do §1º deste artigo serão contados em dias
corridos.

§ 3º – A multa de mora poderá:

1  -  ser convertida na multa sancionatória prevista no inciso II do artigo 3º desta
Resolução;

2 - ser aplicada em conjunto com as demais sanções previstas nesta Resolução;

3 - ensejar a extinção unilateral do contrato.

Seção IV – Do Impedimento de Licitar e Contratar

Artigo 14 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Direta e Indireta do Estado de São Paulo, será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações
nos termos abaixo, quando não se justificar a imposição de declaração de inidoneidade, pelos
seguintes prazos, respeitado o prazo máximo de 3 (três) anos:

I  -  de 3 (três) meses a 9 (nove) meses pela conduta de deixar de entregar a
documentação exigida para o certame;

II - de 6 (seis) meses a 18 (dezoito) meses pela conduta de:

a) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c) retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

III - de 12 (doze) meses a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução parcial
do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

IV - de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do
contrato.

Seção V – Da Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar

Artigo 15 –  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos será aplicada ao contratado
ou licitante pelas infrações nos termos abaixo, pelos seguintes prazos, devendo ser observado o
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos:

I - de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, pela conduta de praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos da licitação;
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II - de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos pela conduta de:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Parágrafo único -  A sanção prevista no  caput  será aplicada quando justificada a
imposição de penalidade mais grave pela prática das seguintes condutas, pelos seguintes prazos:

I - de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos pela conduta de:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado.

II - de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do
contrato;

CAPÍTULO III - DAS COMPETÊNCIAS

Artigo 16 - O Dirigente da Unidade Gestora Executora (UGE) será competente para:

I - instaurar os processos sancionatórios e de responsabilização;

II  - aplicar as sanções de advertência e multa nos casos de inexecução parcial do
contrato que não resulte em grave dano à Administração, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

III  -  aplicar as sanções decorrentes de infrações no procedimento licitatório para
constituição de Sistema de Registro de Preços, do descumprimento do pactuado na ata de registro
de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações;

IV  -  aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preço, na condição de órgão participante, em relação à sua demanda registrada, ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

Parágrafo único  – Os atos previstos neste artigo serão formalizados mediante
despacho motivado, com a devida indicação dos fundamentos fáticos e jurídicos.

Artigo 17 - O Dirigente da Unidade Orçamentária (UO) será competente para aplicar:

I - sanção de multa pelas seguintes condutas:
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

k) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

II - a sanção de impedimento de licitar e contratar pelas seguintes condutas:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado.

Artigo 18 - Compete exclusivamente ao Secretário de Segurança Pública a aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no artigo 15 desta
resolução, que será precedida de análise pelo órgão jurídico da Pasta.

CAPÍTULO IV - DA APURAÇÃO DE INFRAÇÕES E APLICAÇÃO DE SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

Seção I - Das espécies de processo para aplicação das sanções

Artigo 19 - A aplicação das sanções objeto desta Resolução obedecerá ao seguinte:

I  - para as sanções previstas nos incisos I a II do artigo 3º, desta Resolução e para a
multa de mora será instaurado processo sancionatório;

II  -  para as sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta Resolução, será
instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou
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mais servidores estáveis.

§1º - O processo sancionatório e o processo de responsabilização terão início com o
registro da infração.

§2º -  O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser
instaurados junto ao SEI/SP - Sistema Eletrônico de Informações do Estado de São Paulo - nos
termos do Decreto nº 67.641, de 10 de abril de 2023, e ser relacionados, apensados ou anexados
ao processo principal, de forma que a consulta a ambos possa ser simultânea.

§3º -  O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser
instruídos com as peças extraídas do processo principal identificadas individualmente, evitando a
reunião de vários documentos em um único arquivo.

§4º -  Com o início do processo sancionatório ou do processo de
responsabilização, deverão ser notificados os emitentes das garantias que houver.

Seção II - Do registro da infração

Artigo 20 -  Constatada a prática das infrações previstas nesta Resolução, no
transcorrer do procedimento licitatório ou durante a execução do contrato, o fato deverá ser
relatado formalmente ao Dirigente da UGE para que exerça o controle preventivo e delibere sobre
o prosseguimento.

§1º -  O relato formal da infração constitui um dever do agente público que tomar
conhecimento do fato.

§ 2º - O relato formal da infração deverá conter os seguintes elementos:

1 - descrição da conduta irregular praticada pelo licitante ou contratado;

2  -  motivação do ato, com enquadramento da situação fática às infrações previstas
nesta Resolução;

3 - memorial de cálculo da multa, com base nesta Resolução;

4 - proposta de aplicação das sanções, nos termos desta Resolução.

§ 3º -  O relato formal da infração será lavrado em documento digital, por meio do
SEI/SP ou outro que venha a substituí-lo.

§ 4º - Compete:

1  - ao agente de contratação, bem como ao presidente da comissão de contratação,
conforme o caso, o relato formal da infração cometida durante a licitação.

2  -  ao gestor e a qualquer fiscal do contrato o relato formal da infração cometida
durante a execução contratual.

§ 5º - Em sendo o relato formal da infração lavrado pelo fiscal do contrato, este deverá
ser remetido preliminarmente ao gestor do contrato, para que exerça o controle preventivo do ato.

Seção III - Do processo sancionatório para aplicação de advertência

Artigo 21 – À vista de relato formal sobre inexecução parcial do contrato, sem grave
dano à Administração, o dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a
abertura do processo sancionatório para aplicação de advertência.
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§ 1º - O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação
da sanção.

§2º - Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao
gestor do contrato, para que intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data do recebimento da intimação.

§ 3º -  Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente
proferirá decisão fundamentada.

Seção IV - Do processo sancionatório para aplicação da multa prevista no artigo 2º,
inciso II desta Resolução e da multa de mora prevista no 3º desta Resolução

Artigo 22 -  À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita à multa ou à
multa de mora, o Dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do
processo sancionatório.

§1º - O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação da
multa proposta no relato formal.

§2º - Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao
gestor do contrato, para que intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data do recebimento da intimação.

§3º -  Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente
proferirá decisão fundamentada.

§4º -  Mantida a aplicação da penalidade, o interessado deverá ser intimado para
ciência e, se for o caso, para pagamento da multa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação para o recolhimento, devendo comprová-lo nos autos do processo
sancionatório.

Seção V - Do processo de responsabilização para aplicação das penalidades de
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Artigo 23 - À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita às penalidades de
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, o
Dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do processo de
responsabilização, nos termos do artigo 19, inciso II desta Resolução.

§1º - O despacho fundamentado consistirá:

1 - Na conferência da penalidade proposta no relato formal;

2 - Na constituição de comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, de
acordo com o artigo 19, inciso II desta Resolução.

§2º - A comissão referida no inciso II do §1º deste artigo:

1 - avaliará fatos e circunstâncias conhecidos;

2  -  intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

3  -  notificará os emitentes das garantias exigidas no contrato sobre o início do
processo de responsabilização para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos
termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.
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Artigo 24 -  Se estiverem presentes indícios que recomendem, desde logo, a rescisão
unilateral do contrato, deverá o interessado ser intimado de ambas as consequências da infração
constatada.

Artigo 25 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o interessado poderá apresentar
alegações finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação.

Artigo 26 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

Artigo 27 - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais,
a comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis.

Artigo 28 - Os processos de responsabilização deverão ser remetidos, após o término
da fase de instrução, à autoridade competente para fins de avaliação da regularidade do seu
processamento.

Parágrafo único -  Constatada a regularidade, a autoridade competente proferirá
decisão, salvo nos casos de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, hipótese em que
os autos serão remetidos ao órgão de assessoramento jurídico preliminarmente à decisão do
Titular da Pasta.

Seção VI - Dos recursos

Artigo 29 - Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa, multa de mora e
impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
intimação.

Parágrafo único -  O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento dos autos.

Artigo 30 -  Da decisão que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar,
caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contados do seu recebimento pela autoridade competente.

Artigo 31 - O recurso e o pedido de reconsideração suspenderão o ato ou a decisão
recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Artigo 32 -  Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada
pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as
informações necessárias.

Seção VII - Das intimações

Artigo 33 - A intimação dos atos previstos nesta Resolução será feita ao preposto ou ao
representante legal do interessado, conforme o caso, mediante mensagem eletrônica formal por
meio do SEI/SP ao endereço de e-mail registrado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF).
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Parágrafo único - Resultando infrutífera a intimação a que refere o caput deste artigo,
será esta efetuada por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 34 -  A imposição das sanções previstas nesta Resolução não impede a
propositura de ação judicial visando à reparação integral do dano causado.

Artigo 35 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Artigo 36 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Resolução o disposto no
artigo 183 da LLCA.

Artigo 37 -  A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração
pela Administração, e será:

I  -  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere
o caput

deste artigo;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013;

III  -  suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração
administrativa.

Artigo 38 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida
lei.

Artigo 39 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na
LLCA ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Artigo 40 -  Esta Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os
instrumentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes, inclusive nas
hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 41 -  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos em relação aos certames e contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.

OSVALDO NICO GONÇALVES
Secretário da Segurança Pública
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ANEXO V 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 

ANEXO V.1 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado do licitante) 

 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na 

condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou 

denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° 

___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único 

do artigo 117 da Constituição Estadual; 

b) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos 

florestais de origem nativa da flora brasileira referidos no artigo 1º do Decreto estadual n° 

66.819, de 6 de junho de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de 

pessoa jurídica com inscrição validada no CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto 

supracitado; 

c) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos de 

origem mineral referidos no § 1º do artigo 1º do Decreto estadual nº 67.409, de 28 de dezembro 

de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com 

inscrição validada no CADMINÉRIO, em conformidade com o Decreto supracitado; 

d) tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 66.819, de 2022, ou do 

Decreto estadual n° 67.409, de 2022, poderá acarretar a extinção do contrato por ato unilateral 

da Administração, bem como a aplicação das sanções administrativas cabíveis, observado as 

normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente da responsabilização na 

esfera criminal; e 

e) se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a 

qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham 

quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras 

de amianto na sua composição. 

 

(Local e data). 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal  



ANEXO VI 

MODELOS REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA 

ANEXO VI.1 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO PRECEDIDA DE VISTORIA 

(elaborada pelo licitante) 

 

 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na 

condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou 

denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° 

___/___, DECLARO que o licitante tem conhecimento do(s) local(is) e das condições da 

realização do objeto da licitação, e que realizou vistoria prévia no(s) local(is) em que será 

realizado o objeto da licitação, colhendo todas as informações e subsídios necessários para a 

elaboração da sua proposta. 

 

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não 

poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições 

ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a 

invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado 

o objeto da licitação. 

 

(Local e data) 

 

__________________________ 

(nome/assinatura do representante legal) 
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ESP-COMANDO DE BOMBEIROS METROP - CBM

Documento de Formalização da Demanda 202/2026

Número do Documento de Formalização da Demanda: 202/2026

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão 
da contratação

UASG Editado por

Comando de Bombeiros Metropolitano 31/12/2026 00:00 180203
BRUNO BRITO 
MONTEIRO 
TOMA

Descrição sucinta do objeto

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de reforma e melhorias da academia.

Justificativa da prioridade

Alta prioridade, considerando a necessidade de adequação da infraestrutura, melhoria das condições de segurança, 
higiene, conforto e funcionalidade do espaço destinado às atividades físicas do efetivo.

2. Justificativa de Necessidade

A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade de reforma, readequação e modernização da Academia do Comando de Bombeiros Metropolitano – 
CCB/CBM, localizada na Praça Clóvis Beviláqua, nº 421, Sé, São Paulo/SP.

A intervenção é necessária para adequar as instalações físicas e de infraestrutura da academia, proporcionando melhores condições de utilização dos ambientes 
destinados às atividades de treinamento físico e condicionamento do efetivo, bem como promover a modernização das instalações sanitárias, elétricas e hidráulicas e 
dos demais elementos construtivos existentes.

 

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do item Grupo Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 Tipos especiais de serviços de construção 1,00 329.224,35 329.224,35

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do .Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA
Equipe de apoio

 

 

UASG 180203

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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TIAGO TAVARES DA SILVA
Agente de contratação

 

 

5. Acompanhamento

Id Acompanhamento Responsável Data
1 SE FAZ NECESSÁRIO BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA 14/10/2026 15:31
2 confirmo o envio devido a necessidade da unidade BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA 13/10/2026 15:28

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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ESP-COMANDO DE BOMBEIROS METROP - CBM

Estudo Técnico Preliminar 58/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 057.00464230/2026-77

2. Descrição da necessidade

A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade de reforma, readequação e modernização da Academia do Comando de Bombeiros 
, localizada na Praça Clóvis Beviláqua, nº 421, Sé, São Paulo/SP.Metropolitano – CCB/CBM

A intervenção é necessária para promover a , proporcionando melhores condições adequação das instalações físicas e de infraestrutura da academia
de utilização dos ambientes destinados às atividades de treinamento físico e condicionamento dos usuários, bem como adequar e modernizar as 
instalações sanitárias, elétricas, hidráulicas e demais elementos construtivos existentes.

A contratação contempla intervenções nas áreas destinadas à musculação e condicionamento físico, circulação e convivência, além dos sanitários 
masculino e feminino, abrangendo serviços de demolição e remoção, adequações hidráulicas e sanitárias, revestimentos, esquadrias e portas, divisórias, 
espelhos, instalações elétricas, infraestrutura para equipamentos, iluminação, climatização, exaustão, fechamentos em drywall, pintura e limpeza final.

A necessidade decorre da , de modo a proporcionar condições apropriadas de necessidade de adequação e modernização da estrutura existente
funcionamento, segurança, conforto e utilização dos ambientes, observadas as normas técnicas e regulamentações aplicáveis.

Dessa forma, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para execução dos serviços, incluindo o fornecimento de mão de obra, materiais, 
, conforme especificações e condições estabelecidas nos equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários à completa execução do objeto

documentos que compõem a contratação.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seç Fin Log Patr CBM Cap PM TIAGO TAVARES DA SILVA – Ch Seç Fin Log Patr CBM

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratação deverá contemplar a execução integral dos serviços de reforma, readequação e modernização da Academia do Comando de Bombeiros 
Metropolitano – CCB/CBM, incluindo o fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários à completa 
execução do objeto.

A execução deverá observar integralmente as especificações, quantitativos, condições e critérios estabelecidos no Projeto Básico, Memorial Descritivo, 
projetos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos integrantes da contratação.

A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica compatível com o objeto e executar os serviços de acordo com as normas técnicas da ABNT, a 
legislação vigente, as normas de segurança do trabalho e demais regulamentações aplicáveis.

Os serviços deverão compreender, conforme previsto no Projeto Básico, entre outros:

a) demolições, remoções e retirada de entulho;

b) adequações das instalações hidráulicas e sanitárias;

c) execução de revestimentos de pisos e paredes;

UASG 180203
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d) instalação de portas, esquadrias, divisórias e espelhos;

e) execução de bancadas, soleiras e demais elementos especificados;

f) instalação de louças, metais e acessórios sanitários;

g) execução da infraestrutura elétrica, incluindo quadros, eletrodutos, conduletes, eletrocalhas, cabos, tomadas, dispositivos de proteção e iluminação;

h) instalação da infraestrutura necessária aos equipamentos da academia;

i) instalação de sistemas de climatização e exaustão;

j) execução de fechamentos e divisórias em drywall e divisórias navais;

k) execução de pintura e demais acabamentos;

l) fornecimento e instalação de adesivos decorativos e institucionais para paredes, conforme padrões visuais, dimensões e artes definidos no projeto;

m) fornecimento e instalação de sistema de sonorização ambiente, incluindo os equipamentos, componentes, cabeamento, infraestrutura e acessórios 
necessários ao seu funcionamento;

n) fornecimento e instalação de espelhos com iluminação LED integrada, incluindo os elementos de fixação, conexões elétricas e acessórios necessários, 
conforme especificações do projeto;

o) limpeza final da área e retirada dos resíduos decorrentes da execução dos serviços.

5. Levantamento de Mercado

Foi realizado levantamento de mercado considerando os referenciais de custos utilizados pela Administração Pública para serviços de engenharia, 
especialmente as tabelas , com o objetivo de identificar composições e preços referenciais CDHU, SIURB,SINAPI e PESQUISA DE PREÇO
compatíveis com os serviços necessários à reforma, readequação e modernização da Academia do Comando de Bombeiros Metropolitano – CCB/CBM.

Foram analisadas as composições disponíveis nos referidos sistemas para os serviços previstos na contratação, considerando as características, 
especificações técnicas e quantitativos estimados para a intervenção.

Verificou-se que os serviços necessários possuem correspondência, total ou parcial, com composições constantes dos referenciais CDHU, SIURB,
, possibilitando a elaboração do orçamento estimativo com base em referências oficiais de custos de obras e SINAPI E PESQUISA DE PREÇO

serviços de engenharia.

 

 

6. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de reforma, readequação e modernização da Academia 
, contemplando o fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas e do Comando de Bombeiros Metropolitano – CCB/CBM

demais recursos necessários à completa execução do objeto.

A intervenção compreenderá a adequação e modernização dos ambientes da academia, incluindo as áreas destinadas à musculação e condicionamento 
físico, circulação e convivência, bem como os sanitários masculino e feminino.

Os serviços previstos abrangem, de forma integrada, demolições e remoções, adequações hidráulicas e sanitárias, revestimentos, pisos, esquadrias e 
portas, divisórias, espelhos, instalações elétricas, infraestrutura para equipamentos, iluminação, climatização, exaustão, fechamentos em 

, conforme as especificações e quantitativos estabelecidos nos documentos técnicos da contratação.drywall, pintura, acabamentos e limpeza final

A execução deverá observar o Projeto Básico, Memorial Descritivo, projetos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos 
integrantes da contratação, bem como as normas técnicas da ABNT, legislação aplicável e normas de segurança pertinentes.

A solução deverá ser executada de forma integrada e coordenada, de modo a garantir a compatibilidade entre os diferentes serviços e disciplinas 
envolvidos, a adequada utilização dos ambientes e a entrega da academia em condições apropriadas de funcionamento, segurança, conforto e utilização.

Ao final da execução, deverão ser realizados os serviços de acabamento, limpeza e demais providências necessárias à entrega do objeto em condições 
adequadas de uso, conforme os requisitos estabelecidos pela Administração.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades estimadas para a contratação foram definidas com base no levantamento das condições existentes da Academia do Comando de 
, nas necessidades identificadas para a reforma, readequação e modernização dos ambientes e nas soluções Bombeiros Metropolitano – CCB/CBM

técnicas previstas no Projeto Básico e Memorial Descritivo.

Os quantitativos foram obtidos a partir dos , dos projetos e especificações técnicas, considerando levantamentos e medições dos ambientes existentes
as áreas, dimensões e características dos serviços a serem executados.

A estimativa contempla, entre outros, serviços de demolição e remoção, adequações hidráulicas e sanitárias, revestimentos e pisos, esquadrias e 
portas, divisórias, espelhos, instalações elétricas, infraestrutura para equipamentos, iluminação, climatização, exaustão, fechamentos em 

.drywall, pintura, acabamentos e limpeza final

Os quantitativos de cada serviço, suas respectivas unidades de medição e demais informações necessárias encontram-se detalhados na Planilha 
, que integra os documentos da contratação.Orçamentária

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 329.224,35

A estimativa da contratação foi elaborada com base em composições de custos unitários constantes nas tabelas referenciais oficiais da CDHU, 
, vigentes na data da elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar, contemplando os serviços, materiais, SIURB e pesquisa de MERCADO

equipamentos e mão de obra necessários à execução do objeto.

Os quantitativos foram definidos conforme levantamento técnico realizado pela Administração, considerando as necessidades da unidade e as condições 
existentes no local.

Para a elaboração do orçamento estimativo, foram utilizados referenciais oficiais de preços públicos aplicáveis aos serviços de engenharia, observando-
se os parâmetros estabelecidos pela legislação vigente e os sistemas de custos adotados pela Administração.

O valor estimado para a contratação é de trezentos e vinte e nove mil, duzentos e vinte e quatro reais e trinta e cinco centavos .R$ 329.224,35 ( )

A composição do valor contempla os custos necessários à execução integral dos serviços previstos, incluindo materiais, equipamentos, mão de obra e 
demais recursos necessários.

 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Considerando a natureza e as características dos serviços a serem executados, não se mostra tecnicamente recomendável o parcelamento da solução 
, tendo em vista que os serviços de reforma, readequação e modernização da Academia possuem caráter integrado e em contratações distintas

interdependente.

A execução por uma única empresa contratada proporciona maior integração e coordenação entre os diversos serviços previstos, incluindo demolições e 
remoções, adequações hidráulicas e sanitárias, revestimentos, portas e esquadrias, divisórias, instalações elétricas, infraestrutura para 

.equipamentos, iluminação, climatização, exaustão, fechamentos em drywall, pintura e demais acabamentos

O parcelamento entre diferentes empresas poderia aumentar a complexidade da gestão e fiscalização contratual, bem como gerar riscos de 
incompatibilidade entre serviços, interferências entre etapas, dificuldade na definição das responsabilidades e atrasos decorrentes da necessidade de 
coordenação entre diferentes contratados.

A contratação do objeto de forma integral também permite maior racionalização da fiscalização, melhor coordenação do cronograma de execução e 
definição clara da responsabilidade da contratada pela adequada execução e compatibilização dos serviços que compõem a solução.

Dessa forma, , opta-se pelo considerando a interdependência dos serviços e a necessidade de execução coordenada da reforma não parcelamento 
, com a contratação do objeto de forma integral, observados os princípios da eficiência, economicidade, competitividade e interesse público, da solução

bem como as disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133/2021.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não foram identificadas contratações correlatas e/ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto desta contratação.

A solução prevista contempla, de forma integral, os serviços necessários à reforma, readequação e modernização da Academia do Comando de 
, incluindo o fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários Bombeiros Metropolitano – CCB/CBM

à execução dos serviços.

Dessa forma, a execução do objeto não depende da realização de contratação distinta ou de outro objeto para que os serviços previstos sejam concluídos 
e entregues em condições adequadas de utilização.

Eventuais providências administrativas ou operacionais necessárias ao acompanhamento e à fiscalização da execução contratual serão realizadas pela 
própria Administração, não caracterizando contratações correlatas ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Tendo em vista a necessidade de , reforma, readequação e modernização da Academia do Comando de Bombeiros Metropolitano – CCB/CBM
visando à adequação das instalações e à melhoria das condições de utilização dos ambientes destinados às atividades físicas e de treinamento.

A contratação está relacionada às necessidades de manutenção, adequação e modernização da infraestrutura física da unidade, contribuindo para a 
conservação do patrimônio público e para a disponibilização de instalações adequadas ao desenvolvimento das atividades institucionais.

A solução proposta está compatível com as necessidades identificadas pela Administração e com as providências de planejamento necessárias à 
execução do objeto, considerando os recursos orçamentários, os levantamentos técnicos realizados e os documentos que compõem a fase preparatória da 
contratação.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação tem como objetivo proporcionar a reforma, readequação e modernização da Academia do Comando de Bombeiros Metropolitano – 
, promovendo a melhoria das condições físicas e funcionais dos ambientes destinados às atividades de treinamento físico e condicionamento.CCB/CBM

Ao final da contratação, espera-se que a Academia do CCB/CBM seja entregue em , atendendo às condições adequadas de funcionamento e utilização
especificações técnicas estabelecidas nos documentos da contratação e às normas aplicáveis.

13. Providências a serem Adotadas

Antes da formalização da contratação, deverão ser adotadas as providências necessárias para a adequada execução do objeto, incluindo a conclusão da 
fase preparatória da contratação, com a elaboração e aprovação dos documentos técnicos e administrativos pertinentes.

Deverão ser disponibilizados e mantidos atualizados o Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Financeira, Cronograma Físico-Financeiro, 
 e demais documentos necessários à contratação.Mapa de Gerenciamento de Riscos

A Administração deverá designar os servidores responsáveis pelo , observadas as acompanhamento e fiscalização da execução contratual
competências e atribuições estabelecidas na legislação e nos documentos da contratação.

Antes do início dos serviços, deverão ser realizadas as providências administrativas necessárias para a disponibilização da área à contratada, bem como o 
alinhamento das condições de acesso, funcionamento da unidade, sequência de execução dos serviços e demais aspectos necessários à realização da 
reforma.

Durante a execução, a fiscalização deverá acompanhar os serviços, verificar sua conformidade com o Projeto Básico, Memorial Descritivo e demais 
documentos da contratação, bem como registrar e comunicar eventuais desconformidades para que sejam corrigidas pela contratada.

Deverão ainda ser observadas as medidas de segurança do trabalho, organização do canteiro, proteção das áreas existentes, utilização de EPI e 
, de modo a minimizar riscos durante a execução dos serviços.EPC e demais normas aplicáveis

Ao término da execução, deverão ser realizadas as verificações necessárias para o recebimento do objeto, incluindo a conferência dos serviços 
executados, correção de eventuais pendências e entrega da área em condições adequadas de utilização.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

A execução do objeto poderá gerar impactos ambientais de baixa relevância, principalmente relacionados à geração de resíduos provenientes dos 
, considerando que se trata de intervenção em edificação existente.serviços de demolição, remoção, instalação e acabamento

Como medidas mitigadoras, a contratada deverá realizar o acondicionamento, armazenamento, transporte e destinação adequada dos resíduos 
, observando a legislação ambiental aplicável e as exigências estabelecidas pela Administração.gerados

Deverão ser adotadas boas práticas durante a execução dos serviços, incluindo a organização do ambiente de trabalho, a redução de desperdícios, o uso 
racional de materiais e a adequada utilização e conservação de equipamentos e ferramentas.

Os resíduos deverão ser segregados e destinados de forma adequada, especialmente aqueles provenientes das demolições e remoções previstas na 
contratação, evitando-se seu descarte irregular.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A solução proposta mostra-se adequada para atender à necessidade da Administração, permitindo a execução integrada dos serviços de reforma e 
modernização das instalações existentes, conforme as especificações técnicas, quantitativos e condições estabelecidas nos documentos que compõem a 
contratação.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 13/10/2026 às 15:44:15.

 

 

 

 

 

 

TIAGO TAVARES DA SILVA
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-COMANDO DE BOMBEIROS METROP - CBM

Mapa de Gerenciamento de Riscos 29/2026

1. Informações Básicas

Número do Mapa de Gerenciamento de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

29/2026 BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA 18/09/2026 09:17

Status do Mapa de Gerenciamento de Riscos

Assinado ( )Planejamento

Objeto do Mapa de Riscos

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA, READEQUAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ACADEMIA DO COMANDO DE BOMBEIROS
METROPOLITANO – CCB/CBM

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01 Licitação deserta. Falta de interesse das empresas existentes pelo
valor orçado para a execução do serviços

Seleção do Fornecedor Administração Médio

Impactos
1 Não prestação dos serviços para atendimento da demanda.

  Ações Preventivas
P-01 Documentos da fase interna da licitação e pesquisas e mercado elaborados corretamente

conforme legislações vigentes.
Responsáveis: BRUNO BRITO MONTEIRO

TOMA, TIAGO TAVARES DA
SILVA

  Ações de Contingência
C-01 Corrigir documentos da licitação com a devida atualização dos orçamentos. Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA
C-02 Republicar Edital de licitação. Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Execução de serviços
sem qualidade.

Falta de qualificação técnica da mão de obra e
uso de materiais inadequados.

Gestão de Contrato Administração Baixo

Impactos
1 Entrega de objeto não condizente com o especificado.
2 Necessidade de retrabalho para finalização dos serviços conforme especificado.

  Ações Preventivas
P-01 Atuação da fiscalização. Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA
P-02 Especificações Técnicas claras e completas. Responsáveis: BRUNO BRITO MONTEIRO

TOMA, TIAGO TAVARES DA
SILVA

  Ações de Contingência
C-01 Notificar a contratada para correção dos serviços executados em desconformidade, sem

prejuízo das demais medidas administrativas e contratuais cabíveis.
Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03
Atraso na entrega dos
serviços

Uso de mão de obra em número insuficiente
para manter o cronograma, atraso na entrega dos
materiais e condições climáticas inadequadas
para a continuidade dos serviços.

Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos
1 Necessidade de aditivo de prazo para conclusão dos serviços.

  Ações Preventivas
P-01 Acompanhamento da fiscalização de obras. Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA

UASG 180203
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  Ações de Contingência
C-01 Notificação da empresa a respeito de atrasos. Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA
C-02 Avaliar a causa e a justificativa do atraso e adotar as medidas administrativas e contratuais

cabíveis, inclusive eventual prorrogação do prazo, quando devidamente justificada e
legalmente cabível.

Responsáveis: BRUNO BRITO MONTEIRO
TOMA, TIAGO TAVARES DA
SILVA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04
Não assinatura do
Contrato

Empresa vencedora do Certame não assinar o
contrato

Seleção do Fornecedor Contratada Médio

Impactos
1 Atraso do início dos serviços para atendimento das demandas.

  Ações Preventivas
P-01 Análise da documentação. Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA
  Ações de Contingência

C-01 Convocar a empresa que ficou classificada em segundo lugar. Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 
BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-05
Execução do serviço
em desacordo com o
especificado /projeto

Serviço sendo realizado de forma que não
abrange todas as especificações e/ou projeto
necessitando de retrabalho com custos
absorvidos pela Contratada e sem prazo
adicional para finalização dos serviços.

Gestão de Contrato Contratada Médio

Impactos
1 Entrega de objeto não condizente com o especificado.
2 Necessidade de retrabalho para finalização dos serviços executados.

  Ações Preventivas
P-01 Atuação da Fiscalização de Contrato. Responsáveis: BRUNO BRITO MONTEIRO

TOMA, TIAGO TAVARES DA
SILVA

P-02 Especificações claras e completas. Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 
BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA

  Ações de Contingência
C-01 Notificação da empresa solicitando reparo. Responsáveis: BRUNO BRITO MONTEIRO

TOMA, TIAGO TAVARES DA
SILVA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-06

Fiscalização
inadequada dos
aspectos sobre os quais
não detém competência

Os atores que devem atuar na fase de gestão do
contrato pela Administração não possuem
competências necessárias para tal.

Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos
1 Não detecção de descumprimento de partes da avença com suas respectivas consequências.

  Ações Preventivas
P-01 Indicar servidores capacitados para realizar a fiscalização da contratação. Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA
P-02 Realizar/solicitar capacitação de servidores na fiscalização de contratações de serviços de

engenharia.
Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA
  Ações de Contingência

C-01 Realizar orientação sobre a fiscalização do contrato para os servidores envolvidos nas
comissões.

Responsáveis: TIAGO TAVARES DA SILVA, 
BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-07
Não haver recursos
financeiros

Falta de disponibilidade orçamentária na fonte Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos
1 Impossibilidade de contratação logo após o fim do certame.

2 Atraso de início de serviços que foram já avaliados como de grande importância para a Academia do COMANDO DE BOMBEIROS
METROPOLITANO CBM/CCB

  Ações Preventivas
P-01 Informar a Administração Superior da necessidade da contratação, de forma a alocar recursos

para a mesma.
Responsáveis: BRUNO BRITO MONTEIRO

TOMA, TIAGO TAVARES DA
SILVA

  Ações de Contingência
C-01 Buscar remanejamento de valores previstos no orçamento anual. Responsáveis: BRUNO BRITO MONTEIRO

TOMA, TIAGO TAVARES DA
SILVA



3 de 3

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 18/09/2026 às 10:15:42.

 

 



SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

DIRETORIA DE FINANÇAS E PATRIMÔNIO

UGE180203 CBM

SEÇÃO DE ENGENHARIA E OBRA

PLANILHA FINANCEIRA N.º CBM - 007/404/26 - Valor Global

REFERÊNCIA: Processo SEI  057.00464230/2026-77 - MEMORIAL DESCRITIVO N.º CBM-007/404/26

IMÓVEL: CCB/CBM 
Readequação/modernização Academia  - PLANILHA FÍSICO FINANCEIRA - MEMORIAL DE CÁLCULO - BDI 21,00%

 ITEM/ CÓDIGO FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QTDE
PREÇO UNIT. 

MATERIAL R$

PREÇO UNIT. 

MDO R$

PREÇO TOTAL 

MATERIAL R$

PREÇO 

TOTAL     

MDO R$

PREÇO GLOBAL R$

1 DEMOLIÇÃO, RETIRADA E REMOÇÃO

DEMONIÇÃO ACADEMIA/BANHEIROS unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

1.1 CDHU 03.01.020 Demolição manual de concreto simples M3 2 0,00 249,81 0,00 499,62 499,62

1.2 CDHU 05.07.070 Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - gesso e/ou drywall M3 2 123,15 13,63 246,30 27,26 273,56

1.3 CDHU 03.02.040 Demolição manual de alvenaria de elevação ou elemento vazado, incluindo revestimento M3 2 0,00 90,84 0,00 181,68 181,68

1.4 CDHU 03.04.020 Demolição manual de revestimento cerâmico, incluindo a base M2 20 0,00 13,63 0,00 272,60 272,60

1.5 CDHU 04.30.060 Remoção de tubulação hidráulica em geral, incluindo conexões, caixas e ralos M 6 0,00 9,08 0,00 54,48 54,48

1.6 CDHU 05.07.050 Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material volumoso e misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal M3 6 122,60 13,63 735,60 81,78 817,38

Sub. Total 981,90 1.117,42 2.099,32

2 BANHEIRO MASCULINO/FEMININO

REVESTIMENTO BANHEIRO MASCULINO unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

2.1 CDHU 18.11.022 Revestimento em placa cerâmica esmaltada de 10x10 cm, assentado e rejuntado com argamassa industrializada M2 90 114,73 25,66 10.325,70 2.309,40 12.635,10

2.2 CDHU 18.08.090
Revestimento em porcelanato esmaltado acetinado para área interna e ambiente com acesso ao exterior, grupo de absorção BIa, resistência 

química B, assentado com argamassa colante industrializada, rejuntado
M2 45 105,77 45,32 4.759,65 2.039,40 6.799,05

Sub. Total 15.085,35 4.348,80 19.434,15

3 PORTAS, JANELAS,ESPELHOS/BANCOS/DIVISÓRIAS

BANHEIRO MASCULINO/FEMININO unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

3.1 CDHU 25.02.110 Porta veneziana de abrir em alumínio anodizado, sob medida M2 5 1.105,79 151,05 5.528,95 755,25 6.284,20

3.2 CDHU 26.04.030 Espelho comum de 3 mm com moldura em alumínio M2 4 943,01 25,18 3.772,04 100,72 3.872,76

3.3 CDHU 14.30.080 Divisão para mictório em placas de mármore branco, com espessura de 3 cm M2 2 1.101,69 87,67 2.203,38 175,34 2.378,72

3.4 CDHU 14.30.070 Divisória sanitária em painel laminado melamínico estrutural com perfis em alumínio, inclusive ferragem completa para vão de porta M2 25 839,86 0,00 20.996,50 0,00 20.996,50

3.5 CDHU 98.02.210 Banco de madeira com encosto e pés em ferro fundido pintado UN 2 895,11 0,00 1.790,22 0,00 1.790,22
Sub. Total 34.291,09 1.031,31 35.322,40

4 PORTAS, JANELAS ENTRADA DA ACADEMIA

ACADEMIA unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

4.1 CDHU 25.01.050 Caixilho maxim-ar em alumínio anodizado com vidro - linha comercial M2 16 451,64 75,53 7.226,24 1.208,48 8.434,72

4.2 CDHU 28.01.050 Ferragem completa com maçaneta tipo alavanca, para porta interna com 2 folhas CJ 1 710,79 100,70 710,79 100,70 811,49

4.3 CDHU 26.02.060 Vidro temperado incolor de 10 mm M2 4,62 241,76 38,08 1.116,93 175,93 1.292,86

4.4 CDHU 28.01.040 Ferragem completa com maçaneta tipo alavanca, para porta interna com 1 folha CJ 1 358,71 75,53 358,71 75,53 434,24

4.5 CDHU 26.02.060 Vidro temperado incolor de 10 mm M2 2,52 241,76 38,08 609,24 95,96 705,20
Sub. Total 10.021,91 1.656,60 11.678,51

5 GRANITO (DIVISÓRIA, SOLEIRA, FRONTÃO, TAMPO E PEITORIL) BANHEIRO 

MASCULINO/FEMININO unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

5.1 CDHU 19.01.062 Peitoril e/ou soleira em granito, espessura de 2 cm e largura até 20 cm, acabamento polido M 2 161,01 15,07 322,02 30,14 352,16

5.2 CDHU 44.02.062 Tampo/bancada em granito, com frontão, espessura de 2 cm, acabamento polido M2 3 928,97 92,27 2.786,91 276,81 3.063,72
Sub. Total 3.108,93 306,95 3.415,88

6 PEÇAS SANITÁRIAS/ TORNEIRAS MASCULINO E FEMININO 

LOUÇAS -  BANHEIRO MASCULINO unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

6.1 CDHU 44.01.270 Cuba de louça de embutir oval UN 4 112,73 27,92 450,92 111,68 562,60

6.2 CDHU 44.01.820 Bacia sifonada com caixa de descarga acoplada com tampa - 6 litros UN 5 1.083,39 70,59 5.416,95 352,95 5.769,90

6.3 CDHU 44.01.200 Mictório de louça sifonado auto aspirante UN 2 490,76 78,54 981,52 157,08 1138,6

6.4 CDHU 44.20.200 Sifão de metal cromado de 1 1/2´ x 2´ UN 4 124,56 27,92 498,24 111,68 609,92

6.5 CDHU 44.03.645 Torneira de mesa automática, acionamento hidromecânico, em latão cromado, DN= 1/2´ou 3/4´ UN 4 137,48 21,30 549,92 85,20 635,12

6.6 CDHU 44.03.010 Dispenser toalheiro em ABS e policarbonato para bobina de 20 cm x 200 m, com alavanca UN 2 251,01 6,91 502,02 13,82 515,84

6.7 CDHU 44.03.050 Dispenser papel higiênico em ABS para rolão 300 / 600 m, com visor UN 5 70,55 6,91 352,75 34,55 387,30

6.8 CDHU 44.03.090 Cabide cromado para banheiro UN 10 26,09 6,91 260,90 69,10 330,00
Sub. Total 9.013,22 936,06 9.949,28

7 HIDRÁULICA - AGUA FRIA

 BANHEIRO/VESTIÁRIO MASCULINO/FEMININO/BEBEDOUROS unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

7.1 CDHU 46.01.010 Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 20 mm, (1/2´), inclusive conexões M 30 6,02 27,92 180,60 837,60 1.018,20

7.2 CDHU 46.01.020 Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 25 mm, (3/4´), inclusive conexões M 30 6,27 27,92 188,10 837,60 1.025,70

7.3 CDHU 46.02.070 Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série normal, DN= 100 mm, inclusive conexões M 10 24,43 61,41 244,30 614,10 858,40

7.4 CDHU 47.02.030 Registro de gaveta em latão fundido cromado com canopla, DN= 1´ - linha especial UN 2 89,54 25,12 179,08 50,24 229,32

7.5 CDHU 47.02.010 Registro de gaveta em latão fundido cromado com canopla, DN= 1/2´ - linha especial UN 2 59,03 25,12 118,06 50,24 168,30
Sub. Total 910,14 2.389,78 3.299,92

8 INFRAESTRUTURA - ACADEMIA INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

INSTALAÇOES ELÉTRICAS ACADEMIA QUADRO PARA ESTEIRAS unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

8.1 CDHU 37.04.280 Quadro de distribuição universal de sobrepor, para disjuntores 44 DIN / 32 Bolt-on - 150 A - sem componentes UN 1 981,36 166,94 981,36 166,94 1.148,30

8.2 CDHU 37.13.800 Mini-disjuntor termomagnético, unipolar 127/220 V, corrente de 10 A até 32 A UN 10 11,56 11,16 115,60 111,60 227,20

8.3 CDHU 37.10.010 Barramento de cobre nu KG 2 140,20 9,94 280,40 19,88 300,28

8.3 CDHU 37.13.840 Mini-disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 10 A até 32 A UN 20 43,12 11,16 862,40 223,20 1.085,60

8.4 CDHU 37.17.114 Dispositivo diferencial residual de 125 A x 30 mA - 4 polos UN 1 1.825,93 13,96 1.825,93 13,96 1.839,89

8.5 CDHU 37.17.090 Dispositivo diferencial residual de 63 A x 30 mA - 4 polos UN 1 372,53 13,96 372,53 13,96 386,49

8.6 CDHU 38.04.060 Eletroduto galvanizado conforme NBR13057 -  1´ com acessórios M 60 18,26 39,08 1.095,60 2.344,80 3.440,40

8.7 CDHU 40.06.060 Condulete metálico de 1´ CJ 20 25,55 27,92 511,00 558,40 1.069,40

8.8 CDHU 38.21.330 Eletrocalha lisa galvanizada a fogo, 200 x 100 mm, com acessórios M 50 140,89 41,87 7.044,50 2.093,50 9.138,00

8.9 CDHU 38.23.130 Suporte para eletrocalha, galvanizado a fogo, 200x100 mm UN 30 20,96 13,96 628,80 418,80 1.047,60

8.10 CDHU 38.07.200 Vergalhão com rosca, porca e arruela de diâmetro 3/8´ (tirante) M 35 8,87 7,85 310,45 274,75 585,20
Sub. Total 14.028,57 6.239,79 20.268,36

9 CABEAMENTO - ACADEMIA

unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

9.1 CDHU 39.02.016 Cabo de cobre de 2,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C M 300 2,63 2,23 789,00 669,00 1.458,00

9.2 CDHU 39.02.020 Cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C M 200 4,23 3,35 846,00 670,00 1.516,00

9.3 CDHU 39.02.030 Cabo de cobre de 6 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C M 400 6,32 3,91 2.528,00 1.564,00 4.092,00

9.4 CDHU 39.02.040 Cabo de cobre de 10 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C M 40 10,59 4,47 423,60 178,80 602,40
Sub. Total 4.586,60 3.081,80 7.668,40

10 TOMADAS E INTERRUPTOR

unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

10.1 CDHU 40.04.480 Conjunto 1 interruptor simples e 1 tomada 2P+T de 10 A, completo CJ 10 26,69 16,75 266,90 167,50 434,40

10.2 CDHU 40.04.450 Tomada 2P+T de 10 A - 250 V, completa CJ 20 12,80 16,75 256,00 335,00 591,00

10.3 CDHU 40.04.460 Tomada 2P+T de 20 A - 250 V, completa CJ 15 14,38 16,75 215,70 251,25 466,95

10.4 CDHU 40.04.470 Conjunto 2 tomadas 2P+T de 10 A, completo CJ 2 32,53 16,75 65,06 33,50 98,56
Sub. Total 803,66 787,25 1.590,91

11 CAIXA DE SOM 

unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

11.1 MERCADO CAIXA DE SOM (ATIVA), COM AMPLIFICADOR INTERNO - 1500W unid 2 #N/D #N/D #N/D #N/D 3.458,41
Sub. Total #N/D #N/D 3.458,41

12 ILUMINAÇÃO E COMPLEMENTOS  - ACADEMIA

ILUMINAÇÃO unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

12.1 09-009-051 SIURB LUMINÁRIA COMERCIAL DE SOBREPOR COM DIFUSOR TRANSPARENTE OU FOSCO PARA 2 LÂMPADAS TUBULARES DE LED 18/20W - COMPLETA UN 10,00 - - 219,85 - 2.198,50

12.2 CDHU 41.02.551 Lâmpada LED tubular T8 com base G13, de 1850 até 2000 Im - 18 a 20 W UN 20 17,67 4,54 353,40 90,80 444,20
Sub. Total 219,85 0,00 2.642,70

13 PINTURA / ADESIVOS E SELANTE- ACADEMIA

13.1 CDHU 33.10.050 Tinta acrílica em massa, inclusive preparo M2 150 12,77 23,98 1.915,50 3.597,00 5.512,50

13.2 COMPRAS.GOV 211/2026 ADESIVO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO M2 150 0,00 0,00 0,00 0,00 15.633,33

13.3 CDHU 32.07.226 Selante elástico monocomponente a base de poliuretano (PU) para juntas de dilatação M 20 8,81 0,10 176,20 2,00 178,20

13.4 CDHU 32.15.080 Impermeabilização em manta asfáltica tipo III-B, espessura de 3 mm, face exposta em geotêxtil, com membrana acrílica M2 3 132,51 27,59 397,53 82,77 480,30
Sub. Total 397,53 82,77 21.804,33

14 AR CONDICIONADO/EXAUSTOR

14.1 CDHU 43.07.390 Ar condicionado a frio, tipo split piso teto com capacidade de 36.000 BTU/h CJ 5 11.861,55 453,10 59.307,75 2.265,50 61.573,25

14.2 CDHU 43.05.030 Exaustor elétrico em plástico, vazão de 150 a 190m³/h UN 2 408,37 55,83 816,74 111,66 928,40
Sub. Total 0,00 0,00 62.501,65

15 ESPELHOS ACADEMIA

AMBIENTES DA ACADEMIA unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

15.1 CDHU 26.04.010 Espelho em vidro cristal liso, espessura de 4 mm M2 56 575,59 0,00 32.233,04 0,00 32.233,04

15.2 MERCADO MERCADO FITA DE LED - BRANCO QUENTE - ROLO DE 5 METROS UNID 15 63,72 0,00 955,80 0,00 955,80
Sub. Total 32.233,04 0,00 33.188,84

16 FECHAMENTO DRY WALL E DIVISÓRIAS 

FECHAMENTOS BANHEIROS /TUBULAÇOES EXPOSTAS/SALA DE AVALIAÇÃO unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

16.1 CDHU 14.30.890 Divisória em placas duplas de gesso acartonado, resistência ao fogo 60 minutos, espessura 120/70mm - 2RU / 2RU M2 40 299,15 0,00 11.966,00 0,00 11.966,00

16.2 CDHU 14.30.260 Divisória em placas de gesso acartonado, resistência ao fogo 30 minutos, espessura 73/48mm - 1ST / 1ST M2 63 162,42 0,00 10.232,46 0,00 10.232,46

16.3 CDHU 14.30.190 Divisória cega tipo naval com miolo mineral, acabamento em laminado melamínico, com espessura de 3,5 cm M2 12 223,54 0,00 2.682,48 0,00 2.682,48

16.4 CDHU 28.01.040 Ferragem completa com maçaneta tipo alavanca, para porta interna com 1 folha CJ 1 358,71 75,53 358,71 75,53 434,24

Sub. Total 11.966,00 0,00 25.315,18

17 PISOS 

17.1 CDHU 21.20.020 Recolocação de piso sintético com cola M2 300 12,79 10,07 3.837,00 3.021,00 6.858,00
6.858,00

18 Limpeza final da obra

LIMPEZA FINAL DA OBRA unid qtde vl mat vl mo tot materiais tot mo vl global

18.1 CDHU 55.01.020 Limpeza final da obra M2 100 0,00 15,90 0,00 1.590,00 1.590,00
Sub. Total 0,00 1.590,00 1.590,00

Total Geral - 272.086,24

BDI 21,00 % 57.138,11

VALOR 329.224,35

Elaborado por:
BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA  

Conferido por:  
TIAGO TAVARES DA SILVA

CB PM – Aux SEO UGE     CAP PM Ch SEO/UGE

                                                                                                                                                                                                   

Referências: CDHU

e SIURB

Critério de medição e remuneração 

201 – CDHU - atendimento ao 

Acórdão nº 1013/2011 - vigência 

setembro/2026 E SIURB

São Paulo, 14 de outubro de 2026.

PARA PORTA DE ENTRADA ESQUERDA 2.00 X 2,10

PARA PORTA DE ENTRADA ESQUERDA 2.00 X 2,10

PARA PORTA DE ENTRADA DIREITA  1.00 X 2,10

PARA PORTA DE ENTRADA DIREITA  1.00 X 2,10

PARA TAMPAS CAIXA DE PASSAGEM/ESGOTO

PARA AS PAREDES INTERNAS DA ACADEMIA



OBRA

SEÇÃO DE ENGENHARIA E OBRA

 ITEM/ CÓDIGO FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 30 DIAS 60 DIAS

1 DEMOLIÇÃO, RETIRADA E REMOÇÃO

DEMOLIÇÃO, RETIRADA E REMOÇÃO

1.1 CDHU 03.01.020 DEMONIÇÃO ACADEMIA/BANHEIROS 50,00% 50,00%

1.2 CDHU 05.07.070 Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - gesso e/ou drywall 50,00% 50,00%

1.3 CDHU 03.02.040 Demolição manual de alvenaria de elevação ou elemento vazado, incluindo revestimento 50,00% 50,00%

1.4 CDHU 03.04.020 Demolição manual de revestimento cerâmico, incluindo a base 50,00% 50,00%

1.5 CDHU 04.30.060 Remoção de tubulação hidráulica em geral, incluindo conexões, caixas e ralos 50,00% 50,00%

1.6 CDHU 05.07.050 Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material volumoso e misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal 50,00% 50,00%

2 BANHEIRO MASCULINO/FEMININO

REVESTIMENTO BANHEIRO MASCULINO - -

2.1 CDHU 18.11.022 Revestimento em placa cerâmica esmaltada de 10x10 cm, assentado e rejuntado com argamassa industrializada 75,00% 25,00%

2.2 CDHU 18.08.090
Revestimento em porcelanato esmaltado acetinado para área interna e ambiente com acesso ao exterior, grupo de absorção BIa, resistência química B, assentado com argamassa colante industrializada, 

rejuntado
75,00% 25,00%

3 PORTAS, JANELAS,ESPELHOS/BANCOS/DIVISÓRIAS

BANHEIRO MASCULINO/FEMININO - -

3.1 CDHU 25.02.110 Porta veneziana de abrir em alumínio anodizado, sob medida 50,00% 50,00%

3.2 CDHU 26.04.030 Espelho comum de 3 mm com moldura em alumínio 50,00% 50,00%

3.3 CDHU 14.30.080 Divisão para mictório em placas de mármore branco, com espessura de 3 cm 50,00% 50,00%

3.4 CDHU 14.30.070 Divisória sanitária em painel laminado melamínico estrutural com perfis em alumínio, inclusive ferragem completa para vão de porta 50,00% 50,00%

3.5 CDHU 98.02.210 Banco de madeira com encosto e pés em ferro fundido pintado 50,00% 50,00%
4 PORTAS, JANELAS ENTRADA DA ACADEMIA

ACADEMIA - -

4.1 CDHU 25.01.050 Caixilho maxim-ar em alumínio anodizado com vidro - linha comercial 50,00% 50,00%

4.2 CDHU 28.01.050 Ferragem completa com maçaneta tipo alavanca, para porta interna com 2 folhas 25,00% 75,00%

4.3 CDHU 26.02.060 Vidro temperado incolor de 10 mm 50,00% 50,00%

4.4 CDHU
28.01.040

Ferragem completa com maçaneta tipo alavanca, para porta interna com 1 folha 50,00% 50,00%

4.5 CDHU 26.02.060 Vidro temperado incolor de 10 mm 50,00% 50,00%

5 GRANITO (DIVISÓRIA, SOLEIRA, FRONTÃO, TAMPO E PEITORIL) BANHEIRO 

MASCULINO/FEMININO - -

5.1 CDHU 19.01.062 Peitoril e/ou soleira em granito, espessura de 2 cm e largura até 20 cm, acabamento polido 50,00% 50,00%

5.2 CDHU 44.02.062 Tampo/bancada em granito, com frontão, espessura de 2 cm, acabamento polido 50,00% 50,00%
6 PEÇAS SANITÁRIAS/ TORNEIRAS MASCULINO E FEMININO 

LOUÇAS -  BANHEIRO MASCULINO - -

6.1 CDHU 44.01.270 Cuba de louça de embutir oval 50,00% 50,00%

6.2 CDHU 44.01.820 Bacia sifonada com caixa de descarga acoplada com tampa - 6 litros 50,00% 50,00%

6.3 CDHU 44.01.200 Mictório de louça sifonado auto aspirante 50,00% 50,00%

6.4 CDHU 44.20.200 Sifão de metal cromado de 1 1/2´ x 2´ 50,00% 50,00%

6.5 CDHU 44.03.645 Torneira de mesa automática, acionamento hidromecânico, em latão cromado, DN= 1/2´ou 3/4´ 50,00% 50,00%

6.6 CDHU 44.03.010 Dispenser toalheiro em ABS e policarbonato para bobina de 20 cm x 200 m, com alavanca 50,00% 50,00%

6.7 CDHU 44.03.050 Dispenser papel higiênico em ABS para rolão 300 / 600 m, com visor 50,00% 50,00%

6.8 CDHU 44.03.090 Cabide cromado para banheiro 50,00% 50,00%
7 HIDRÁULICA - AGUA FRIA

 BANHEIRO/VESTIÁRIO MASCULINO/FEMININO/BEBEDOUROS - -

7.1 CDHU 46.01.010 Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 20 mm, (1/2´), inclusive conexões 50,00% 50,00%

7.2 CDHU 46.01.020 Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 25 mm, (3/4´), inclusive conexões 50,00% 50,00%

7.3 CDHU 46.02.070 Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série normal, DN= 100 mm, inclusive conexões 50,00% 50,00%

7.4 CDHU 47.02.030 Registro de gaveta em latão fundido cromado com canopla, DN= 1´ - linha especial 50,00% 50,00%

7.5 CDHU 47.02.010 Registro de gaveta em latão fundido cromado com canopla, DN= 1/2´ - linha especial 50,00% 50,00%
8 INFRAESTRUTURA - ACADEMIA INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

INSTALAÇOES ELÉTRICAS ACADEMIA QUADRO PARA ESTEIRAS - -

8.1 CDHU 37.04.280 Quadro de distribuição universal de sobrepor, para disjuntores 44 DIN / 32 Bolt-on - 150 A - sem componentes 75,00% 25,00%

8.2 CDHU 37.13.800 Mini-disjuntor termomagnético, unipolar 127/220 V, corrente de 10 A até 32 A 25,00% 75,00%

8.3 CDHU 37.10.010 Barramento de cobre nu 50,00% 50,00%

8.4 CDHU 37.13.840 Mini-disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 10 A até 32 A 50,00% 50,00%

8.5 CDHU 37.17.114 Dispositivo diferencial residual de 125 A x 30 mA - 4 polos 50,00% 50,00%

8.6 CDHU 37.17.090 Dispositivo diferencial residual de 63 A x 30 mA - 4 polos 50,00% 50,00%

8.7 CDHU 38.04.060 Eletroduto galvanizado conforme NBR13057 -  1´ com acessórios 50,00% 50,00%

8.8 CDHU 40.06.060 Condulete metálico de 1´ 50,00% 50,00%

8.9 CDHU 38.21.330 Eletrocalha lisa galvanizada a fogo, 200 x 100 mm, com acessórios 50,00% 50,00%

8.10 CDHU 38.23.130 Suporte para eletrocalha, galvanizado a fogo, 200x100 mm 50,00% 50,00%

8.11 CDHU 38.07.200 Vergalhão com rosca, porca e arruela de diâmetro 3/8´ (tirante) 50,00% 50,00%
9 CABEAMENTO - ACADEMIA

- -

9.1 CDHU 39.02.016 Cabo de cobre de 2,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C 50,00% 50,00%

9.2 CDHU 39.02.020 Cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C 50,00% 50,00%

9.3 CDHU 39.02.030 Cabo de cobre de 6 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C 50,00% 50,00%

9.4 CDHU 39.02.040 Cabo de cobre de 10 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C 50,00% 50,00%
10 TOMADAS E INTERRUPTOR

- -

10.1 CDHU 40.04.480 Conjunto 1 interruptor simples e 1 tomada 2P+T de 10 A, completo 50,00% 50,00%

10.2 CDHU 40.04.450 Tomada 2P+T de 10 A - 250 V, completa 50,00% 50,00%

10.3 CDHU 40.04.460 Tomada 2P+T de 20 A - 250 V, completa 50,00% 50,00%

10.4 CDHU 40.04.470 Conjunto 2 tomadas 2P+T de 10 A, completo 50,00% 50,00%
11 CAIXA DE SOM

- -

11.1
MERCADO MERCADO

CAIXA DE SOM (ATIVA), COM AMPLIFICADOR INTERNO - 1500W FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 50,00% 50,00%

12 ILUMINAÇÃO E COMPLEMENTOS  - ACADEMIA

12.1
09-009-051

SIURB
LUMINÁRIA COMERCIAL DE SOBREPOR COM DIFUSOR TRANSPARENTE OU FOSCO PARA 2 LÂMPADAS TUBULARES DE LED 18/20W - COMPLETA

50,00% 50,00%

12.2 CDHU 41.02.551 Lâmpada LED tubular T8 com base G13, de 1850 até 2000 Im - 18 a 20 W 50,00% 50,00%
ILUMINAÇÃO - -

13 PINTURA / ADESIVOS E SELANTE- ACADEMIA

13.1 CDHU 33.10.050 Tinta acrílica em massa, inclusive preparo 50,00% 50,00%

13.1 MERCADO MERCADO ADESIVO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 25,00% 75,00%

13.2 CDHU 32.07.226 Selante elástico monocomponente a base de poliuretano (PU) para juntas de dilatação 25,00% 75,00%

13.3 CDHU
32.15.080

Impermeabilização em manta asfáltica tipo III-B, espessura de 3 mm, face exposta em geotêxtil, com membrana acrílica 75,00% 25,00%

14 AR CONDICIONADO/EXAUSTOR

14.1 CDHU 43.07.390 Ar condicionado a frio, tipo split piso teto com capacidade de 36.000 BTU/h 50,00% 50,00%

14.2 CDHU 43.05.030 Exaustor elétrico em plástico, vazão de 150 a 190m³/h 50,00% 50,00%
15 ESPELHOS ACADEMIA 

AMBIENTES DA ACADEMIA - -

15.1 CDHU 26.04.010 Espelho em vidro cristal liso, espessura de 4 mm 50,00% 50,00%
15.2 MERCADO MERCADO FITA DE LED - BRANCO QUENTE - ROLO DE 5 METROS 50,00% 50,00%
16 FECHAMENTO DRY WALL E DIVISÓRIAS 

FECHAMENTOS BANHEIROS /TUBULAÇOES ESPOSTAS/SALA DE AVALIAÇÃO - -

16.1 CDHU
14.30.270

Divisória em placas de gesso acartonado, resistência ao fogo 30 minutos, espessura 73/48mm - 1ST / 1ST LM 50,00% 50,00%

16.2 CDHU
14.30.260

Divisória em placas de gesso acartonado, resistência ao fogo 30 minutos, espessura 73/48mm - 1ST / 1ST 50,00% 50,00%

16.3 CDHU
14.30.190

Divisória cega tipo naval com miolo mineral, acabamento em laminado melamínico, com espessura de 3,5 cm 50,00% 50,00%

16.4 CDHU 28.01.040 Ferragem completa com maçaneta tipo alavanca, para porta interna com 1 folha 50,00% 50,00%
17 PISOS

16.4 CDHU 21.20.020 Recolocação de piso sintético com cola 50,00% 50,00%
17 Limpeza final da obra

LIMPEZA FINAL DA OBRA - -

17.1 CDHU 55.01.020 Limpeza final da obra - 100,00%

ETAPA 1 ETAPA 2 

30 DIAS 30 DIAS

CB PM - Aux SEO CBM

CAP PM – Chefe da Seção de Finanças Logística e Patrimônio CBM

CRONOGRAMA FÍSICO / FINANCEIRO

________________________________________

TIAGO TAVARES DA SILVA

CORPO DE BOMBEIROS - POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

REFORMA ACADEMIA - CBM/CCB

ANEXO III - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

BRUNO BRITO MONTEIRO TOMA

DESCRITIVO DE ETAPAS

PRAZO 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS

RELAÇÃO DAS ATIVIDADES

OBJETO COMPLETO
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